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RESUMO 

 

BUENO, José Valmei. A hipermídia como viabilização da ética na administração pública 

federal: propostas de um modelo de ação para produção de conteúdo jornalístico no 

IFSULDEMINAS.2017. 163 f. Dissertação (Mestrado em Gestão de Organizações e 

Sistemas Públicos) – Pró-reitoria de Pós-graduação, Universidade Federal de São Carlos – 

São Carlos, 2017. 

 

 

A Ética das organizações e sistemas públicos exige a construção de mecanismos de 

relacionamento abertos, transparentes e democráticos entre a Sociedade e o Estado. As  

Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) contemporâneas favorecem a interatividade 

entre o cidadão e as instituições federais. Um dos meios mais eficientes para travar uma 

comunicação plural entre os indivíduos e as organizações públicas é o conteúdo jornalístico 

construído nos sites institucionais. No século XXI, quando a linguagem hipermidiática mostra 

um poder vigoroso de influência sobre a sociedade, o Estado não pode abdicar de implantá-la 

em seus sistemas de comunicação, o que exige da gestão pública uma reorientação cultural no 

estabelecimento da conversação com os indivíduos. No contexto da aplicação das ferramentas 

disponibilizadas pelas hipermídias, as informações geradas no seio das organizações públicas 

não são elaboradas pela lógica do monólogo, mas são construídas pela diversidade das 

opiniões; e são expostas e edificadas instantaneamente no ciberespaço. Neste contexto, esta 

pesquisa tem como objeto de análise os conceitos éticos de “aperfeiçoamento do processo de 

comunicação e contato com o público” e “utilização dos avanços técnicos e científicos” 

abrigados no Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 

Federal e a conexão entre este marco legal, o conteúdo jornalístico veiculado no site 

institucional do IFSULDEMINAS e as TIC contemporâneas. O objetivo é apresentar as 

hipermídias como viabilização da ética no serviço público por meio de propostas de um 

modelo de ação para a produção de conteúdo jornalístico hipermidiático em uma instituição 

federal de ensino. Para isso, é perseguida a metodologia de pesquisa exploratória, 

fundamentalmente pela revisão de literatura e por estudo de caso mediante a execução de 

entrevistas em profundidade. Como resultado pretende-se dar resposta à pergunta: como 

aprimorar a gestão da comunicação no IFSULDEMINAS visando garantir os princípios éticos 

do serviço público federal na disseminação de conteúdo jornalístico hipermidiático? 

 

Palavras-chave: Ética. Hipermídia. Administração Pública. Jornalismo. IFSULDEMINAS 

 



 

 

ABSTRACT 

 

BUENO, José Valmei. Ethical Guidelines for the construction of hypermedia 

environment in journalistic contents of a Federal Educational Institution: 

IFSULDEMINAS. 2017. 163 f. Report for Qualification (Master in Management of Public 

Organizations and Systems) - Pro-Rector of Postgraduate Studies, Federal University of São 

Carlos - São Carlos, 2017. 

 

 

 

The Ethics of public organizations and systems require the construction of mechanisms for an 

open, transparent and democratic relationship between Society and State. The contemporary 

Information and Communication Technologies benefit the interactivity between citizens and 

federal institutions. One of the most effective means of stopping plural communication 

between individuals and public organizations is the journalistic-editorial content built on 

institutional websites.In the twenty-first century, when hyper-mediatic language shows a 

powerful power of influence over society,the State can not give up implementing it in its 

communication systems, which requires public management to re-orient cultural in the 

establishment of the conversation with individuals.That is, in the context of hypermedia, the 

information generated within public organizations is not elaborated by the logic of 

monologue, but is constructed by the diversity of opinions; they are not restricted to certain 

interest groups, but are exposed and built up instantly in cyberspace.Thus, the state 

institutions must adapt the language of journalistic content conveyed by institutional portals to 

the characteristics of this contemporary medium of communication to enhance ethics in the 

federal public service.The aim of this research is to analyze the journalistic content that was 

published on the institutional website of Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

from the South of Minas Gerais State, Brazil.(IFSULDEMINAS) apart from the ethical 

concepts housed in the Code of Conduct of the Federal High Administration, which t will 

have as its main goals,  to present ethical guidelines for the dissemination of hypermedia 

journalistic  content in a Federal eduacational institution ( IF Sul de Minas). For this, the 

exploratory research methodology will be pursued, fundamentally through literary review and 

in-depth interviews though. 

 

Keywords: Ethics. Hypermedia. Public Administration. Journalism. IFSULDEMINAS 
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CAPÍTULO I – ASPECTOS INTRODUTÓRIOS 
 

Uma investigação é, por definição, algo que se 

procura. É um caminhar para um melhor 

conhecimento e deve ser aceite como tal, com 

todas as hesitações, desvios e incertezas que 

isso implica (Quivy; Campenhoudt, 2005, 

p.31) 

 

1.1.  Apresentação 
 

A informação jornalística sempre esteve presente em minha história pessoal. Recordo-

me, ainda criança, ouvir notícias por um antigo rádio disposto sobre um armário de madeira, 

sintonizado por minha mãe quando ela despertava nas madrugadas para auxiliar meu pai nos 

preparativos para o trabalho em uma jazida de minério no Sul de Minas Gerais.  

As notícias de São Paulo ou de outra grande cidade do Brasil chegavam ao interior de 

Minas Gerais pela Rádio Capital e pela Rádio Globo e deixavam meus ouvidos de menino 

espantados por aquele mundo diferente da realidade ao meu alcance. As vinhetas, os spots e 

as participações “ao vivo” dos repórteres durante os boletins jornalísticos fascinavam pela 

atenção despertada. O interesse e a curiosidade aguçada por aquele ambiente de notícia foram 

fulminantes e me fizeram abraçar a vocação de jornalista. 

Em 2013, após entrar em exercício no serviço público federal como jornalista do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas (IFSULDEMINAS – 

Campus Inconfidentes) percebi a necessidade de adequação da linguagem dos serviços de 

jornalismo desta instituição pública, veiculados no site institucional, à vertiginosa influência 
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das hipermídias, sobretudo em relação ao público atendido pela organização formado por uma 

geração nativa digitalmente1(PRENSKY, 2001) ou pela civilização do espetáculo (LHOSA, 

2013)2. Ao observar esta produção, nota-se que o conteúdo jornalístico do IFSULDEMINAS, 

predominantemente caracterizada pela difusão de textos e de fotografias, se enquadra no 

período denominado pelos pesquisadores como “Primeira Geração do webjornalismo”3 

(BARBOSA, 2007; SCHWINGEL, 2008), enquanto as TIC contemporâneas já fornecem 

várias ferramentas para a veiculação de um conteúdo mais interativo, permitindo uma 

comunicação democrática, colaborativa e participativa (LEÃO, 1999; FERRARI, 2007; 

BUGAY, 2008). 

Na observação crítica deste cenário foram surgindo, ao longo do tempo, algumas 

questões e inquietações. Dentre elas: Como efetivar o protótipo contemporâneo de 

comunicação pelas hipermídias em uma instituição pública?Como tornar o conteúdo 

jornalístico do IFSULDEMINAS mais democrático, dinâmico e interativo? Como dar 

visibilidade às ações cotidianas desta instituição pública pelo uso das ferramentas 

hipermidiáticas? Que elementos hipermidiáticos podem incrementar o conteúdo jornalístico já 

oferecido pela instituição pública com a finalidade de empoderar o cidadão? O que os 

Códigos de Conduta Ética dos Servidores Públicos Federais refletem sobre a nova realidade 

ofertada pelo ciberespaço?  

Como se verifica, as várias indagações sobre o uso das hipermídia no conteúdo 

jornalístico foram conectadas ao contexto da ética no Serviço Público, temas que 

particularmente me interessavam. 

Nesta intersecção temática, formulou-se, numa perspectiva de pesquisa, um 

pressuposto segundo o qual a aplicação dos mecanismos de hipermídia nos produtos 

jornalísticos potencializa e fortalece a ética nos sistemas públicos, enquanto o jornalista e os 

gestores executam as orientações de natureza informacional, tecnológica e inovadoras dos 

processos de comunicação e de contato entre o cidadão e o Estado (BRASIL, 2013). Esta 

                                                
1 São jovens nascidos entre 1980 e 1994 que, imersos na cultura das novas mídias, as consideram como 

parte integral de seu cotidiano e as utilizam de maneira diferencial se comparada às gerações anteriores. As 

criançase jovens contemporâneos tendem a ter habilidades em encontrar e manipular informações, a viver 

imersos em um mundo imagético que os torna expertises em analisar imagens/dados visuais.Em um ambiente de 

transversalidade das TIC, seus “atores em rede”, utilizam hipertexto, multimídia, interatividade, blogs, redes 

sociais, concebendo-os como verdadeiros agentes transformadores, em um jogo onde produtor e consumidor se 

plasmam (PASSARELLI; JUNQUEIRA; ANGELUCCI, 2014). 
2  “É a civilização de um mundo onde o primeiro lugar na tabela dos valores vigente é ocupado pelo 

entretenimento, onde divertir-se, escapar do tédio, é a paixão universal” (LHOSA, 2013, p.19). 
3 Por “Primeira Geração do Webjornalismo” entende as primeiras iniciativas de publicação de notícias 

pela WEB. Esta prática teve início por volta de 1995, quando as empresas jornalísticas começaram a transpor o 

conteúdo do jornalismo impresso para a WEB. No Brasil, o Grupo Estado foi um dos pioneiros a utilizar a WEB 

como parte de seus serviços (SCHWINGEL, 2008). 



9 

 

busca de inovação da linguagem, por meio da implantação de um sistema de hipermídia nos 

conteúdos jornalísticos, está profundamente relacionada à ética do Serviço Público, pois ele 

empodera o cidadão e o faz um agente ativo no processo de elaboração e comunicação das 

decisões das políticas públicas. A ética aqui é então tratada como: 

 

a) A perseguição e a busca pelo bem do “outro”, pela compaixão e pela 

solidariedade (ZAJDSZNAJDER, 1994; HONNETH, 2003): o jornalista e os 

diretores gerais das organizações fomentam a ética em sua função pública 

quando a coletividade se beneficia de seus conhecimentos, decisões e ações 

inovadoras; 

b) Um conceito prático gerador de significados, crenças, resultados e hábitos 

comuns (SANTAELA, 2004; GRADIM, 2008, CASAGRANDE, 2011; 

GIDDENS, 1994): a informação quando tem significado gera um “ethos 

coletivo”. 

  

Assim as mudanças vertiginosas operadas nos costumes, após a introdução dos 

avanços tecnológicos nas comunicações e informações, merecem revisões éticas nos 

comportamentos profissionais do jornalista, em especial, naquele que se propõe a servir o 

país, como servidor público, bem como dos diretores das organizações públicas, responsáveis 

diretos pela gestão da política de comunicação. A consideração sobre as características da 

sociedade organizada em redes, evidenciada por Castells (1999), é essencial para 

compreender a cultura das pessoas na busca de diálogo, compartilhamentos e trocas 

simultâneas de informação. Isto é um imperativo necessário às organizações públicas porque 

os requisitos de qualidade de um produto, avaliados por um público, se transformam com a 

evolução da cultura (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2005). 

O cenário atual de inovação, de hibridismo e de convergência tecnológica gesta uma 

sociedade permeada de lógicas, semânticas, comportamentos e práticas reconstruídas a 

velocidades exponenciais na eminência expansiva das plataformas digitais contemporâneas 

(PASSARELLI; JUNQUEIRA, 2012). Esta conjuntura exige das organizações públicas 

brasileiras um compromisso com a construção de canais de comunicação eficazes, 

configurados à cultura contemporânea, capazes de inter-relacionarem os sistemas públicos e a 

sociedade, consolidando, assim, a democracia, pois os valores democráticos são edificados a 

partir da liberdade de expressão, de conhecimento, de comunicação e de informação 

(BRASIL, 1988). 
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Nos últimos anos, a ética e o diálogo entre o Estado e a Sociedade, num contexto 

histórico-cultural de introdução das TIC contemporâneas, foram assuntos assumidos como 

agenda legislativa brasileira por meio da Constituição Federal de 1988 e a aprovação de 

diversos marcos legais, dentre os quais o Código de Ética Profissional do Servidor Público 

Civil do Poder Executivo Federal (BRASIL, 2013) que, dentre as orientações, aponta o 

aperfeiçoamento do processo de comunicação e de contato com o público (Capítulo I, Seção 

II, letra “e”) como um dos principais deveres do servidor público e, ainda, como uma das 

vedações aos servidores do Estado a não utilização dos avanços técnicos e científicos ao seu 

alcance ou do seu conhecimento (Capítulo I, Seção III, letra “e”).  Estes marcos legais são 

meios para garantir a consolidação da democracia e da cidadania por meio da comunicação, 

pois estas são conquistadas mediante o acesso aos dados gerados e mantidos pelo Estado e, a 

partir deles, construído o livre pensamento e a livre opinião dos cidadãos. 

Sendo assim, frente a este novo cenário em que as hipermídias ganham importância 

como mecanismos essenciais de comunicação e de democracia, se introduzem na ética 

jornalística novos elementos de reflexão e de orientação de conduta profissional. Entretanto, é 

certo que a esfera do trabalho, muito mais do que simplesmente a aplicação prática de 

técnicas, sobretudo pelos meios tecnológicos, deve se revestir de valores e princípios públicos 

que transcendem à técnica. Ou seja, a técnica deve estar a serviço do bem do outro, do qual 

nós funcionários públicos devemos reverenciar. As noções de valores e de princípios éticos 

esclarecem e norteiam as capacidades técnicas e gerenciais.  

Neste contexto descritivo, a pesquisa apresentada se propõe a um aprofundamento do 

conceito de ética jornalística impulsionado pelo contexto das hipermídias, apontando uma 

proposta de modelo de ação para a produção de conteúdo jornalístico hipermidiático como 

viabilização da ética no serviço público. 

1.2. Objeto da Pesquisa 
 

A pesquisa tem como objeto de investigação os princípios normativos dos conceitos de 

“aperfeiçoamento do processo de comunicação e contato com o público” e “utilização dos 

avanços técnicos e científicos”  abrigados, respectivamente, no Capítulo I, Seção II, letra “e” 

e na Seção III, letra “e”, do Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder 

Executivo Federal, o conteúdo jornalístico veiculado no site institucional do 

IFSULDEMINAS, bem como as TIC contemporâneas como instrumentos para a viabilização 

da ética no serviço público.  
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Frente a este recorte, se observarão os comprometimentos e as limitações para a 

potencialização da ética do serviço público no que tange ao uso das hipermídias no processo 

de produção do conteúdo jornalístico desta instituição. Como e por que se usa determinada 

linguagem? Que ações são implementadas para adequar os mecanismos de comunicação ao 

atendimento do princípio da transparência garantido, especificamente, pelas normas 

completares do Código de Conduta da Alta Administração Federal? Se propõe,também, a 

pesquisar como se dá o uso dos mecanismos de comunicação, característicos da sociedade de 

informação, próprios do século XXI, utilizados para o aperfeiçoamento da cultura da 

transparência e o consequente cumprimento das responsabilidades pluridialógicas das 

instituições e sistemas públicos. 

1.3. Pergunta da Pesquisa e Hipóteses 
 

A Pergunta de Partida constitui um primeiro meio para pôr em prática uma das 

dimensões essenciais do processo científico: a ruptura com os preconceitos e as noções 

prévias (QUIVY; CAMPENHOUDT, 2005). As reflexões mencionadas na apresentação 

conduziram à questão norteadora da presente pesquisa: 

Como aprimorar a gestão da comunicação no IFSULDEMINAS visando garantir os 

princípios éticos do serviço público federal na disseminação de conteúdo jornalístico 

hipermidiático? 

  Esta indagação fez emergir as seguintes hipóteses: 

 

1.3.1. Hipótese central 

 

A utilização das ferramentas de hipermídia potencializa a ética profissional dos 

Jornalistas do serviço público federal. 

1.3.2. Hipóteses complementares 

 

A. Quanto mais se aplica as ferramentas de hipermídia na divulgação dos 

conteúdos jornalísticos, mais ético é o jornalista de uma instituição pública, 

pois as hipermídias potencializam os valores da democracia, da igualdade, 

da transparência e da participação, próprios da ética da administração 

pública. 
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B. A linguagem das hipermídias permite gerar significados para quem 

produz e para quem acessa a mensagem e, por sua vez, cria novas crenças, 

valores, hábitos e conteúdos normativos em uma coletividade social; 

 

C. A aplicação dos ambientes de hipermídia permite a aproximação, a 

interação e a identificação do cidadão com a organização pública, 

empoderando-o para as relações sociais e democráticas; 

 

D. As hipermídias são implantadas na instituição pública quando os 

gestores a interpretam como estratégia da ética profissional, para isto é 

necessário sensibilizá-los, pedagogicamente, acerca dos valores contidos no 

Código de Conduta da Alta Administração Federal. 

 

1.4.Objetivos 

1.4.1. Objetivo geral 

 

Apresentar proposta de um modelo de ação para a produção de conteúdo jornalístico 

hipermidiático no IFSULDEMINAS, a partir dos conceitos éticos abrigados no Código de 

Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal como viabilização da 

ética jornalística de uma instituição federal de ensino superior. 

1.4.2.  Objetivo específico 

 

Estudar e sugerir elementos para a criação de uma política de comunicação pública 

orientando e incentivando o uso das ferramentas de hipermídia como meio de fortalecimento e 

potencialização da ética no serviço público. 

1.5. Estrutura 
 

Esta pesquisa está estruturada em cinco seções. A primeira seção destina-se ao 

delineamento da investigação por meio das apresentações do objeto de análise, da instituição 

pesquisada, do método, os objetivos do trabalho e as hipóteses vislumbradas. Se evidencia o 

“Modelo de Análise de Investigação”, adotado como viés para a obtenção dos resultados 

propostos. 



13 

 

Na segunda seção se formula uma abordagem teórica acerca das Diretrizes Éticas do 

Serviço Público Federal, determinantemente o Código de Ética Profissional do Servidor 

Público Civil do Poder Executivo Federal e os seus antecedentes históricos. Se esboça um 

breve exame sobre o sentido da ética a partir de uma interpretação filosófica pragmática e se 

reflete sobre sua aplicação no serviço público.  

A terceira seção é destinada a apresentação das hipermídias como espaço para a 

potencialização da comunicação ética. A revisão de literatura caracteriza as hipermídias como 

nova forma de comunicação e como o jornalismo público deve adequar às demandas de 

linguagem deste tipo de mídia. Indica o jornalismo hipermidiático como forma de 

consolidação da cidadania e da democracia, além de corresponder a uma forte ferramenta de 

potencialização da ética no serviço público, sobretudo quando os gestores aplicarem este 

mecanismo estrategicamente e considera-los essenciais nos processos de decisão. 

A quarta seção aprofunda o tema por meio do Estudo de Caso do site do 

IFSULDEMINAS. Se averigua o tipo de linguagem estabelecido por este veículo de 

comunicação e a relação estabelecida pelos Jornalistas e Diretores-Gerais dos campi da 

organização entre as normas do Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 

Poder Executivo Federal e as hipermídias. Se investiga, também, a conjuntura da rotina de 

trabalho destes profissionais acerca das TIC contemporâneas e as práticas coletivas ético-

profissionais no referente às novas maneiras de produção jornalística sob o prisma estratégico 

nas tomadas de decisão organizacional. 

A quinta seção está reservada para a indicação de propostas de implementação das 

hipermídias no site do IFSULDEMINAS como resposta à cultura contemporânea de maneira 

a permitir o acesso fácil, imediato e integral às informações produzidas pelo órgão 

governamental estudado. 

As considerações finais indicam os elementos mais relevantes decorrentes deste 

trabalho, bem como as principais contribuições da investigação para a ética das organizações 

e sistemas públicos, no contexto das hipermídias. 

1.6. Procedimentos Metodológicos 
 

A metodologia adotada para a efetivação da pesquisa está alicerçada no uso do 

“Modelo de Análise de Investigação” proposto por Quivy e Campenhoudt (2005) e do 

Método de Análise de Conteúdo concebido por Laurence Bardin (1977), além da “matriz 

analítica” proposta por Baiocchi e Ferreira (1972). 
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Para Quivy e Campenhoudt(2005, p.31), “uma investigação é, por definição, algo que 

se procura. É um caminhar para um melhor conhecimento e deve ser aceite como tal, com 

todas as hesitações, desvios e incertezas que isso implica”.  Eles acrescentam, também, o 

papel do responsável pelo projeto de investigação, quais sejam: 

 

 Conceber o conjunto do projeto; 

A. Coordenar as operações com o máximo de coerência e eficácia; 

  

O “Quadro 1”(abaixo) ilustra o “Modelo de Análise de Investigação” proposto por 

Quivy e Campenhoudt.  

Quadro nº 1 -  Modelo de Análise de Investigação 

 

Elaborado pelo auto (Baseado em QUIVY; CAMPENHOUDT, 2005) 

 

Este modelo de investigação é aplicado a esta pesquisa da seguinte maneira: 

 



15 

 

1. São considerados basilares da pesquisa a compreensão sobre ética e 

hipermídia; 

2. Estes dois conceitos são tratados a partir da dimensão ou do enfoque da 

Administração Pública; 

3. Os indicadores de que há conexão científica possível entre os dois conceitos 

balizadores da pesquisa são: 

 O poder da democracia na sociedade contemporânea: A 

democracia, a igualdade de direitos, a liberdade, a diversidade, a 

participação e solidariedade constituem os grandes valores éticos da 

sociedade contemporânea, pois eles são capazes de abrir um espaço 

público de diálogo em uma sociedade globalizada (AMORIM, 2000); 

 A exigência da transparência pelos cidadãos: No contexto de 

construção de uma governança da comunicação, a transparência e o 

compartilhamento da informação pública são critérios para a prestação 

de um serviço ético. Os cidadãos exigem da administração pública 

processos e procedimentos claros (ANGÉLICO, 2012); 

 A demanda pela interatividade expressa pelas TIC 

contemporâneas: Com a ação e a participação possibilitadas pelas 

hipermídias, o protótipo comunicacional tradicional formado por 

emissor, mensagem e receptor sofre uma reorientação. As TIC 

contemporâneas inauguram uma nova maneira de comunicação 

caracterizada pela forma circular, interativa e participativa 

(BRAMBILLA, 2005; PRIMO; TRÄSEL, 2006); 

 O empoderamento do cidadão pela participação nas decisões das 

políticas públicas: Ao longo dos anos, a sociedade brasileira avançou 

na conquista de direitos e de deveres. Se no passado a administração 

pública era caracterizada por relações clientelistas e patrimonialistas, 

quando alguns cidadãos gozavam de privilégios, atualmente a 

sociedade organiza os sistemas políticos, econômicos e legislativos pela 

participação e pela isonomia (PAULA, 2005); 

4. A conexão entre os conceitos “ética” e “hipermídias” e a consideração dos 

indicadores impulsionam para a formulação da hipótese central desta 

investigação: as hipermídias potencializam a ética na administração pública, 
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enquanto são ferramentas fortemente penetradas nas formas de comunicação 

da sociedade atual. 

 

Para aplicar este conceito metodológico, optamos pela “pesquisa exploratória”. 

Habitualmente este percurso envolve levantamento bibliográfico e documental, entrevistas e 

estudos de caso. Para a execução da presente investigação elegemos como trajeto o 

levantamento bibliográfico e documental (revisão de literatura), bem como estudo de caso por 

meio das entrevistas em profundidade (DUARTE; BARROS,2005). “[As pesquisas 

exploratórias] são desenvolvidas com o objetivo de proporcionar visão geral, de tipo 

aproximativo, acerca de determinado fato” (GIL, 2012, p.27). O produto final deste processo 

resulta um problema mais esclarecido, sujeito à investigação com procedimentos mais 

sistematizados. 

O percurso técnico para a efetivação do “Modelo de Análise de Investigação” e do 

“Método de Análise de Conteúdo”desta “Pesquisa Exploratória” envolve as seguintes etapas: 

 

1. Revisão de literatura: Leitura, análise e formulação de sustentação teórica a partir de 

livros, documentos e artigos científicos referentes aos temas: ética, ética no serviço 

público, hipermídias e métodos de pesquisa científica. A fundamentação teórica, aqui 

exposta, está amparada nos seguintes alicerces de argumentação: 

Alicerce 1: O Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder 

Executivo Federal, determinantemente as alíneas “e” da Seção II e III do Capítulo 1, 

pois estão em consonância com a proposta desta pesquisa, qual seja, a construção de 

um modelo de ação por meio das hipermídias capazes de viabilizarem uma ação ética 

do jornalista da instituição pública. 

Alicerce 2: A consideração da complexidade do entendimento ético no campo da 

filosofia, induz à abordagem pragmática sobre a ética, pois nosso interesse se volta 

para a busca de resultados práticos; o Pragmatismo alimenta o desafio de resolver o 

problema da articulação entre teoria e práxis, próprio da esfera ética;  

Alicerce 3:As diretrizes éticas de uma organização são dadas, predominantemente, 

pela coletividade e, por isso, são afetadas por fatores contingenciais, em específico os 

interesses próprios da organização e de seus stakeholders5; 

                                                
5 Stakeholderssignifica público estratégico e descreve uma pessoa ou grupo que tem interesse em uma 

organização. Em inglês “stake” significa “interesse, participação, risco”. “Holder” significa “aquele que 
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Alicerce 4:Características pessoais, valores e crenças dos decisores influenciam a 

estratégia de definição das diretrizes; 

Alicerce 5:Os critérios para a construção de ambientes de hipermídias em 

organizações públicas são isomórficos e seguem valores indicados pela ética 

contemporânea, sobretudo, a democracia, a interatividade, a participação e a 

transparência; 

Alicerce 6:A implantação das hipermídias nos conteúdos jornalísticos dos sites das 

organizações públicas potencializam a efetivação da ética no serviço público; 

 

A opção por estes campos literários está fundamentada na proposta deste estudo, qual 

seja, apontar um modelo de ação sobre a conduta ética para os comunicadores de instituições 

de ensino federal, a fim de garantir à sociedade o amplo direito à informação, como critério 

para o empoderamento cidadão, em um contexto histórico marcado pela Sociedade da 

Informação, quando se verifica um vertiginoso fortalecimento das hipermídias. 

 

2. Estudo de caso por meio de entrevista em profundidade com o público 

considerado os stakeholders6: Segundo Godoy (1995), o estudo de caso busca 

responder “como” e “por que” certos fenômenos ocorrem. O pesquisador utiliza uma 

variedade de dados coletados por meio de variadas fontes de informação e a entrevista 

é uma das técnicas fundamentais da pesquisa. A entrevista é uma das técnicas de 

coleta de dados mais utilizada no âmbito das Ciências Sociais. De acordo com Gil 

(2012, p.109), “enquanto técnica de coleta de dados, a entrevista é bastante adequada 

para a obtenção de informações acerca do que as pessoas sabem, creem, esperam, 

sentem ou desejam, pretendem fazer, fazem ou fizeram”. Duarte e Barros (2005) 

reafirmam esta teoria ao defender a ideia segundo a qual as perguntas permitem 

explorar um assunto ou aprofundá-lo, descrever processos e fluxos, analisar, discutir e 

fazer prospectivas. Dentre os tipos de entrevista em profundidade existentes 

(DUARTE; BARROS, 2005), optamos pela semiabertas, pois elas indicam uma 

estruturação do roteiro das perguntas ao mesmo tempo em que permitem uma 

                                                                                                                                                   
possui”. É uma palavra muito utilizada nas áreas de comunicação,administraçãoetecnologia da informação, com 

a finalidade de designar as pessoas e grupos mais importantes para um planejamento estratégico. 
6 Stakeholderssignifica público estratégico e descreve uma pessoa ou grupo que tem interesse em uma 

organização. Em inglês “stake” significa “interesse, participação, risco”. “Holder” significa “aquele que 

possui”. É uma palavra muito utilizada nas áreas de comunicação, administraçãoetecnologia da informação, com 

a finalidade de designar as pessoas e grupos mais importantes para um planejamento estratégico (KUROSKI, 

2002). Esta pesquisa considerará os jornalistas e os Diretores Gerais de todos os campi do IFSULDEMINAS 

como seus stakeholders. 
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flexibilidade para o entrevistador intervir para obter o aprofundamento das indagações. 

Desta forma, as questões são semi estruturadas e há a necessidade de elaboração de 

um roteiro flexível. Segundo Duarte e Barros (2005, p.66), “a lista de questões desse 

modelo tem origem no problema de pesquisa e busca tratar da amplitude do tema, 

apresentando cada pergunta da forma mais aberta possível. Ela conjuga a flexibilidade 

da questão não estruturada com um roteiro de controle”. A entrevista será efetivada 

em cinco momentos.  

a. No primeiro momento, os pesquisados (sete jornalistas lotados em cada um dos campi 

do IFSULDEMINAS e na reitoria, bem como oito Diretores-Gerais dos campi) 

recebem um convite via telefone. Posteriormente é enviado, por e-mail, um convite 

reiterando a participação nas entrevista, nos quais são anexadas as pautas da entrevista 

(Ver Apêndices A e B) contendo as perguntas com a finalidade de preparar os 

entrevistados para o segundo momento desta etapa. “A entrevista por pautas apresenta 

certo grau de estruturação, já que se guia por uma relação de pontos de interesse que o 

entrevistador vai explorando ao longo do seu curso (GIL, 2012, p.112). Junto às 

perguntas é encaminhado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido que é 

assinado pelos entrevistados (Ver Apêndice C). 

b. O segundo momento é a entrevista individual, “face a face”, com o objetivo de gravar 

as respostas e os possíveis esclarecimentos. Sobre este aspecto “a gravação, 

evidentemente, torna os dados obtidos mais precisos” (GODOY, 1995, p. 27). 

 Segundo o que aponta Gil (2012, p.114): 

 

Essas entrevistas são muito utilizadas em estudos exploratórios, com o propósito de 

proporcionar melhor compreensão do problema, gerar hipóteses [...] Mas também 

podem ser utilizadas para investigar um tema em profundidade, como ocorre nas 

pesquisas designadas como qualitativas. 
 
 

 Nesta fase, os entrevistados também assinam o Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido para a participação na pesquisa. 

c. O terceiro momento desta etapa é a transcrição das entrevistas para o formato de 

textos, com o objetivo de analisá-los e interconectá-los à sustentação da revisão 

literária para a confirmação ou não das hipóteses, bem como a formulação e a 

indicação dos resultados finais. Depois de transcritas, as respostas serão enviadas aos 

entrevistados para submeter à  análise e validação das informações. A transcrição das 

gravações será realizada na íntegra pelo pesquisador. Essas transcrições serão 
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comparadas para verificar a concordância entre elas e a gravação, garantindo a 

fidelidade e integridade.As entrevistas com o primeiro grupo considerado stakeholders 

(os jornalistas) versarão sobre três áreas, cada qual contendo os aspectos expostos no 

Quadro nº 2 (abaixo): 

 

Quadro nº 2 – Áreas para entrevistas com Jornalistas 

 

Elaborado pelo autor 

  

  As entrevistas com o segundo grupo considerado stakeholders(Diretores-Gerais dos 

Campi) relaciona os temas Ética, Gestão e Jornalismo Hipermidiático, contendo os aspectos 

expostos no Quadro nº 3 (abaixo): 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro nº 3 – Áreas para entrevistas com Diretores-Gerais 
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Elaborado pelo autor 

d. O quarto momento é destinado à Análise de Conteúdo e segue as orientações 

apontadas pelos autores Bardin (1977) e Duarte e Barros (2005). Para Bardin (1977, 

p.38), “a intenção da análise de conteúdo é a inferência de conhecimentos relativos às 

condições de produção (ou eventualmente, de recepção), inferência esta que recorre a 

indicadores (quantitativos ou não)”. Seguindo raciocínio semelhante, Duarte e Barros 

(2005) orientam para a necessidade de organizar e estabelecer grupos de temas 

comuns encontrados nas respostas, agrupando-os em “caixas” ou em “categorias” 

separadas para se dedicar à análise individual e profunda de cada uma. As “categorias” 

são estruturas analíticas que agregam o conjunto de informações obtidas a partir da 

classificação de temas autônomos, porém inter-relacionados. “A categorização é uma 

operação de classificação de elementos constitutivos de um conjunto, por 

diferenciação e, posteriormente, por reagrupamento segundo gêneros comparativos” 

(BARDIN, 1977, p. 117).Essas categorias abordarão o conjunto de respostas dos 

entrevistados denominados nesta investigação, conforme os “Quadros 2 e 3”, de 

“Aspectos Pesquisados” e pretendem ser um “Prognóstico” (BAIOCCHI; FERREIRA, 

1972) sobre a aplicação das hipermídias no conteúdo jornalístico do site. A 

categorização seguirá as seguintes características (BARDIN, 1977, p.120; DUARTE; 

BARROS, 2005, p. 298): 

 

 exclusão mútua: um elemento incluído na categoria X não pode ser incluído na 

categoria Z; 
 homogeneidade: só devem ser incluídas na mesma categoria unidades de registro 

da mesma natureza; 
 pertinência: o sistema de categorias deve refletir as intenções da investigação; 
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 objetividade e fidelidade: os procedimentos classificatórios devem ser objetivos, 

de forma a garantir a fidelidade dos resultados, caso alguém queira repeti-los; 
 produtividade: um conjunto de categorias deve fornecer resultados férteis índice 

de inferências, dados e novas hipóteses. 
  
  

e. O quinto e último momento é o da inferência ou a redação analítica de cada “Aspecto 

Pesquisado” ou “Categoria”. A saber: 

 

Informações coletadas nas entrevistas com os jornalistas: 

 

Categoria Área 1: Código de Ética Profissional do Servidor 

Público do Poder Executivo Federal e 

hipermídias; 

Categoria Área 2:  Rotina de trabalho e hipermídias; 

Categoria Área 3:  Práticas coletivas ético-profissionais; 

 

Informações coletadas nas entrevistas com os diretores-gerais: 

 

Categoria Área Única: Gestão, ética e hipermídias; 

 

 A partir do prognóstico encontrado na Análise de Conteúdo, se apresentarão as 

propostas de um “Modelo de Ação” ou “Soluções” (BAIOCCHI; FERREIRA, 1972) 

para a potencialização da ética jornalística no portal deste órgão da administração 

pública federal. 

Trata-se da fase mais producente da pesquisa, pois por “inferência”, entende-se 

uma operação lógica, pela qual se admite uma proposição em virtude da sua ligação 

com outras proposições já aceitas como verdadeiras. Inferir significa “extrair uma 

consequência” (BARDIN, 1977, p.39). Assim, nesta fase, há a conexão das mensagens 

e informações coletadas pelas entrevistas em profundidade à revisão de literatura e, a 

partir daí, vão ser elaboradas as propostas de um modelo de ação para produção de 

conteúdo jornalístico em uma instituição federal de ensino, o IFSULDEMINAS, 

objetivo principal deste trabalho. 
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CAPÍTULO II: DIRETRIZES ÉTICAS DO SERVIÇO PÚBLICO 
FEDERAL 

 

A vida sem exame não vale a pena ser vivida.  

(Sócrates – Apologia, 38a) 

 

A pesquisa acerca das propostas de um modelo de ação para produção de conteúdo 

jornalístico em uma instituição federal de ensino está pautada na literatura já existente sobre 

ética e ética na administração das organizações e sistemas públicos, nomeadamente as alíneas 

“e” das Seções II e III do Capítulo 1 do Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994, conhecido 

como Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, 

pois estão em estrita conexão com o objetivo deste trabalho. 

Este capítulo expõe uma breve reflexão sobre o Código de Ética Profissional do 

Servidor Público Federal, além de um exame sobre a ética e o seu desenvolvimento no 

decorrer dos séculos, sem, contudo, ater-se à complexidade filosófica sobre o tema, sob pena 

de não aplicá-la ao campo da realidade cotidiana das organizações e sistemas públicos, dada a 

notória profundidade do assunto. Esta reflexão concisa tem por finalidade esclarecer como a 

passagem da sociedade tradicional para um modelo cultural fundamentado na liberdade, na 

democracia, na razão e na cultura tecnológica repercute sobre a interpretação dos 

valores,sobre a criação de novos costumes e sobre como os agentes públicos podem pensar e 

definir suas ações neste novo contexto contemporâneo. 
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2.1. O Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 
 

Em 22 de junho de 1994, o então presidente da República, Itamar Franco, publicou o 

Decreto nº 1.171 e aprovava o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 

Poder Executivo Federal. O código de conduta na gestão pública surge como tentativa de 

regular, orientar e apontar diretrizes de comportamento e ações virtuosas, sobretudo depois da 

administração pública brasileira experimentar graves problemas, desvirtuamentos e crises 

éticas, quando interesses particulares de agentes públicos se sobrepuseram ao bem público 

(BRASIL, 2015). 

O estudo do Código de Ética Profissional do Servidor Público Federal permite dele 

extrair duas alíneas fundamentais, contidas no Capítulo 1, para a elucidação e 

aprofundamento desta pesquisa. A saber: 

 

Seção II: Dos Principais Deveres do Servidor Público: 
[...] e) tratar cuidadosamente os usuários dos serviços, aperfeiçoando o processo de 

comunicação e contato com o público; 
Seção III: Das vedações ao Servidor Público: 

[...] e) deixar de utilizar os avanços técnicos e científicos ao seu alcance ou do seu 

conhecimento para atendimento do seu mister; 
 

Como se nota, é dever do servidor público o tratamento cuidadoso da sociedade, 

usuária dos serviços, à medida em que aperfeiçoa os processos de comunicação e de 

aproximação com o público. Ademais a utilização dos avanços tecnológicos e científicos se 

justapõe à conduta ética do servidor na medida em que ela facilita o acesso aos serviços 

prestados pela instituição pública, bem como provoca a imersão do cidadão nos processos 

informacionais das organizações federais.  

Sobre a função da normatização da ética contemplada na legislação em questão 

pode-se destacar a importância de oferecer aos servidores públicos algumas diretrizes de ação, 

no contexto histórico caracterizado pela comunicação de massa (LÉVY,2000). Chama a 

atenção o fato de que a publicação do Código investigado data da primeira metade da última 

década do século XX, quando a internet ainda estava em fase embrionária. Contudo, o ideário 

do uso das hipermídias se enquadra na ação de aperfeiçoamento da comunicação e do diálogo 

entre Estado e Sociedade, fortemente evidenciados nesta legislação. 

Nota-se a normatização da ética por meio de um Código como atribuição de  

recomendações e elaboração de normas e prescrições morais, enquanto reflete filosófica e 

pragmaticamente os conceitos de liberdade, necessidade, valor, consciência e sociabilidade 

(VÁZQUEZ, 2002). Os Códigos Éticos são, desta maneira, uma ferramenta para se discutir e 
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aplicar os critérios valorativos em situações concretas com que as pessoas defrontam-se, bem 

como debater a coerência na aplicação destas ideias e as razões e argumentos a que se deve 

apelar para justificá-los (MARCONDES, 2007). Daí se compreende a localização da 

comunicação, da informação e dos avanços técnicos a elas relacionadas no Código de Ética 

Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, pois a promoção da 

comunicação na rotina e nas estratégias de trabalho  depende da inserção da mesma na cultura 

da organização, vista como viabilização e potencialização da ética. Por isso, os valores éticos 

devem ser incorporados às políticas e regras, bem como sofrer incentivos (MENDES; 

ANDRADE JÚNIOR, 2010). 

Entretanto, as noções hierarquizadas de Gestão Pública e a impermeabilidade das 

organizações do Estado frente às reivindicações sociais dificultam a aplicaçãodos novos 

processos comunicacionais advindos das TIC contemporâneas. Estas dificuldades de natureza 

ética na comunicação das organizações e sistemas públicos ocorrem de várias maneiras, 

dentre as quais, na “falta de um projeto ou de uma orientação. Na forma também do 

esvaziamento de instituições que perdem a sua capacidade de corresponder àquilo para o que 

foram criadas” (ZAJDSZNAJDER, 1994, p.16). Ainda de acordo com este autor, a ausência 

da efetivação da ética no serviço público é decorrente do comportamento imediatista e míope 

dos que se dedicam à vida pública, além da dificuldade de se obter consensos e da falta de 

uma ação coletiva continuada e estrategicamente articulada. 

O ideário para o estabelecimento de uma comunicação aberta, dinâmica, transparente e 

participativa entre o Estado e a Sociedade, conforme defendem as alíneas do Código ora 

pesquisado, é resultado de movimento histórico cuja ética fundamenta-se no fomento da 

democracia, na eficiência e na transparência dos serviços prestados pelo Estado, sempre 

permeável à demanda social.O resultado de uma Administração Pública, cujos processos 

comunicacionais e de contato com o público são sempre aperfeiçoados pela utilização dos 

avanços técnicos,é o estímulo à liberdade de pensamento dos cidadãos como exposto por 

Blázquez (1999, p. 225): 

 

A liberdade de pensamento é a capacidade efetiva que todos nós temos para pensar, 

refletir, imaginar ou sonhar acordados sobre aquilo que nos dê vontade, sem 

ingerências externas por parte do Estado. [...] A liberdade de pensamento significa 

que cada pessoa pode pensar, imaginar ou fantasiar sem que nenhuma autoridade 

alheia à nossa consciência tenha direito de impedi-lo. 
 

Segundo este autor, da liberdade de pensamento decorre a liberdade de informação, 

entendida como direito de informar e de ser informado, sobre as quais geram a cidadania e a 
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democracia. Estas podem ser promovidas pela utilização dos mass media, 

contemporaneamente pelas ferramentas hipermidiáticas. Ao Estado cabe a responsabilidade 

de informar ampla e absolutamente o cidadão, tratando-o cuidadosamente e permitindo-lhe 

construir e expressar livremente sua opinião, o que exige dos organismos públicos um 

remodelamento das técnicas de contato com a sociedade, como atesta Lévy (2000, p.185): 

 

Uma política voluntarista da parte dos poderes públicos, de coletividades locais, de 

associações de cidadãos e de grupos de empresários pode colocar o ciberespaço a 

serviço do desenvolvimento de regiões desfavorecidas explorando ao máximo seu 

potencial de inteligência coletiva: valorização das competências locais, organização 

das complementariedades entre recursos e projetos, trocas de saberes e experiências, 

redes de ajuda mútua, maior participação da população nas decisões políticas, 

abertura planetária para diversas formas de especialidades e parcerias. Enfatizo mais 

uma vez que esse uso do ciberespaço não deriva automaticamente da presença de 

equipamentos materiais, mas que exige igualmente uma profunda reforma das 

mentalidades, dos modos de organização e hábitos políticos. 
 

2.2. Antecedentes históricos do Código de Ética Profissional do Servidor Público 
Civil do Poder Executivo Federal 

 

Nas últimas décadas, as transformações econômicas, culturais, tecnológicas e sociais 

trouxeram à tona a necessidade de uma reforma na administração do Estado e de construção 

de um modelo ético de gestão pública fundamentado na interação entre governo e sociedade. 

Na busca por uma administração mais democrática e dialogante com o cidadão, a reflexão 

sobre a Ética na gestão pública ganhou força e espaço. A estratégia de desenvolvimento de 

uma nova administração pública busca superar a ética patrimonialista e autoritária 

caracterizada pelo predomínio das relações pessoais, pelo uso privado dos bens públicos, 

pelas práticas clientelistas de troca de favores e por altos índices de corrupção. O modelo 

burocrático weberiano quis suplantar esta ética constituindo-se sob a forma de organização 

racional-legal, caracterizado pela rígida obediência a normas impessoais, estrutura 

hierarquizada e servidores profissionalizados. A burocracia produziu uma estrutura onerosa, 

isolada da sociedade, voltada para si mesma e impermeável às demandas da sociedade, além 

de suas intenções moralizantes (AMORIM, 2000).   

A sociedade reagiu a este protótipo rígido de gestão. Propostas de transformação do 

Estado irromperam-se no modelo gerencial, nascido na Grã-Bretanha, no final da década de 

1970, com a pretensão de conquistar mais eficiência por meio da redução de custos e retração 

das atividades do Estado. A inspiração brotou do modelo gerencial da iniciativa privada 

(PAULA, 2005). 
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Mesmo com a reforma do Estado, costumes e práticas marcantes do período colonial 

ainda persistem na esfera pública (PAULA, 2005, p. 141): 

 

A implementação do modelo gerencialista de gestão pública não resultou em uma 

ruptura com a linha tecnocrática, além de continuar reproduzindo o autoritarismo e o 

patrimonialismo, pois o processo decisório continuou como um monopólio do 

núcleo estratégico do Estado e das instâncias executivas e o ideal tecnocrático foi 

reconstruído pela nova política de recursos humanos. Por outro lado, a despeito do 

discurso participativo da nova administração pública, a estrutura e a dinâmica do 

Estado pós-reforma não garantiram uma inserção da sociedade civil nas decisões 

estratégicas e na formulação de políticas públicas. 
 

Apesar das culturas patrimonialista e autoritária se manterem, o contexto de busca 

pela aproximação com o cidadão, com o objetivo de fomentar uma gestão pública 

participativa e transparente, emergiu nos governos pós-ditadura militar (1965-1985), ao 

menos na formulação de leis, no Brasil, que garantissem a superação de uma cultura 

administrativa predominantemente personalista para a implantação de uma Ética voltada ao 

bem coletivo. À proposta gerencial, seguiram-se duas propostas: a Consumerism, na qual à 

eficiência, agregou-se a preocupação com a qualidade dos serviços prestados à sociedade e o 

cidadão passa a ser tratado como cliente; e a Public Service Orientation quando se propõe 

reintroduzir a preocupação com os valores democráticos, incluindo temas centrais como a 

cidadania, a participação política, a transparência, a accountability, a equidade, a justiça e a 

descentralização, nas quais o cidadão aprende com o debate público (AMORIM, 2000). 

Assim, paulatinamente, enquanto a democracia é restabelecida no país, a legislação 

desloca-se para um eixo de fomento à participação cidadã e a valores como impessoalidade, 

publicidade, eficiência e transparência. Orientações para os servidores públicos respaldarem 

suas decisões e ações por condutas inspiradas na preocupação do melhor atendimento à 

sociedade e ao cidadão são apresentados. Mobilizações sociais, com o intuito de instalar um 

governo participativo, alcançaram o seu auge já na década de 1960 durante o governo de João 

Goulart, mas foi reprimida pelo golpe de 1964. Esta ética re-emergiu na década de 1970 e 

reforçou a proposta de tornar a gestão pública permeável à participação popular. Nesta época, 

iniciativas para romper com a forma centralizada e autoritária de governo começam a ser 

experimentadas. O tema da participação popular atinge seu apogeu no momento da elaboração 

da Constituinte, quando diferentes forças políticas apresentaram suas propostas para a 

elaboração de um novo referencial das relações entre o Estado e a Sociedade (PAULA, 2005).  

A implantação de uma administração pública orientada pela ética dialogante, 

participativa e transparente seguiu experiências internacionais. No cenário mundial, muitos 



27 

 

países revelam crescente interesse dos poderes públicos aplicarem instrumentos de controle da 

conduta ética dos servidores públicos e promoverem valores éticos, como também responder 

às exigências de transparência do processo decisório governamental por imposição da 

sociedade (CARNEIRO, 1998).  

A ética no serviço público é entendida, assim, como instrumento eficaz para a 

proteção dos direitos fundamentais, dentre eles o da informação, ao identificar a necessidade 

de estudar as ações dos agentes públicos, sobretudo, no que se refere à efetividade dessas 

ações sobre o interesse público. A conduta do agente do Estado deve ser dirigida para a 

consecução do bem comum. Esta perspectiva se relaciona de forma direta com o conceito de 

democracia e cidadania (MENDES; ANDRADE JÚNIOR, 2010). 

Desta maneira, a Constituição Federal (1988) mobilizou o cidadão e a sociedade para 

o envolvimento ativa na formação e na defesa do interesse público. Para possibilitar o diálogo 

entre o Estado e a Sociedade, abriu-se o debate acerca das melhores ferramentas para a 

interlocução entre o serviço público e o cidadão e como desempenhar este diálogo de uma 

maneira ética. Neste contexto, é que o Decreto 1.171, denominado como Código de Ética 

Profissional do Serviço Público Civil do Poder Executivo Federal foi aprovado e, com ele, 

constituídas as Comissões de Ética em todos os órgãos e entidades da Administração Pública 

Federal. É necessário destacar a aprovação desta lei como decorrente da aplicação do Artigo 

37 da Constituição Federal: “A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 

de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”. 

2.3. Exame sobre o sentido da ética 
 

No atual período da história, quando a razão e a Ciência declinam de seu sentido de 

positividade, quando a política mostra o seu avesso, quando a arte perde sua direção de 

ordenamento do sentir-pensar e harmonizar, quando as organizações públicas buscam 

restabelecer credibilidade, quando a tecnologia comanda a Ciência e a Economia comanda a 

política, o emudecimento salta como a característica da Ética na contemporaneidade. Em tal 

contexto, a humanidade ingressa na pós-modernidade e vive-se a experiência fundamental do 

enfraquecimento de qualquer padrão maior, da descrença em relação às organizações e às 

propostas de virtudes profissionais e humanitárias (ZAJDSZNAJDER, 1994). 

A crise Ética da contemporaneidade pode ser retratada como a discrepância entre o 

excesso de poder e a escassez de orientação, de norteamento e de diretrizes para a utilização 
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deste poder. A liberdade de escolha conduz a um estado de incertezas e de ambivalência dos 

juízos morais: um fenômeno a ser corrigido (BAUMAN, 1997).  Esta é a época do 

oferecimento de uma plenitude de vida dentro da qual não há solidez. Na atualidade, vive-se a 

experiência de uma liberdade ilimitada concedida pela ausência de padrões que se imponham 

como ocorreu na antiguidade, quando a expressão “Ética” começou a ser cravada, debatida, 

esclarecida e entendida. 

Vem da Grécia clássica (século V a.C.) e da antiga Roma o sentido original da 

palavra Ética. Ela evoca de sua ortografia,“Ethos,para os gregos e “Mores”, para os romanos, 

a ideia de bem, de caráter, de índole natural, de temperamento, de hábito e de costumes 

capazes de inserir o ser humano no convívio com a sociedade. Estas duas expressões buscam 

captar uma semântica complexa, polifacetada e plural, conforme aponta Zajdsznajder (1994, 

p.71) sobre o conceito de “ética”: 

 

1. Um conjunto de normas codificadas ou não sobre como devem se conduzir as 

pessoas e as instituições nas diversas situações que se apresentam a vida, servindo 

para distinguir o que é um bom ou um mau comportamento e estabelecendo de 

algum modo o que seria um comportamento correto e ideal; 
2. Um conjunto de ideias acerca de como deve ser conduzida a vida humana para 

que seja considerada boa ou feliz; 
3. A maneira como as pessoas e instituições comportam-se realmente na prática; 
 

Também segundo este autor, a compreensão sobre Ética pode ser conduzida à análise 

de como ocorrem a reflexão e o raciocínio quando os seres humanos tomam decisões ou 

resolvem agir, segundo o que é correto ou incorreto, no sentido de bom ou mau. À Ética 

cabem também reflexões sobre a origem das normas, o seu fundamento e a sua justificativa 

(ZAJDSZNAJDER, 1994). 

Assim, etimologicamente, o significado da palavra Ética busca uma aproximação do 

comportamento do ser humano daquilo a que os primeiros filósofos denominaram “Bem 

Supremo”8. Por isso, em sua raiz, o termo tem conotação fortemente religiosa e assim vigorou 

especialmente na Antiguidade e na Idade Média. As regras e as normas de como viver e agir 

nas antigas sociedades provinham dos deuses ou de Deus; eram transcendentes à humanidade. 

Havia, portanto, um universo fixo que era o fiador dos modos de existência ética. A conduta 

humana deveria ser uma cópia ou uma derivação do Supremo Bem. Os preceitos éticos, para 

                                                
8  Platão (428-348 a.C.) é um dos primeiros grandes pensadores gregos a introduzir em sua obra o tema 

da Ética, enquanto apresenta o sábio como o personagem que, tendo atingido a visão ou a contemplação do 

“Bem Supremo”, pela ascensão de sua alma até o plano mais elevado e mais abstrato do real, é capaz de agir de 

forma justa e de conhecer a Verdade, a Justiça e a Beleza e, portanto, ter a sua conduta orientada pela Ética 

(Marcondes, 2007). 
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serem seguidos, precisavam ser apresentados como leis divinas ou cósmicas, pré-

estabelecidas pela natureza (SILVA; POZZOLI, 2009). A expressão “ética” traz em si o 

sentido do exercício das virtudes e do ajuste do comportamento pessoal e coletivo a este 

“Bem” transcendente ao ser humano.  

A concepção de ética como um valor transcendente está fortemente arraigada no 

pensamento medieval. Pode-se ilustrar esta concepção analisando a filosofia do livre arbítrio 

de Agostinho de Hipona (354-430). A argumentação de que o livre-arbítrio fora dado ao 

homem, para viver retamente, declina de um outro princípio: o da justiça divina. Para 

Agostinho, se o homem não tivesse livre-arbítrio, não seria merecedor do castigo, já que seu 

pecado não seria culposo. Caso o livre-arbítrio tivesse sido dado para levar o homem a pecar, 

Deus não poderia castigá-lo. Logo, é necessário que o livre-arbítrio tenha sido dado ao 

homem unicamente com o objetivo de torná-lo reto, e que o prêmio ou o castigo recaem sobre 

o homem com justiça (COSTA, 2007). Desta forma, usufruindo do livre arbítrio, o ser 

humano pode orientar sua conduta para a aproximação ou para o distanciamento do “Bem 

Supremo”. 

Contudo, no decorrer dos tempos, a humanidade viria a se perguntar: os valores 

éticos são transcendentes à natureza humana ou eles podem ser adquiridos, ensinados e 

configurados à contingencialidade de um contexto cultural e histórico? É a Ética um valor 

imanente ou transcendente à natureza humana? (MARCONDES, 2007). 

Mesmo no período da Antiguidade e da Idade Média, quando a defesa da ética como 

valor absoluto e universal é relevante, debates sobre as questões do relativismo histórico e 

cultural dos critérios éticos estão explícitos. O diálogo travado entre Sócrates e Mênon9, 

exposto por Platão (2001, p.19), é revelador neste sentido: 

 

Mênon: Podes dizer-me, Sócrates: a virtude é coisa que se ensina? Ou não é coisa 

que se ensina mas que se adquire pelo exercício? Ou nem coisa que se adquire pelo 

exercício nem coisa que se aprende, mas algo que advém aos homens por natureza 

ou por alguma outra maneira? 
Sócrates: [...] Corro o risco de que penses que sou algum bem-aventurado – pelo 

menos alguém que sabe se a virtude é coisa que se ensina ou de que maneira se 

produz -; mas estou tão longe de saber se ela se ensina ou não, que nem sequer o que 

isso, a virtude, possa ser, me acontece saber, absolutamente. 
 

                                                
9  O ponto de partida da obra de Platão denominadaMênon é o questionamento sobre se é possível ensinar 

a virtude. A resposta de Platão é negativa, pois segundo o filósofo grego ou o ser humano já a traz em si ou nada 

será capaz de incuti-la. Ela é inata. Contudo, encontra-se adormecida nas pessoas e a tarefa do filósofo é 

despertá-la. Por traz do conceito de “despertar” pode-se considerar a existência do elemento histórico-relativista, 

pois se esta teoria é verdadeira é certo que a “virtude” será “despertada” a partir dos valores e crenças impostos 

por aquele período histórico e cultural. 
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A dúvida, ou a fluidez, ou a flexibilidade, ou a abertura à opinião contraditória do 

personagem Sócrates, neste opúsculo platônico, acerca daquilo que é Ética viajam pelos 

séculos e provocam rupturas e alterações no entendimento da virtude enquanto um elemento 

já posto, fixo, pré-estabelecido e dado a priori pelo transcendente.  

No percurso da história, em decorrência da introdução de novos valores como são a 

hegemonia da razão, no período moderno, e mesmo a ausência de padrões de comportamento, 

próprio da pós-modernidade e da contemporaneidade, a Ética transcendente dá lugar às regras 

de conduta imanentes, isto é, construídas a partir de fenômenos próprios do ser humano, como 

luta por autoconservação, consciência de si e do outro, reconhecimento, interesses, poder, 

amor, habilidade para elaboração normativa e solidariedade (HONNETH, 2003). A Ética 

teocêntrica10 é substituída por uma Ética antropocêntrica12. A modernidade impõe uma forma 

diferente de problematizar a existência em sociedade livrando-se das hierarquias da 

dominância e da submissão inerentes àquela ordem. A modernidade deixa de lado a premissa 

da hierarquia cosmológica e a partir deste divórcio podemos vislumbrar a abertura para a 

cidadania e para a igualdade, as quais ainda são objeto de disputa nos dias atuais (BORGES, 

2013). 

Assim, diferentes hermenêuticas éticas surgiram no decorrer do tempo, como a Ética 

Idealista, a Ética Realista, a Ética Existencialista e a Ética Pragmatista, própria da 

contemporaneidade. Configurados à proposta prática desta pesquisa, esboçaremos brevemente 

uma revisão acerca do concernente à Ética Pragmática, pois sua argumentação defende os 

testes e as provas das afirmações que envolvem valor, além de aferirem uma ética pela 

comunicação. Na visão pragmática, os objetos têm valor neutro em si mesmos e os 

julgamentos morais não devem ser baseados na ação feita e sim nos resultados da ação 

(BARGER, 2011). 

O filósofo Charles Sanders Peirce (1839-1914) é um dos principais representantes do 

Pragmatismo. Para ele, mais do que corrente filosófica, o Pragmatismo é um método ou 

critério para determinar o significado dos conceitos, mediante a sua fixação da crença, por 

intermédio do hábito. O hábito é aquilo que nos leva a agir, pois o que verdadeiramente 

conhecemos é aquilo que nos afeta e nos impulsiona à ação (SANTAELLA, 2004).Para Peirce, 

o significado dos conceitos tem uma finalidade prática enquanto afeta a conduta.O 

                                                
10  Por “Ética Teocêntrica” entende-se as condutas e os valores fundamentados nos princípios religiosos. A 

palavra “Teocêntrica” significa “Deus no centro”. 
12  Por “Ética Antropocêntrica” entende-se as condutas e os valores elaborados a partir da razão humana. 

A palavra “Antropocêntrico” significa “O Ser Humano no centro”. 
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pragmatismo é uma doutrina correta apenas na medida em que se reconhece que a ação 

material é o mero aspecto exterior das ideias (IBRI, 1992). 

Desta forma, para o Pragmatismo o significado não é conteúdo abstrato e mental que 

dá sentido a um significante, mas hábitos que estão associados ao objeto do conceito. Quando 

se descobrem os hábitos em torno de um conceito e as expectativas envolvidas alcança-se 

seus significados. (ALMEIDA, 2009). 

 

Figura nº 1 – O Pragmatismo de Peirce 

 

Elaborada pelo autor 

 

A experiência humana é então sempre mediada por signos, de forma que as 

experiências das pessoas são mediadas pelas experiências dos seus parceiros de comunicação, 

incluindo as dos antepassados. Como consequência, a experiência está presente à consciência 

individual, mas também é sempre coletiva e comunicacional. Associando esta crítica do 

significado à conduta ética, Gradim (2008, p.147) afirma: 

 

A crítica do significado de Peirce está associada à dimensão de racionalização ética, 

na medida em que uma das consequências de o interpretante final ser identificado 

com o hábito é que a clarificação do significado, a aplicação da máxima pragmática, 

permite a progressiva racionalização da conduta e do universo, pelo que o seu aporte 

ético não pode ser ignorado. 
 

Longe de propor uma ética subjetiva, Peirce apresenta uma solução ética pela 

comunicação inter-relacional entre um “locutor” e um “auditor”. Não apenas no sentido de 

estabelecimento de convenções de acordo com a argumentação do contratualismo 
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hobessiano13, mas de fornecimento de sentidos comuns a um conceito. Como afirma Gradim 

(2008, p.455): 

 

Todo o signo faz parte de um universo discursivo comum a locutor e auditor, que 

não é explicitado no próprio signo,e do qual ambos tomam conhecimento a partir de 

experiências colaterais prévias. Todas as proposições vulgares se referem ao 

universo real, e habitualmente, ao ambiente mais próximo são as circunstâncias sob 

as quais a proposição é enunciada ou escrita que indicam esse ambiente como aquilo 

que é referido, pois o universo tem de ser entendido como sendo familiar a locutor e 

auditor, ou nenhum tipo de comunicação sobre ele poderia ter lugar entre os dois; 

Assim, dirá Peirce que todas as proposições “se referem à Verdade”,i.e.,tentam antes 

demais exprimir o verdadeiro, e esse é o primeiro contrato que supõem entre locutor 

e auditor. 
 

A partir da inquirição comunicacional, Peirce afirma a ética não como a ciência que 

determina a ação boa ou má, mas o que torna o bem bom e o mal mau. Ética é hábito.  

Como corrobora Bourdieu (2004), o hábito, nessa concepção, é um elemento central 

da construção social da realidade na medida em que garante a reciprocidade da ação entre os 

semelhantes – ou seja, o “habitus” é o princípio estruturador de práticas, gostos e ações 

adquiridos pelo indivíduo no decorrer de sua trajetória social. O “habitus”, elemento de 

intermediação entre o individual e o social, está em permanente transformação na garantia de 

manutenção de seus princípios práticos. 

Para se compreender a ética pragmática na contemporaneidade é imprescindível uma 

breve análise sobre a teoria da Ação Comunicativa de Jürgen Habermas (1929). Para este 

                                                
13  Para Thomas Hobbes (1588-1679), o fenômeno ético está restrito às manifestações humanas. Para o 

modelo hobessiano, a essência da natureza do ser humano é mecanicista, isto é, move-se por si próprio e se 

destaca pela capacidade de empenhar-se para o seu bem-estar futuro. Esse comportamento por antecipação se 

potencializa no momento em que o ser humano depara com um próximo e, da suspeita, nasce uma forma de 

intensificação do poder, a fim de evitar no futuro o ataque possível do outro. É o que o filósofo chama, na obra 

Leviatã  (Capítulo XIV: Da primeira e Segunda leis naturais, e dos contratos), de “estado natural” do ser 

humano marcado pela violência: “E dado que a condição do homem é uma condição de guerra de todos contra 

todos, sendo neste caso cada um governado por sua própria razão, e não havendo nada,de que possa lançar 

mão, que não possa servir-lhe de ajuda para a preservação de sua vida contra seus inimigos, segue-se daqui 

que numa tal condição todo homem tem direito a todas as coisas”. 
 Para não sucumbir à destruição social provocada por este permanente estado de “guerra de todos contra 

todos” os humanos se dispõem ao “contrato social”, ou seja, uma ética capaz de regular e harmonizar a 

convivência. Aqui entra a função do Estado como disciplinador deste contrato ético. O Estado irá impedir as 

consequências negativas manifestas da situação duradoura de uma luta entre os homens. O temor permanente e a 

desconfiança recíproca, de todos os sujeitos a um poder soberano pode ser o resultado de uma ponderação de 

interesses, racional com respeito a fins, por parte de cada um. O “contrato Social” encontra sua justificação no 

fato de somente ele ser capaz de dar um fim à guerra de todos contra todos e conduzir os sujeitos à 

autoconservação individual (Honneth, 2003). Esta teoria permite a alguns estudiosos interpretarem o Leviatã 

como a personificação do Estado segundo a ética democrática. Dentre eles estão Morais, Souza e Salgado (2015, 

p.113): “O modelo construído por Hobbes se torna, nessa perspectiva, a condição de possibilidade para o 

surgimento do regime democrático, que se concretiza justamente com a queda do Antigo Regime e a 

desencarnação do lugar do poder. Hobbes, portanto, não seria apenas pai do Leviatã - uma análise genealógica 

aponta uma relação íntima entre a teoria hobbesiana e o regime democrático”. 
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filósofo alemão o contrato com o mundo é mediado linguisticamente. A linguagem é um 

processo de interação e um enfoque performativo dos sujeitos capazes de ação e de fala e é 

condição a partir da qual a compreensão e o conhecimento objetivo são possíveis. Desta 

forma, é no agir comunicativo que os processos de integração social e de normatização da 

ação humana se estruturam. É na ação comunicativa que a ética se estrutura e se fundamenta. 

A fundamentação da chamada “ética do discurso” exige (HABERMAS, apud 

CASAGRANDE, p.137): 

 

1. A indicação de um princípio de universalização que funcione como regra da 

argumentação; 
2. A identificação de pressupostos pragmáticos da argumentação que sejam 

inevitáveis e tenham conteúdo normativo; 
3. A exposição explícita desse conteúdo normativo, por exemplo, sob a forma 

de regras do Discurso; e 
4. A comprovação de que há uma relação de implicação material entre (3) e (1) 

em conexão com a ideia de justificação de normas. 
 

Para Habermas, é no agir comunicativo que as pretensões de validez – pretensões de 

verdade, de correção normativa e de sinceridade – podem alcançar o reconhecimento 

intersubjetivo necessário ao entendimento e à coordenação social (CASAGRANDE, C.; 

CASAGRANDE, E., 2011). 

Ainda nesta linha Pragmatista pode-se citar a ética da responsabilidade, de Max Weber 

(1864-1920), ao considerar a possibilidade das consequências das ações de um indivíduo 

serem díspares de suas intenções. O homem que pauta seus atos por esta ética usa de um 

cálculo racional dos resultados oriundos de suas condutas, e não apenas em função da 

correção de suas intenções (GIDDENS, 1994).  

 

Figura nº2 – Ética da responsabilidade weberiana 

 

Elaborada pelo autor 
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A ética da responsabilidade considera que os possíveis resultados de uma ação podem 

ser previstos e quem os pratica deve ser responsável por eles, cabendo-lhe tomar decisões que 

sejam aceitáveis para a maioria da coletividade (SROUR, 2000).   

De acordo com Enriquez (1997), ao tomar determinada decisão, o indivíduo deve 

refletir sobre as diversas responsabilidades como a política (influência do papel do grupo na 

dinâmica da sociedade); a cívica (repercussão na vida dos outros cidadãos); a organizacional 

(repercussão no desenvolvimento da organização, ou grupo); e a técnica (utilização dos meios 

mais adequados, eficientes e eficazes na execução da ação). 

Sendo assim, a ética, entendida como ciência da conduta, se estabelece como condição 

de sobrevivência e de convivência social na medida em que normatiza e direciona a prática 

das pessoas (PASSOS, 2008), vistas não mais como objetos pacíficos e meramente 

cumpridores de leis impostas transcedentalmente, mas como agentes ativos e formuladores de 

regras de convivência a partir de uma situação histórica, circunstancialmente específica e útil, 

na qual os sujeitos só chegam a uma autorrelação prática quando aprendem a se conceber, da 

perspectiva normativa de seus parceiros de interação (HONNETH, 2003).  

Uma análise da eticidade pretendida pós-tradicional, conforme defende Honneth 

(2003, p.274), se fundamenta no amor, na relação jurídica e na solidariedade: 

 

As formas de reconhecimento do amor, do direito e da solidariedade formam 

dispositivos de proteção intersubjetivos que asseguram as condições de liberdade 

externa e interna, das quais depende o processo de uma articulação e de uma 

realização espontânea de metas individuais de vida; além disso, visto que não 

representam absolutamente determinados conjuntos institucionais, mas somente 

padrões comportamentais universais. 
  

 Honneth (2003) aprofunda a análise sobre o amor como elemento constitucional e 

universal de uma eticidade enquanto retoma este conceito segundo o entendimento do filósofo 

alemão Hegel (1770-1831) para quem o amor pode ser concebido com um “ser-si-mesmo em 

um outro”14. Para este pensador, o amor representa a primeira etapa de reconhecimento 

recíproco, pois em sua efetivação os sujeitos se confirmam mutuamente. Aí se compreende o 

“amor como uma relação interativa à qual subjaz um padrão particular de reconhecimento 

recíproco” (HONNETH, 2003, p. 160). Desta forma, pode-se afirmar a natureza da Ética 

como uma manifestação afetiva propiciada pela experiência intersubjetiva do amor e constitui 

um pressuposto psíquico a partir da qual se desenvolvem todas as outras atitudes de auto e 

inter-respeito. Só aquela ligação com o outro, simbioticamente alimentada, cria a medida de 

                                                
14   Este conceito de “amor” em Hegel pode ser encontrado na obra System der Sittlichkeit.p. 17. 
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autoconfiança individual que é a base indispensável para a participação autônoma na vida 

pública. 

Quanto ao segundo elemento para a formulação da eticidade, a relação jurídica ou o 

direito, Honneth (2003) as relaciona aos conceitos de “eu” e  “tu”. Para ele, só podemos 

chegar a uma compreensão de nós mesmos como portadores de direitos quando possuímos, 

inversamente, um saber sobre quais obrigações temos de observar em face do respectivo 

outro. Inspirado em Hegel, Honneth (2003) recorda que no Estado o homem é reconhecido e 

tratado como ser racional, como livre, como pessoa; e o singular, por sua vez, torna-se digno 

de reconhecimento porque ele, com a superação da naturalidade de sua autoconsciência, 

obedece a um universal, à lei. Ou seja, se porta em relação aos outros de uma maneira 

universalmente válida, reconhece-os como o que ele próprio quer valer – como livre, como 

pessoa. 

Se introduz uma visão ética de sistema jurídico versado a partir dos interesses 

universalizáveis de todos os membros da sociedade, de maneira a não admitir exceções e 

privilégios. Obedecendo à mesma lei, os sujeitos de direito se reconhecem mutuamente como 

pessoas capazes de decidir com liberdade e igualdade sobre as normas morais (HONNETH, 

2003). 

 Outra forma de reconhecimento recíproco, além do amor e do ordenamento jurídico é 

a solidariedade. Além da experiência da dedicação afetiva e do reconhecimento jurídico, os 

sujeitos humanos necessitam de uma estima social. Ou seja, a medida da reputação de uma 

pessoa é definida nos termos da honra social. A eticidade é convencional a um tipo de 

coletividade que estratifica os campos das tarefas sociais de acordo com as suposta 

contribuição para a realização de valores centrais, cuja observância faz com que o indivíduo 

alcance a honra social. Descreve Honneth (2003, p.201): 

 

Nesse aspecto, o termo “honra” designa em sociedades articuladas em estamentos a 

medida relativa de reputação social que uma pessoa é capaz de adquirir quando 

consegue cumprir habitualmente expectativas coletivas de comportamento atadas 

“eticamente” ao status social. 
  

 O sentido de “solidariedade” se apresenta então de acordo com o pressuposto de 

relações sociais de estima entre os sujeitos. Estimar-se significa considerar-se reciprocamente 

à luz de valores que fazem as capacidades e as propriedades do “outro” aparecer como 

significativas para a práxis comum. São relações “solidárias” porque não despertam somente a 

tolerância para com as particularidades individuais das pessoas, mas também o interesse 
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afetivo por essas particularidades. Quando o “eu”  cuida efetivamente das propriedades do 

“tu”, estranhas ao “eu” os objetivos comuns passam a ser realizáveis (HONNETH, 2003). 

Independente das diferenças de interpretações no decorrer dos séculos, há algo em 

comum nas multifaces da hermenêutica ética: ela se preocupa com o bem do ser humano 

inserido em uma cultura, e, portanto, presente ou ausente nas ações potencializadas pelos 

hábitos e pelos costumes. Ética então significa valorar o conteúdo da ação e dar uma 

significação a ela, ou seja, avaliar, sob os critérios ideológicos de uma sociedade, a intenção 

final do agente (LIMA VAZ, 2002). 

Assim, a ética pode ser entendida como normas, regras e valores definidos por uma 

coletividade e o indivíduo se ajusta ou não a ela. Em um sentido de maior amplitude ela é 

entendida como “a ciência da conduta humana perante o ser e seus semelhantes” (SÁ, 2012, 

p.3). A ética é vista como a prática do bem e a promotora da felicidade individual e coletiva. 

Por isso envolve os estudos de aprovação ou de desaprovação da ação dos homens. Lopes de 

Sá (2012, p.4) esclarece os dois aspectos sob os quais a Ética tem sido analisada: 

 

1º)  Como ciência que estuda a conduta dos seres humanos, analisando os meios que 

devem ser empregados para que a referida conduta se reverta sempre em favor do 

homem. Nesse aspecto o homem torna-se o centro da observação, em consonância 

com o meio que lhe envolve. Cuida das formas ideais da ação humana e busca a 

essência do Ser, procurando conexões entre o material e o espiritual. 
2º ) Como ciência que busca os modelos da conduta conveniente, objetiva, dos seres 

humanos. A correlação, nesse aspecto, é objetiva, entre o homem e seu ambiente. Os 

modelos, como valores, passam a guiar a estrutura normativa. 
 

Talvez, um dos pensamentos mais producentes acerca da ética, especialmente nas 

organizações, está no entendimento como a ação governadora do bem coletivo opera nas 

decisões diárias. A compreensão efetiva do significado e da aplicabilidade da ética transcende 

o campo do discurso e se volta para os valores reguladores das decisões cotidianasPara 

Zajdsznajder (1994, p.21): 

 

Ética, mais do que um discurso, é um modo de fazer as coisas, um modo de decidir. 

Embora não possamos dizer que a ética é uma questão de intuição – do que é certo 

ou do que é errado, por exemplo -, com frequência podemos afirmar que sentimos 

que a coisa correta foi feita ou não foi feita. 
 

 

A democracia, a igualdade de direitos, a liberdade, a diversidade, a participação e a 

solidariedade constituem os grandes valores éticos da sociedade contemporânea, pois eles são 

capazes de abrir um espaço público de diálogo em uma sociedade globalizada (AMORIM, 

2000).  No serviço público, a observância dos padrões de conduta orientados por esses valores 
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é uma questão cultural implicada a um trabalho pedagógico de permanente esclarecimento e 

persuasão para as boas práticas éticas. Para Zajdsznajder (1994, p. 14), há uma hipótese 

pragmática para a emergência ética, sobretudo no campo das formulações de iniciativas para a 

gestão: 

 

É que diante das novas realidades, a espécie humana encontra a ética não mais como 

uma realidade ideal, como uma exigência colocada pelas forças transcendentes, que 

assumiam o papel de juízes da vida humana. Passa a vivê-la como uma nova 

realidade, como uma necessidade de um tempo, que precisa de auto-governo e 

principalmente de um quadro de referência não apenas para os momentos extremos, 

mas para o cotidiano, que obriga a tantas decisões e que é de muitos riscos e 

incertezas. 
 

No âmbito das hipermídias como viabilização da ética no serviço público, 

considerando as reflexões pragmáticas sobre a eticidade, concebe-se a emergência da gestação 

de novos procedimentos no jornalismo público a partir dos inéditos significados criados pelo 

cenário de inovação, hibridismo e convergência tecnológica. As novas plataformas digitais 

introduzem originalidade nos valores, nos julgamentos, nos comportamentos e, 

especialmente, no sentido dado às mensagens informacionais (PASSARELLI; JUNQUEIRA, 

2012). Para se fazer compreender pela geração dos nativos digitais e sua nova ética, seu novo 

modelo de pensamento (PRENSKY, 2001), seu novo “habitus” (BOURDIEU, 2004) e nova 

conduta, o jornalismo das organizações do Estado precisam postular um resignificado às 

maneiras de produzir a informação. O conceito de informação, para os “imigrantes digitais”15, 

estava configurado a um modelo estilizado por textos e fotografias, próprio das primeiras 

iniciativas da imprensa do século XX (SCHWINGEL, 2008).  

Contudo, o advento das TIC contemporâneas impõe ao jornalismo público do século 

XX a adoção de novos conceitos, novos significados, novas crenças e novos “habitus” à rotina 

de trabalho, de maneira a incorporar em suas estratégias de ação os mecanismos 

hipermidiáticos como dispositivos para efetivar o contato com a sociedade da informação. Se 

o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal orienta 

para o aperfeiçoamento dos processos de comunicação e de contato com o público por meio 

da utilização dos avanços tecnológicos são notórias a expansão e a potencialização da ética 

pelas hipermídias. 

 

 

                                                
15  Segundo Mark Prensky (2001), “Imigrantes Digitais” são as pessoas que não nasceram no ambiente de 

interação promovido pelo ciberespaço. 
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CAPÍTULO III – HIPERMÍDIA COMO POTENCIALIZAÇÃO PARA 
UMA COMUNICAÇÃO ÉTICA 

 
O trabalho desenvolvido pelo servidor público 

perante a comunidade deve ser entendido 

como acréscimo ao seu próprio bem-estar, já 

que, como cidadão, integrante da sociedade, o 

êxito desse trabalho pode ser considerado 

como seu maior patrimônio” (BRASIL,2013). 

3.1. O termo Hipermídia 
 

O termo “Hipermídia” foi criado em 1960, pelo norte americano, sociólogo, filósofo e 

pioneiro de sistemas de informação Theodor Nelson, no auge da Guerra Fria. Neste período, 

os sistemas da Internet ainda se encontravam em fase embrionária. Os americanos temerosos 

em ver seu computador central, localizado em Washington, ser destruído pelas forças russas, 

distribuíram as informações em pontos separados interligados por meio de cabos 

subterrâneos. A Força Armada dos Estados Unidos, em 1962, recordam Turner e Muñoz 

(2002,p. 27), “encomendou um estudo para avaliar como suas linhas de comunicação 

poderiam ser estruturadas de forma que permanecessem intactas ou pudessem ser 

recuperadasem caso de um ataque nuclear”. 

De uso militar, a rede passou a ser usufruída, a partir de 1972, para finalidades 

científicas, quando as primeiras universidades se integraram para ampliar e agilizar a 

divulgação de pesquisas e descobertas científicas. Como desenvolvimento da WWW, em 

1989, a proposta de um sistema de compartilhamento de informações, armazenamento de 

dados e disponibilização de conteúdo para produção de conhecimento ganhou relevância e 
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simplificou a troca de informações por meio da Internet, utilizando o hipertexto, para o 

avanço das pesquisas. Ao longo desses mais de 50 anos, foram sucessivas transformações que 

levaram a evolução de uma técnica produzida sem um centro de comando, nem hierarquias ou 

cerceamentos (CAMINADA,2015).Neste processo evolutivo, concomitantemente eram 

gestadas as hipermídias com perfil comparável aos rizomas17.Sobre esta metáfora afirma 

Ferrari (2016, p.75): 

 

Para compreendermos o hipertexto, um dos melhores arquétipos é a ideia de rizoma 

como um modelo de crescimento orgânico caótico, em que não precisa seguir 

hierarquia de informação, e é interceptado e ramificado pela contaminação em 

diversos meios, de forma que todos os extremos, meios e entradas funcionem como 

uma comunicação em rede. 
 

3.2. Características da Hipermídia 

 

Como consequência deste sistema complexo pode-se apontar como características da 

hipermídia: 

3.2.1. Hipertexto 

 

  O termo hipermídia é derivado de “hiperlink”.  O prefixo “hiper” significa estendido e 

generalizado, influenciado pela noção de hiperespaço, espaço em quatro ou mais dimensões. 

No ciberespaço, esta ideia promoveu a fusão dos vários tipos de mídia - como o áudio, vídeo, 

texto, fotografias e gráficos – para criar um meio de comunicação único, de leitura não-linear, 

características próprias e gramática peculiar(LARIZZATTI, 2012). As quatro principais 

formas de comunicação humana: o documento escrito (livros, jornais, revistas); o 

                                                
17 
  O conceito de “rizoma”, como o aplicado ao mundo cibernético, foi desenvolvido por Gilles Deleuze 

e Félix Gattari no texto “Introdução: rizoma”, disponível em: https://rizoma.milharal.org/files/2012/11/Rizoma-

Deleuze_Guattari.pdf. No artigo eles enumeram as principais características de um sistema rizomático: 

“[...]diferentemente das árvores ou de suas raízes, o rizoma conecta um ponto qualquer com outro ponto 

qualquer e cada um de seus traços não remete necessariamente a traços de mesma natureza; ele põe em jogo 

regimes de signos muito diferentes, inclusive estados de não-signos. O rizoma não se deixa reconduzir nem ao 

Uno nem ao múltiplo. [...] Ele não é feito de unidades, mas de dimensões, ou antes de direções movediças. Ele 

não tem começo nem fim, mas sempre um meio pelo no qual ele cresce e transborda. Ele constitui 

multiplicidades lineares a n dimensões, sem sujeito nem objeto[...]Oposto a uma estrutura, que se define por um 

conjunto de pontos e posições, por correlações binárias entre estes pontos e relações biunívocas entre estas 

posições, o rizoma é feito somente de linhas: linhas de segmentaridade, de estratificação, como dimensões, mas 

também linha de fuga ou de desterritorialização como dimensão máxima segundo a qual, em seguindo-a, a 

multiplicidade se metamorfoseia, mudando de natureza”. Assim, os mecanismos embrionários da internet 

possibilitaram a construção das “redes” sem um ponto de comando central único. Essa construção possibilita a 

continuidade de sua ação mesmo se a comunicação de alguns de seus centros for suspensa. 
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audiovisual18 (televisão, vídeo, cinema); as telecomunicações (telefone, satélites, cabo); e a 

informática (computadores e programas informáticos) se convergem nesses sistemas 

rizomáticos (SANTAELLA, 2005). 

O estabelecimento de conexões de diversas mídias e entre diferentes documentos é 

uma das características da hipermídia. Os “elos” entre os documentos propiciam um 

pensamento não-linear e multifacetado. À metáfora dos “elos” se acrescenta também a 

comparação com os “nós” ou “lexia”, uma vez que essas ferramentas servem como “links” de 

relacionamento, cruzamento e conectividade de forma não linear entre as diferentes mídias e 

textos (LEÃO, 2005). Neste mesmo sentido, Ferrari (2016, p.74) assim explica o hipertexto e 

suas vantagens em relação à tradição da comunicação oral e escrita: 

 

O hipertexto é um conjunto de nós de significações interligados por conexões entre 

palavras, páginas, fotografias, imagens, gráficos, sequências sonoras, etc. Dessa 

forma, as narrativas digitais superam as limitações da tradição da oralidade e da 

escrita, pois não buscam sentido em isolar ou fragmentar o sentido do texto ou do 

discurso, mas, ao contrário, em ampliar a rede de significações. 
 

 

 Esta forma de compreensão das hipermídias como “conexão de diversos pontos” 

também é resultado de conceito do físico e matemático Vannevar Bush. Em 1945, ele 

apresentou seu entendimento central de hipertexto fundamentando-se na ideia de que a mente 

humana trabalha por associações. Para ele, os tradicionais sistemas de indexação, organização 

e troca de informações são fundados em uma ordenação hierárquica e, por isso, não são muito 

eficientes. Segundo Lévy (2011, p.28) , “a mente humana pula de uma representação para 

outra ao longo de uma rede intrincada, desenha trilhas que se bifurcam, tece uma trama 

infinitamente mais complicada do que os bancos de dados de hoje”. Para superar o paradigma 

de comunicação vertical e hierárquica para uma comunicação horizontal e em rede, Bush 

criou o projeto MEMEX, uma máquina ancestral ao computador, cujos sistemas 

armazenavam dados de diferentes tipos, permitindo “elos” entre os documentos e favorecendo 

o usuário construir seu trajeto de leitura de acordo com seu interesse, diante da profusão de 

material disponível (LEÃO,2005). 

                                                
18 A imagem é a linguagem preponderante da atualidade. Como reflete Blázques (1999, p.357) no 

contexto de uma pesquisa sobre as novas formas de comunicação:“As imagens audiovisuais constituem hoje em 

dia um poder indiscutível de sedução. As imagens tendem a substituir por completo os conceitos inteligíveis. Dá-

se mais importância àquilo que se vê do que àquilo que se possa entender por meio da inteligência. A 

representação e a aparência substituem a compreensão do ser”. 
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 A estruturação de hipertextos supõe um minucioso trabalho de organização, de 

seleção, de contextualização, de acompanhamento e de esclarecimento do usuário, pois no 

campo da multimídia interativa há muito para ser inventado (Lévy, 2011). 

3.2.2. Interatividade 

 

  A interatividade é usada para designar o controle do usuário sobre a experiência de 

influenciar a ordem em que a informação é apresentada. Ela é definida como “a medida que 

será possível aos usuários modificar fisicamente (ou manipular) a forma e o conteúdo de um 

ambiente mediado pela tecnologia” (FERRARI, 2016, p.122). A interatividade se define no 

momento em que o produto informacional reflete de volta as consequências das ações e 

decisões do internauta e lhe oferece a possibilidade de entrar em contato com o seu self 

processado e transformado pelo contato com a tecnologia interativa (LEÃO, 2005). A 

interatividade proporciona a imersão no conteúdo (MIELNICZUK et al., 2015). Configurada 

a esta teoria Santaella (2005, p.394) afirma: 

 

É o usuário que determina que informação deve ser vista, em que sequência ela deve 

ser vista e por quanto tempo. Quanto maior a interatividade, mais profunda será a 

experiência de imersão do leitor, imersão que se expressa na sua concentração, 

atenção e compreensão da informação. O desenho da interface é feito para incentivar 

a determinação e a tomada de decisão por parte do usuário. 
 

Para provocar a interatividade, a interface precisa apresentar mecanismos “abertos”, 

ou seja, permitir o relacionamento entre usuário e conteúdo. O aspecto que define a natureza 

desse relacionamento é a versatilidade. Se for possível interagir com o conteúdo sem se 

limitar à leitura, a assistir ou a ouvir a história se tem um conteúdo configurado para permitir 

o movimento, o acréscimo e a manipulação da informação (FERRARI, 2016). Caso contrário, 

tem-se uma interface fechada, fixa, definida, monolítica e hierárquica. Isto é, traços próprios 

de uma comunicação antidemocrática. Cabe ao diagramador do projeto a função de traçar 

caminhos permutacionais, criar portas e pontes de acesso, oferecendo ao usuário uma 

experiência imprevisível com o conteúdo (LEÃO, 2005).Ao partilhar sua impressão sobre 

uma notícia, o leitor comum tem a chance de participar de uma obra comunicativa. A 

liberdade assegurada ao leitor resulta de um novo estatuto que preconiza a liberdade do texto 

na WEB e desperta no cidadão o senso de pertencimento ao canal de informação na qual ele 

encontra espaço de interação (DALMONTE, 2009).  
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A interatividade pressupõea troca de intenções, além de informações. Nos conteúdos 

interativos, toda vez que um usuário deixa um recado, há a pressuposição de uma intenção de 

contato, antes de qualquer troca ao nível informacional. O desejo de resposta foi lançado e 

deve satisfazer a esse pressuposto. Como afirma Lévy (2000, p.127): 

 

A cibercultura aponta para uma telepresença generalizada. Para além de uma física 

da comunicação, a interconexão constitui a humanidade em um contínuo sem 

fronteiras, cava um meio informacional oceânico, mergulha os seres e as coisas no 

mesmo banho de comunicação interativa.  
 

Na hipermídia, a interatividade é tão intensa que no início dos anos de 1990, a 

pesquisa neste campo criou o conceito de “Hipermídia Adaptativa”. Trata-se de um estudo 

desenvolvido para sistemas, arquiteturas, métodos e técnicas para promover a adaptação de 

hiperdocumentos e hipermídia às expectativas, necessidades, preferências e desejos dos 

usuários. É um sistema que constrói um perfil para cada navegador da WEB e aplica-o na 

adaptação do conteúdo e da navegação de acordo com o que determina o usuário. Este sistema 

dá à WEB uma certa inteligência no sentido de entender as necessidades do usuário e 

individualizar a navegação, ampliando sua capacidade de imersão nas informações (BUGAY, 

2008). 

É o nascedouro de uma relação que muda a perspectiva dialógica para uma logicidade 

ao mesmo tempo plural e individualizada, onde, no cenário de canais de comunicação pública, 

a resposta para um usuário pode ser destinada a vários. Por isso, as organizações públicas 

devem zelar por apresentar respostas satisfatórias aos cidadãos que antes de buscar uma 

informação, ao desencadearem uma interação com o órgão público, requerem, antes de tudo, o 

desejo de comunicar com a organização e até de se criar um sentido de pertença a ela.Esta 

nova cultura exige dos órgãos públicos uma recriação nos mecanismos de comunicação e a 

implantação de instrumentos de hipermídias para o exercício do jornalismo atenderas 

demandas da conjuntura atual (CARVALHO, 2014). 

3.2.3. Participação e Ação 

 

  O acesso a sistemas hipertextuais imprime uma nova forma de relacionamento entre 

emissor, mensagem e internauta. A navegação no hipertexto demanda que o internauta 

assuma uma postura ativa na seleção dos links que indicam diferentes “elos” na estrutura 

hipertextual. Isto faz do internauta um co-autor (PRIMO; TRÄSEL, 2006). No caso dos 

processos de formulação da notícia pela WEB, o usuário estabelece com o emissor e com a 
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mensagem uma relação de co-autoria. Os textos são lidos onde são escritos e eles são escritos 

ao serem lidos (LEÃO, 2005). Com a ação e a participação possibilitada pela hipermídia, o 

protótipo comunicacional tradicional formado pelo triângulo “autor”, “obra” e “espectador” é 

questionado e sofre uma re-orientação. No ciberespaço, nos dizeres de Couchot19, apud 

LEÃO (2005, p. 42), “[...]este triângulo torna-se um círculo móvel, onde a obra, o autor e o 

espectador não ocupam mais posições definidas e estanques, mas trocam constantemente estas 

posições, cruzam-se, confundem-se ou se opõem, contaminam-se”. Este modelo inaugura uma 

nova maneira de comunicação caracterizada pela forma circular e participativa. Supera-se a 

comunicação hierarquizada, em que o “autor” não se relacionava com o “espectador”, tendo a 

“obra” como um interlocutor de acesso entre ambos. Como pode se observar no quadro 

abaixo, a comunicação hipermidiática trouxe um novo protótipo de relação “autor” – “obra” – 

“espectador”: 

 

Quadro 4 – Protótipo de diálogo 

 

Teoria de Edmond Couchot (Elaborado pelo autor) 

 

                                                
19  COUCHOT, Edmond. A arte pode ser ainda um relógio que anda? O autor, a obra e o espectador na 

hora do tempo real. In: A arte do século XXI: a humanização das tecnologias (Diana Domingues, org). São 

Paulo, UNESP, 1997. 
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A participação e a ação propiciadas pela hipermídia correspondem ao contexto da 

sociedade de massas, quando emerge um novo caminho para a cidadania, cujo centro é a 

participação social. A participação direta do cidadão implica em ser autor no processo de 

tomada de decisão, com autoridade legítima para redefinir as próprias instituições e 

implementar decisões (BLANCHET; HACHEM; SANTANO, 2015). 

Sendo assim, desde o começo dos anos 2000, o ciberespaço deixou de ser visto por 

seus usuários como somente uma grande fonte para consulta e passou a ser considerado como 

uma nova mídia, um novo suporte, um novo meio de comunicação (SCHWINGEL, 2008). A 

convergência das mídias possibilita, desde o final do século XX e no século XXI, uma 

mistura entre informação, entretenimento e conteúdos educacionais no ciberespaço. As 

plataformas culturais contemporâneas sustentam a emergência de novas lógicas, novas 

semânticas e novas literacias (conjunto de habilidades e/ou competências construídas a 

reboque do uso de diferentes tecnologias) em uma sociedade que não mais comporta a 

dualidade emissor–receptor do século passado, situando os teóricos da comunicação no lócus 

de umnovo contexto que pressupõe a reciprocidade das ações comunicacionais 

(PASSARELLI; JUNQUEIRA, 2012).  

O jornalismo das organizações de ensino da Rede Federal não pode prescindir dessas 

ferramentas, pois de acordo com Abreu (2009. p.8), “se pensarmos que conteúdos 

educacionais não são opções fechadas nem estão sob o domínio das escolas ou das 

universidades, que cada indivíduo pode transmitir conhecimentos que detém, percebe-se que 

esta possibilidade é viável na Internet”. 

Além disso, sobre o desenvolvimento das técnicas do ciberespaço, dentre as quais a 

hipermídia, Lévy (2000,p.26) apresenta uma importante argumentação do ponto de vista 

ético: 

 

Uma técnica não é nem boa, nem má (isto depende dos contextos, dos usos e dos 

pontos de vista), tampouco neutra (já que é condicionante ou restritiva, já que de um 

lado abre e de outro fecha o espectro de possibilidade). Não se trata de avaliar seus 

“impactos”, mas de situar as irreversibilidades às quais um de seus usos nos levaria, 

de formular os projetos que explorariam as virtualidades que ela transporta e de 

decidir o que fazer dela. 
 

 

3.3. As Hipermídias aplicadas ao Jornalismo 
 

As transformações culturais e sociais decorrentes do advento das TIC contemporâneas 

estão formando um novo ecossistema midiático e propiciando significativas alterações no 
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processo de coleta, produção e veiculação das informações jornalísticas (LIMA JÚNIOR, 

2011; SCHWINGEL, 2008). As novas mídias convergentes dão ao jornalismo a possibilidade 

de exercer sua função pública de informar o cidadão e oferecer independência a ele. Elas 

fazem com que o cidadão “seja livre e capaz de se autogovernar” (SCHWINGEL,2008, p.19). 

São notórios os efeitos da cultura digital no fazer jornalístico. A velocidade, a 

personalização da notícia e a diversidade de informações disponíveis afetam o modo de 

produção das redações das organizações comunicacionais (MOURA; CARNEIRO, 2015) e 

projetam o jornalista para pensar computacionalmente. É recomendado a este profissional 

questionar as lógicas embutidas nas máquinas computacionais e nas redes telemáticas. Isto é, 

pensar computacionalmente envolve resolver problemas a partir da execução de sistemas 

computacionais, a fim de utilizar a tecnologia para identificar tendências e informações 

relevantes em bancos de dados, sensores, câmeras fotográficas e de vídeos, celulares, pen-

drives, flash memory, discos rígidos, dentre outros. Apesar de usual na contemporaneidade,a 

maior parte dos jornalistas praticantes do Jornalismo On-line não conhece e não tem acesso às 

linhas de código que dá vida às telas, janelas e interfaces que orientam os trabalhos 

produzidos digitalmente. A quem pratica o jornalismo hipermidiático é necessário pensar 

computacionalmente e conhecer os mecanismos das redes (BOTELHO; BELA, 2006). 

Contudo, este número vertiginoso de dados disponíveis será socialmente útil se for 

transformado em informação estruturada e, no caso do jornalismo, utilizado para construir 

conteúdo de relevância para a coletividade, fomentando a transparência nas organizações 

públicas, auxiliando nos processos de decisão e inovando nos modelos de comunicação 

(LIMA JÚNIOR, 2011). No contexto da sociedade da informação e do espetáculo o 

jornalismo não pode proliferar irresponsabilidades e bisbilhotices (LHOSA, 2012, p.19). 

Assim sendo, as TIC abriram-se também para novas possibilidades de como se contar 

histórias. Agora, elas são contadas de maneira complexa, isto é, graças aos recursos das novas 

mídias, podem ser apresentadas por diversos pontos de vista, com histórias paralelas, com 

possibilidades de interferência na narrativa e com opções de continuidade ou descontinuidade 

da narrativa. E não há mais condição de chamar simplesmente de leitor aquele que tem 

contato com uma história estruturada pelas novas mídias. Comumente, ele é chamado de 

usuário (GOSCIOLA, 2004).  

Mielniczuk et al., (2015) apontam as características deste novo ecossistema midiático:  

1) mudança no consumo de notícia: individual, móvel, onipresente e contínuo; 

2) passagem de um sistema pull para um sistema push: as notícias vão até o 

consumidor que pode decidir como recebê-las;  
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3) alteração de um sistema mediacêntrico para um sistema eu-cêntrico: o público está 

envolvido em todos os processos, sobretudo, na redistribuição de notícias (que pode ser via e-

mail, redes sociais e aplicativos).  

Os meios condicionam o processo comunicacional jornalístico o que demanda 

rearticulações na maneira de processar a notícia a partir das estruturas tecnológicas em jogo. 

O maior acesso à Internet e interfaces simplificadas para publicação e cooperação online, a 

popularização e a miniaturização de câmeras digitais e celulares, a insatisfação com o modelo 

comunicacional tradicional e a herança da imprensa alternativa são os elementos contextuais 

para a ebulição de uma nova forma de praticar o jornalismo. As hipermídias, ao abrirem para 

o cidadão a possibilidade de participação e de ação, colocaram o modelo “transmissionista”, 

que parecia natural na comunicação de massa, em um processo de reavaliação, dando novos 

contornos ao Jornalismo (PRIMO; TRÄSEL, 2006). 

 

Quadro 5 – Modelos Comunicacionais 

 

Alteração dos modelos comunicacionais – PRIMO e TRÄSEL (Elaborado pelo autor) 

 

Este tipo de Jornalismo na Internet, denominado Webjornalismo ou Ciberjornalismo, 

toma forma no país a partir de 1995, quando o Jornal do Brasil lança seu site. O jornal O 

Globo e a agência de notícias Agência Estado, do Grupo Estado, também lançaram a versão 

eletrônica de suas publicações inaugurando a iniciativa do Jornalismo brasileiro na Internet. 

Schwingel (2008) destaca que a história do Jornalismo on-line pode ser dividida em até quatro 

estágios ou gerações:  
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A. Experiências pioneiras: Têm início no final dos anos 1960, com a introdução 

da digitalização e informatização. (Exemplo: Envio de informações via fax); 

B. Experiências de 1ª geração: A partir de 1992, quando os sites dedicavam-se à 

digitalização dos produtos do impresso, ou seja, a transcrição do conteúdo das 

mídias tradicionais para a Rede, sendo marcado por certo grau de 

desconhecimento de uma linguagem apropriada para a WEB. 

C. Experiências de 2ª geração: Depois de 1995, quando o conteúdo jornalístico 

começa a apresentar serviços e informações específicos para a Internet, como a 

interatividade. Contudo não se distanciavam da estrutura do jornal ou da 

revista impressa. 

D. Experiência de 3ª geração: Inicia-se a partir de 1999, quando os produtos são 

desenvolvidos considerando as particularidades da WEB. São valorizados a 

convergência com o rádio, a TV, bem como os mecanismos de interatividade e 

banco de dados. 

E. Experiência de 4ª geração: Após 2002, incorpora-se o usuário on-line no 

processo de produção da informação, através do jornalismo colaborativo. 

 

Cada uma dessas etapas é marcada pela evolução no uso de tecnologias que a Internet 

comporta. À medida que os profissionais foram se capacitando para uso da Internet, os sites 

começaram a treinar profissionais para se dedicarem à produção de conteúdo exclusivo para a 

web, chegando até a intensificação do uso de recursos multimídia, hipertextualidade e, 

ultimamente, o jornalismo colaborativo (SCHWINGEL, 2008), ou seja, uma forma nova, 

democrática, transparente e complexa de produzir a notícia. 

O jornalismo colaborativo é também denominado “open source journalism”20, pois 

tem fonte aberta para os usuários de diários e revistas digitais colaborarem com editores no 

momento de escrever uma reportagem (QUADROS, 2005). De acordo com Brambilla (2005, 

p.9) “no jornalismo open source, o sujeito que lê é o mesmo que escreve as notícias, 

compartilhando responsabilidades e tendo no envolvimento pessoal sua principal moeda de 

troca”. 

                                                
20  A expressão “open source journalism” pode ser entendida como “jornalismo de fonte aberta”. É 

considerada uma forma inovadora da prática jornalística, pois supera o Modelo Transmissionista para incentivar 

o Modelo Colaborativo de produção da notícia, onde o internauta participa como agente de construção e debate 

da informação.O termo “open source journalism” foi usado pela primeira vez em 1999, num artigo de Andrew 

Leonard, sobre a experiência de uma repórter que pediu a participação do público para escrever um artigo sobre 

ciberterrorismo. 
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Para se compreender a nova modalidade da prática do jornalismo por meio da WEB, 

alguns pesquisadores se dedicam a estudar suas características, dentre eles Schwingel (2008). 

Ela aponta como atributos do webjornalismo: 

 

A. Multimidialidade: Uso da convergência e agregação de diversas mídias para a 

construção da narrativa jornalística; 

B.  Interatividade: A integração do usuário no processo de coleta, produção e 

difusão do conteúdo jornalístico; 

C. Hipertextualidade: É a possibilidade de se criar uma teia de informações 

através dos links. Esta característica permite aprofundar e desdobrar os 

conteúdos através da pluralidade de pontos de vista; 

D. Personalização: O usuário pode escolher o conteúdo que recebe; pode optar por 

acessá-lo e como acessá-lo, ou não; 

E. Memória (base de dados): É a capacidade de arquivar, conservar e acumular a 

informação, possibilitando vinculações e associações a bancos de dados. 

F. Atualização: Diferentemente dos meios impressos, na WEB, a informação 

pode receber novos e constantes tratos; 

 

Sobre esta evolução na comunicação jornalística, avalia Dalmonte (2009, p.120): 

 

É esta nova forma de fazer jornalismo uma das grandes transformações nos fins do 

século XX e início do XXI. A época é marcada por uma profunda transformação dos 

modos de produção do jornalismo, com destaque para características como notícias 

onipresentes, acesso global a uma diversidade de informação, interatividade, 

cobertura em tempo real, material multimídia e personalização de conteúdos. 
 

 

Diante do exposto, as organizações do setor público devem propor uma prática 

cotidiana de utilização de políticas e tecnologias inovadoras para enfrentar os desafios deste 

novo tempo. É o que se chama de “Governo Inteligente” conforme aponta Carvalho (2014, 

p.302): 

 

 [Governo Inteligente] abrange estratégia e definição de políticas, aplicações e 

tecnologias específicas para ajudar a melhorar a prestação de serviços e o 

estabelecimento de novas plataformas de comunicação, compartilhamento de dados 

e desenvolvimento de aplicações. Os cidadãos podem participar e se comunicar a 

qualquer hora, em qualquer lugar e acessando serviços do Governo em qualquer 

dispositivo possível através da convergência e integração de tecnologias inteligentes. 
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A convergência das tecnologias facilita e incentiva o desenvolvimento da estratégia de 

emprego de novas formas da comunicação para aproximar a Sociedade do Estado. Estas 

tecnologias impactam nos planos e tornam as organizações públicas mais eficientes por meio 

de tendências e inovações tecnológicas estratégicas para melhorar o seu desempenho, 

ultrapassando as fronteiras tradicionais (CARVALHO, 2014); a sociedade se empodera e o 

jornalismo público aprofunda e expande o ideário e a prática ética de suas funções. 

3.4. As hipermídias no Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros 
 

O Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros21 está em vigor desde 04 de agosto de 

2007 e é assinado pela Fenaj, abrangendo 31 sindicatos de trabalhadores no país. O 

documento consta de 19 Artigos distribuídos em 5 Capítulos e esboça do direito à informação 

e as relações profissionais, bem como a conduta e as responsabilidades do jornalista. O 

Código defende valores como o direito à informação, correção e precisão das informações, 

liberdade de imprensa, pluralismo, clareza, verdade e respeito à privacidade 

(CHRISTOFOLETTI, 2008). 

Em sua quarta versão, este marco legal adiciona artigos cuja orientação ética retrata os 

avanços tecnológicos quanto aos métodos usados para a obtenção da informação. Além disso, 

reafirmam o “interesse público” e a “obrigação social” do jornalismo. 

Desta maneira, estes artigos estão em estreito diálogo reflexivo com os princípios 

normativos dos conceitos de “aperfeiçoamento do processo de comunicação e contato com o 

público” e “utilização dos avanços técnicos e científicos”  abrigados no Código de Ética 

Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, objetos de averiguação 

desta pesquisa (Ver item 1.2, p. 10). 

O Capítulo I do Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros expõe categoricamente o 

direito fundamental do cidadão de informar, ser informado e ter acesso à informação, bem 

como o dever do jornalista de acessar o cidadão à toda informação de relevante interesse 

público e a proibição de estabelecer quaisquer impedimentos a este acesso. 

 

Capítulo I - Do direito à informação  
Art. 1º O Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros tem como base o direito 

fundamental do cidadão à informação, que abrange seu o direito de informar, de ser 

informado e de ter acesso à informação.  

                                                
21  O Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros é um dos quatro Códigos deontológicos que dividem 

espaço nas redações do país. Os outros Códigos são: Código de Ética e Auto-Regulação da Associação Nacional 

de Jornais (ANJ); Princípios Éticos da Associação Nacional dos Editores de Revistas (Aner); e Código de Ética 

da Radiodifusão Brasileira, da Associação de Emissoras de Rádio e Televisão (Abert) (CHRISTOFOLETTI, 

2008). 
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Art. 2º Como o acesso à informação de relevante interesse público é um direito 

fundamental, os jornalistas não podem admitir que ele seja impedido por nenhum 

tipo de interesse [...] 

 

 

Como visto, cabe ao jornalista, em especial do serviço público, o dever ético de 

viabilizar os múltiplos canais de interlocução com os usuários, dispostos pelas TIC 

contemporâneas, a fim do direitoà ampla informação ser efetivado. 

Para isto, não se pode abdicar das ferramentas introduzidas pela informática. Ao 

contrário, elas podem ser um valioso meio de viabilização da ética jornalística no serviço 

público. Contudo, se o advento dos novos aparatos tecnológicos amplia o direito à informação 

dos cidadãos, por outro lado potencializa crimes, deslizes e práticas antiéticas 

(CHRISTOFOLETTI, 2008). O ambiente do ciberespaço é plural e pode ser permissivo, 

enquanto “é recheado de informações das mais diversas procedências” (CHRISTOFOLETTI, 

2008, p. 97). 

No contexto de virtualização da notícia, a verdade, a correção, a precisão, a autoria da 

informação, a confiabilidade, a qualidade e a credibilidade passam a ser objetos de análise e 

preocupação ética. O Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros apresenta três Artigos com 

orientações quanto à produção de informação pelo uso das novas tecnologias. A saber: 

 

Art 7: O jornalista não pode: 
VIII - assumir a responsabilidade por publicações, imagens e textos de cuja 

produção nãotenha participado;  
 
Art. 11. O jornalista não pode divulgar informações: 
III - obtidas de maneira inadequada, por exemplo, com o uso de identidades falsas, 

câmeras escondidas ou microfones ocultos, salvo em casos de incontestável 

interesse público e quando esgotadas todas as outras possibilidades de apuração;  
 
Art. 12. O jornalista deve: 
V - rejeitar alterações nas imagens captadas que deturpem a realidade, sempre 

informando ao público o eventual uso de recursos de fotomontagem, edição de 

imagem, reconstituição de áudio ou quaisquer outras manipulações;  
 

As hipermídias favorecem as publicações de textos, som e imagens produzidas pelo 

jornalista ou pelos colaboradores da produção da informação(PRIMO; TRÄSEL, 2006). Este 

cenárioé frisado pelos artigos do Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros, expressos acima, 

enquanto exigem do jornalista a honestidade para informar o usuário acerca da procedência e 

autoria da peça informativa, bem como de se manter intacta a informação no sentido da não 

manipulação e deturpação dos dados coletados. Mas há um equívoco quando o código coloca 

na mesma balança o uso de identidades falsas e a exploração de tecnologias como 
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microcâmeras ou gravadores ocultos. “Usar identidade falsa é crime, previsto em lei. 

Esconder gravadores no bolso do paletó ou câmeras na bolsa não tem regulamentação, por 

isso não é prática delituosa. Implantar escutas clandestinas, sim, é 

crime”(CHRISTOFOLETTI; 2008, p.88). Averigua-se então, quanto aos métodos do uso de 

ferramentas tecnológicas, uma confusão entre a legalidade e a validade ética. Como resultado, 

o código dos jornalistas apresenta poder limitado. O jornalista, mesmo que cause grandes 

prejuízos morais, não corre o risco de perder o registro profissional. A sanção alcança, no 

máximo, uma advertência pública. Esta brecha no código impõe ainda mais ao profissional o 

apelo aos ditames da própria consciência ética, sendo esta estimulada, no serviço público, por 

atividades pedagógicas, mais do que punitivas (BRASIL, 2015). 

3.5. A ética e o jornalismo hipermidiático no serviço público 
 

O poder da democracia, a imposição da transparência, a demanda por interatividade e 

a participação como critérios de empoderamento do cidadão na relação entre Estado e 

Sociedade são indicadores de como as hipermídias podem ser usadas para potencializar a ética 

nos serviços oferecidos pelas organizações públicas, determinantemente os sistemas 

jornalísticos dessas organizações. 

Desta forma, é dever do servidor público jornalista dispor de sua criatividade e talento 

para criar condições do cidadão participar, acessar, conscientizar e construir a comunicação 

estatal pelo alinhamento às Tecnologias da Informação e da Comunicação contemporâneas. 

“O trabalho desenvolvido pelo servidor público perante a comunidade deve ser entendido 

como acréscimo ao seu próprio bem-estar, já que, como cidadão, integrante da sociedade, o 

êxito desse trabalho pode ser considerado como seu maior patrimônio” (BRASIL,2013).  

Quando o servidor público dispõe de seus conhecimentos e aperfeiçoa as técnicas para 

favorecer o bem-comum ele está buscando qualidade e excelência em sua missão. Por 

qualidade entende-se a adequação de um produto à satisfação a requisitos dos clientes, sendo 

requisito a necessidade ou a expectativa em relação a um produto ou serviço. Uma síntese do 

conceito de qualidade destaca a comparação entre as características de um produto oferecido 

por uma organização e os requisitos exigidos pelo público. Quanto mais próximas as 

características estiverem dos requisitos, maior a qualidade. “Como as necessidades e 

expectativas dos clientes estão mudando e, por causa das pressões competitivas e dos avanços 

tecnológicos, as organizações são induzidas a melhorar continuamente seus produtos e 

processos” (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2005, p.1). O 

processo de expansão comunicativa e aperfeiçoamento das técnicas de informação,desta 
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forma, potenciaria a ética jornalística no setor público, enquanto promove a satisfação dos 

requisitos do público na Sociedade da Informação. 

Quando colocadas à disposição dos cidadãos, as TIC contemporâneas permitem a eles 

um envolvimento intenso nas decisões do Estado, uma “imersão” na realidade da informação 

governamental, conforme indicam Mielniczuk et al. (2015, p.133): 

 

No computador, o usuário mergulha em um mundo onde o espaço do 

imaginário do mundo físico-real é tomado pelo mundo criado pelas narrativas 

[...] Os meios digitais permitem aos usuários uma forma diferente de imersão, 

relacionada com a representação de um mundo e com as possibilidades de 

escolhas que o usuário tem por meio da narrativa multilinear. 
 

As TIC são ferramentas cada vez mais importantes no desenvolvimento de 

instrumentos para o aperfeiçoamento da prestação de serviços e a disponibilização de 

informações primordiais para os cidadãos. A adoção destas tecnologias permite o aumento da 

eficácia, da eficiência e da transparência governamental, fomentando a democracia. A adoção 

de meios eletrônicos para a prestação dos serviços governamentais exige que os portais 

desenvolvidos e mantidos pela administração pública sejam fáceis de usar, relevantes e 

efetivos. Somente por meio da eficiência é possível aumentar a satisfação dos usuários de 

serviços eletrônicos e conquistar, gradativamente, uma parcela cada vez maior da população 

(BRASIL, 2010). É, portanto, responsabilidade ética da administração pública oferecer ao 

cidadão, a experiência mais ampla e legítima possível de acesso às informações do Estado, 

imergindo o internauta na formulação das decisões e na construção de opiniões e informações 

críticas e livres, pois “o jornalismo não se divide, mas se constrói com informações e 

opiniões” (CHAPARRO,1998, p.97). 

Neste cenário de novas tecnologias e de virtualidade, o jornalismo busca uma 

reinvenção de seus métodos. Contudo, faz-se necessário manter a natureza e a essência de sua 

ética qual seja a sua função e responsabilidade social. É o que defende Christofoletti (2008, 

p.102) 

Qualquer que seja o conceito que o jornalismo busca para si, nesse auto-resgate ou 

reinvenção, não pode deixar de reforçar sua função social nem se desprender da 

responsabilidade social que lhe é própria, nem se esquecer da qualidade técnica, ser 

exercido sem ética ou distanciar-se do interesse público. Se descartar essas bases, 

perde as raízes que o sustentam. 
 

 

O jornalismo no serviço público desempenha esta tarefa de aproximação dialogal entre 

Estado e Cidadão e para isto precisa se ater à sua natureza ética, de acordo coma proposta de 

um Jornalismo Público que alimente a conversa pública (BORGES, 2009), visando um maior 
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envolvimento dos cidadãos nos assuntos que o afetam, “posicionando-o como ator e sujeito da 

vida democrática”. O “ethos” no jornalismo público deve (BORGES, 2009, p.99):  

 

1) reportar os problemas de principal preocupação para os cidadãos (ao focar 

assuntos de política substantiva em vez de acontecimentos isolados);  
2) cobrir esses acontecimentos a partir das perspectivas dos cidadãos (incluindo 

mais cidadãos, nomeadamente mulheres e minorias, como fontes de informação) e  
3) envolver os cidadãos em esforços para resolver os problemas (disponibilizando 

informação mobilizadora acerca de como podem envolver-se nos assuntos 

comunitários locais)  
 

 

O jornalismo público, enquanto estimula a participação cidadã, reflete e anima a 

conversação pública e a argumentação transformando os meios informativos num espaço para 

o diálogo e o debate, num fórum no qual os cidadãos possam ouvir as vozes uns dos outros 

(BORGES, 2009). 

Aí se pergunta: É possível formular uma ética jornalística do serviço público que 

contemple a complexidade dos problemas éticos relativos à aplicação dos modernos meios de 

comunicação social?  Não existe um conceito ético tão fundamental que escape à necessidade 

de alguma revisão, sobretudo em um campo tão dinâmico e sujeito a mudanças tão rápidas 

como é o campo das novas tecnologias da informação. “Não é novo o impacto da tecnologia 

no jornalismo. As profissões jornalísticas, ligadas à produção de conteúdo noticioso difundido 

por meios de comunicação de massas, sempre estiveram sujeitas a velozes mutações 

tecnológicas” (GRADIM, 2007, p.88).  

Nos anos 1990, a Internet emergiu no Brasil como um forte instrumento de 

comunicação. É o que afirmam os pesquisadores Polistchuk e Trinta (2003, p.46). 

 

A adoção de novas tecnologias, como os computadores (e especialmente os 

microcomputadores) e as redes integradas de sistemas digitais, com a utilização da 

infra-estrutura dos satélites, permitiu que se formassem as redes telemáticas 

(conexões interativas online). Entre suas principais características, destacam-se a 

imediatidade (atalho no curso do tempo) e a concomitância (co-ocorrência de 

meios). As interações obtidas são mediadas por interfaces de computador, 

representadas por tela e teclado. 
 

Frente a esta inovação, é imprescindível o jornalismo das instituições públicas adequar 

a linguagem das comunicações oficiais ao perfil e às características da comunicação online 
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como critério de cumprimento da ética e da democracia, pois usar os mecanismos da Internet 

é uma garantia de acesso à informação para mais pessoas22. 

A ética considerada como atitude de “pensar no outro” (SAVATER, 2002), 

“compaixão e solidariedade” (HONNETH, 2003), “criação de significados, crenças e hábitos 

coletivos” (IBRI, 1992; CASAGRANDE, 2011; BOURDIEU, 2004), “cálculo racional e 

responsabilidade” (GIDDENS, 1994) impulsiona o jornalista do setor público a pautar suas 

funções profissionais no que tange à formulação de conteúdo “pensando no outro” 

(espectador), adequando a linguagem dos sites às expectativas da Sociedade da Informação, 

quais sejam: a promoção da democracia, o acesso à informação transparente e à demanda por 

participação e interatividade, como direitos. Savater (2002, p.130) afirma: 

 

Pôr-se no lugar do outro é mais do que o começo de toda comunicação simbólica 

com ele: trata-se de levar em conta seus direitos. Quando não há direitos, é preciso 

compreender suas razões. Por isso é algo a que qualquer homem tem direito frente 

aos outros homens, mesmo que seja o pior de todos: tem direito – direito humano – a 

que alguém tente colocar-se em seu lugar e compreender o que ele faz e sente. 
 

 

Neste contexto, o trabalho nas TIC contemporâneas não pode perder o horizonte 

segundo o qual do outro lado da interface existe uma pessoa detentora de expectativas, de 

uma cultura, de sentimentos que interferem na maneira de decodificação da informação. Por 

isso, há a necessidade do jornalista se solidarizar e se interconectar com este espectador 

oferecendo a ele um produto que lhe seja útil e de qualidade (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 

DE NORMAS TÉCNICAS, 2005). 

A Internet é um campo amplo, quase infinito, para o exercício desta interconexão, pois 

foi concebida como um conjunto de redes de computadores interconectados; uma comunidade 

internacional de usuários interligados por meio de uma rede de redes que conversam pelo 

mesmo protocolo de comunicações(WENDLING, 1997).  

Neste ambiente de redes, um site institucional será tanto mais ético quanto mais 

propiciar a comunicação horizontal entre o Estado e a Sociedade, pois por Comunicação 

Governamental se compreende “os fluxos de informação e padrões de relacionamento 

                                                
22  Ainda que a informação pelo rádio, pela TV, pelos jornais impressos e pelas revistas tenham 

penetração na sociedade do século XXI, não se pode negar o fascínio exercido pela internet sobre os 

destinatários da informação. Segundo uma pesquisa divulgada pelo IBGE, em novembro de 2015, mais da 

metade dos domicílios brasileiros passou a ter acesso à internet. Os dados referentes a 2014 mostram que 36,8 

milhões de casas estavam conectadas, o que representa 54,9% do total. Em 2013, esse índice era de 48%. O 

IBGE indicou ainda que a quantidade de internautas chegou a 54,4% das pessoas com mais de 10 anos em 2014. 

São 95,4 milhões de brasileiros com acesso à internet. (Pesquisa divulgada pelo Portal Brasil. Disponível 

em:http://www.brasil.gov.br/ciencia-e-tecnologia/2015/11/numero-de-brasileiros-na-internet-subiu-para-95-4-

milhoes-em-2014. Acesso: jan. 2017) 

http://www.brasil.gov.br/ciencia-e-tecnologia/2015/11/numero-de-brasileiros-na-internet-subiu-para-95-4-milhoes-em-2014
http://www.brasil.gov.br/ciencia-e-tecnologia/2015/11/numero-de-brasileiros-na-internet-subiu-para-95-4-milhoes-em-2014
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envolvendo os gestores e a ação do Estado e a sociedade. Estado, nesse caso, é compreendido 

como o conjunto das instituições ligadas ao Executivo, Legislativo e Judiciário, incluindo 

empresas públicas, institutos” (DUARTE; 2007; pp.60 e 61). 

Segundo Duarte (2007), as origens da comunicação governamental no Brasil datam do 

século XX e se apresentava com característica autoritária, pois as informações e o trabalho da 

imprensa eram controlados e censurados, permanecendo apenas a propaganda como prática. A 

partir disso, se compreendem os motivos pelos quais a população não se sentia parte da 

comunicação governamental, já que no início do processo, além da censura, a comunicação de 

caráter propagandístico, preocupada em vender a imagem do governo e em fazer propaganda 

positiva do mesmo, prevalecia. O conceito de comunicação pública para Duarte (2007, p. 63), 

sob o ponto de vista ético, não se reduz à informação. 

 

Comunicação é um processo circular, permanente, de troca de informações e mútua 

influência. [...] Informação é a parte explícita do conhecimento, que pode ser trocada 

entre pessoas, escrita, gesticulada, falada, utilizada para a tomada e uma decisão. [...] 

Mas a simples existência de informação não necessariamente significa comunicação 

eficiente. Ela pode ser inútil, manipulada, mal compreendida ou não chegar no 

momento adequado. Informação é apenas a nascente do processo que vai desaguar 

na comunicação viabilizada pelo acesso, pela participação, cidadania ativa, diálogo.  
 

Esta definição esclarece como o processo de comunicação promovido pelas 

instituições públicas necessita ir além da simples divulgação da informação. Para o sujeito se 

sentir ativo e introduzido na comunicação é preciso a promoção da interação entre o cidadão e 

o órgão público. A comunicação pública é o fluxo comunicacional que se estabelece entre as 

instituições públicas e os cidadãos usuários dos seus serviços. A comunicação pública atua em 

cinco frentes (OLIVEIRA, 2004, p.118): 

 
Responder à obrigação que as instituições públicas têm de informar o público; 

estabelecer uma relação de diálogo de forma a permitir a prestação de serviço ao 

público; apresentar e promover os serviços da administração; tornar conhecidas as 

instituições (comunicação externa e interna); e divulgar ações de comunicação 

cívica e de interesse geral. A essas cinco modalidades acrescenta-se, naturalmente, a 

comunicação do processo decisório que acompanha a prática política. 
 

A comunicação pública existe para atender aos interesses da sociedade em geral, e 

como tal, deve ser centrada no diálogo com o cidadão. Por isso, devem ser institucionalizados 

mecanismos e canais de participação para estabelecer a interatividade entre mensagens de tal 

forma a conceber a comunicação não como “monólogo informativo” ou “comunicação de 

mão única”, mas como “interação colaborativa”, ou seja, a informação construída em rede e 

em parceria, superando o modelo tradicional de comunicação formado por emissores ativos e 
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receptores passivos. Em vez de uma busca imediatista de resultados, em vez de rivalidades e 

suspeitas, deve-se criar e manter relações mais permanentes. Nestas relações de parceria, 

prevalece um espírito de comprometimento mútuo, de ajuda recíproca (ZAJDESZNAJDER, 

1994).  

No sentido desta comunicação interativa, introduz-se o conceito de “jornalismo 

colaborativo” ou crowdsourcing23. Isto é, uma experiência de expansão das redações 

jornalísticas, não vinculadas ou integradas à equipe de produção do produto informativo 

fundamentado, conforme abordado no item 3.2 desta dissertação: I- na interatividade que 

possibilita a incorporação do usuário nas etapas do processo de elaboração da notícia de 

maneira instantânea; II - na multimidialidade, enquanto permite o uso de diversas mídias para 

a produção; III - e na flexibilização dos limites de tempo e espaço, pois leva os jornalistas a 

criarem uma lógica com estruturas narrativas próprias para o ciberespaço (SCHWINGEL, 

2008). 

Este modelo a ser implantado parte da perspectiva de superação da comunicação como 

sinônimo de divulgação com o intuito de convencer o interlocutor e catequizá-lo para 

assimilar uma informação que se julga detentora de uma verdade unívoca. Este protótipo 

comunicacional não mais responde à comunicação da sociedade do século XXI. Ou seja, a 

comunicação é um fator de integração das sociedades humanas, é um organismo vivo, um 

sistema orgânico formado por redes que desempenham o papel de interligar as ideologias, 

culturas e públicos. Neste sentido, é preciso promover oportunidades de participação dos 

sujeitos externos, para receberem um retorno de suas dúvidas, sugestões e demandas e não 

passarem a desacreditar na gestão pública. Qualificar a informação não significa persuadir o 

público, mas sim, fornecer-lhe a oportunidade de interagir com o conteúdo que lhe é 

apresentado (MATTELART, 2003), pois a comunicação pública pressupõe “o debate que se 

dá na esfera pública entre Estado, governo e sociedade, sobre temas de interesse coletivo. Um 

processo de negociação através da comunicação, próprio das sociedades democráticas” 

(MATOS, 2007, p. 11). 

A partir das duas alíneas acima destacadas, contidas no Código de Ética Profissional 

do Servidor Público Federal que estão em diálogo com esta pesquisa, e da reflexão sobre o 

Jornalismo Público pode-se aferir a não utilização dos mecanismos disponibilizados pela 

hipermídia nos sites informacionais do serviço público federal como uma infração ao Código 

                                                
23 Informação construída a partir da diversidade de fontes, onde os possíveis erros de notícia podem ser 

corrigidos facilmente, tornando a informação mais credível, pois apresenta muitos pontos de vista 

(SCHWINGEL, 2008)  
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de Ética na medida em que retira do cidadão o seu direito de acesso às informações por meio 

de uma linguagem própria de sua cultura e do ambiente em que está socializado, como os 

ambientes das hipermídias. Neste novo cenário, é natural que a expectativa da sociedade a 

respeito da conduta do administrador público tenha se tornado mais exigente, pois “se trata de 

uma questão política intimamente associada ao processo de mudança cultural, econômica e 

administrativa que o país e o mundo atravessam” (BRASIL, 2014, p.18). 

É importante ainda ressaltar a conexão das alíneas acima destacadas do Código de 

Ética Profissional do Servidor Público Federal ao Sistema de Gestão de Ética do Poder 

Executivo Federal, sobretudo, em seuArtigo 1º, nº II,quando evidencia uma das principais 

finalidades e competências éticas deste sistema a missão de “contribuir para a implementação 

de políticas públicas tendo a transparência e o acesso à informação como instrumentos 

fundamentais para o exercício de gestão da ética pública”(Decreto nº 6.029, de 1º de fevereiro 

de 2007). No contexto de construção de uma governança pautada pelo uso das novas 

tecnologias da informação, a transparência e o compartilhamento da informação pública são 

critérios para a prestação de um serviço ético, conforme Angélico (2012, p.25): 

 

Basicamente, governança transparente significa uma abertura do sistema de 

governança através de processos e procedimentos claros e fácil acesso à informação 

pública por parte dos cidadãos, estimulando a consciência ética, no serviço público 

através do compartilhamento de informações, o que em última instância assegura 

accountability para o desempenho dos indivíduos e organizações que são 

responsáveis por recursos públicos ou ocupam cargos públicos. 
 

A introdução do uso de mecanismos da comunicação contemporânea no Código de 

Ética do Servidor Público Federal coloca as instituições públicas do país no desafio de 

transformá-los em instrumentos efetivos de apoio a um serviço público mais aberto e 

comprometido com a transparência nas suas decisões. A ética da transparência na informação 

pública segue as características de um regime de direito à informação (MENDEL, 2008, 

p.29): 

 

1. Divulgação máxima: a legislação sobre liberdade de informação deve ser guiada 

pelo princípio da máxima divulgação; 
2. Obrigação de publicar: os órgãos públicos devem ter obrigação de publicar 

informações essenciais; 
3. Promoção de um governo aberto: os órgãos públicos precisam promover 

ativamente a abertura dos governos; 
4. Abrangência limitada de exceções: as exceções devem ser claras e estritamente 

definidas e sujeitas a rigorosos testes de “dano” e “interesse público”; 
5. Procedimentos que facilitem o acesso: os pedidos de informação devem ser 

processados com rapidez e justiça, com a possibilidade de exame independente, caso 

haja recusa; 
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6. A divulgação tem precedência: as leis que estiverem em desacordo com os 

princípios da máxima divulgação devem ser revisadas ou revogadas;  
 

Desta maneira, a legislação brasileira contida no Código de Ética Profissional do 

Servidor Público Federal representa uma forte adaptação do serviço público à nova realidade 

cultural marcada pela globalização e pela tecnologia e significou um passo decisivo para a 

consolidação do artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos: 

 

Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui a 

liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir 

informações e ideias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras. 
 

3.6.Hipermídia como viabilização da ética: uma visão estratégica do serviço 
público 

 

No universo das organizações e sistemas públicos, bem como nos organismos 

privados, ações com o intuito de resgatar os princípios éticos têm sido desenvolvidas de 

maneira estratégica. Na gestão das organizações da contemporaneidade repercute uma forma 

cultural hegemônica marcada pela racionalidade do planejamento e da conquista de metas. 

Este conjunto de atitudes, pensamentos e comportamentos muito frequente em um tempo 

histórico é chamado de “espírito do tempo”. Atualmente, a cultura organizacional com seus 

padrões, suas diretrizes e valorizações, encontra-se dominada por um “espírito do tempo” com 

enfoque fortemente de busca pela postura estratégica. Como afirma Zajdsznajder (1994, 

p.75): 

 

A postura estratégica é a outra forma de ser em nosso tempo. É como se a estratégia 

tivesse abandonado os espaços mais restritos dos estados maiores das forças 

militares, ou os altos escalões públicos e privados, para se tornar uma questão de 

qualquer um de nós. Neste sentido mais geral, a estratégia diz respeito a como agir 

nas relações entre as pessoas – individualmente, grupalmente, nacionalmente ou 

internacionalmente – tendo por objetivo o sucesso, ou tendo por finalidade evitar o 

fracasso, a destruição, enfim, ou simplesmente sobreviver. 
 

A estratégia em uma abordagem de natureza organizacional se relaciona com as 

demais dimensões da organização, como administração, tecnologia, estrutura e comunicação. 

Como resultado, qualquer alteração de ordem estratégica se reflete nas características 

culturais da organização. Assim, a estratégia passa a ser encarada muito mais como um 

processo do que como uma fórmula prefixada (MACHADO; FONSECA; FERNANDES 

1998). 
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No conceito de estratégia, há pelo menos dois elementos envolvidos: o primeiro é o 

conteúdo, o qual considera as ideias, propostas, diretrizes e apontamento de soluções; e outro 

de processo, que analisa a dinâmica envolvida na implantação das estratégias (MEIRELLES, 

2000). 

As estratégias devem fomentar a pró-atividade como elemento essencial na construção 

de um ambiente organizacional cujas oportunidades possam ser otimizadas e as ameaças não 

lhe afetem de forma relevante, aprimorando os pontos fortes e minimizando a influência dos 

pontos frágeis da organização, melhorando-os (WRIGHT, 2000).  

Isto depende das contingências ambientais a que uma organização está exposta, pois 

como sistemas abertos, as organizações sofrem influência da cultura e do ambiente externo. A 

administração deve adaptar-se às circunstâncias ambientais, equilibrando a satisfação interna 

com as demandas do ambiente externo. Este modo de gestão é característico das organizações 

orgânicas, que operam com flexibilidade, adaptando-se às oportunidades ambientais. Os bons 

resultados desta adaptação dependem de como os envolvidos na elaboração de diretrizes 

avaliam as condições externas e a cultura interna da organização para, a partir desta análise 

objetiva, tomar as decisões (MORGAN, 1996). 

Estruturas e comportamentos humanos externos à uma organização são imitados, 

introjetados, empossados e aplicados de tal forma que a similaridade entre os sistemas tende a 

se estreitar, num fenômeno chamado de  homogeneização e isomorfismo. Esta dinâmica teria 

surgido a partir dos elementos da competição e da eficiência, impostos pela cultura da 

burocracia defendida pelo mercado econômico. Estas adaptações, mudanças e introjeções de 

maneiras novas na estruturação de uma organização e no comportamento dos sistemas se dão 

em diferentes contextos como, por exemplo, em situações coercitivas, miméticas e 

normativas. Ao Estado cabe um equilíbrio na sua metodologia de ação: orientar-se pela 

eficiência exigida pela burocracia capitalista, sem levar o isomorfismo e a homogeneização ao 

absoluto, mas também cuidar dos interesses e demandas de uma sociedade plural e 

diversificada. À teoria das organizações apresenta-se o desafio da análise tanto das 

similaridades, quanto das variações nos sistemas com a finalidade de elucidá-los sobre as 

consequências desses fenômenos em suas estratégias de ação (DIMAGGIO; POWEL, 2005). 

As organizações reúnem condições para a absorção de elementos culturais novos, 

provocadores de transformações, a chamada “antropofagia”, isto é, a assimilação de novas 

tecnologias e novos comportamentos estratégicos. A permeabilidade das instituições públicas 

a elementos novos e a alteração decorrente em sua estrutura e no comportamento de seus 

membros é resultado de vários componentes, como por exemplo, as pressões sociais, a 
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absorção de modelos gerenciais ou a influência de novas tecnologias em emergência no setor 

privado. Qualquer movimento reformador do Estado, introjetando estas e outras influências, 

devem ser acompanhadas de reflexão e crítica aos modelos importados, além de uma 

adaptação criativa ao contexto cultural em que será inserido (BERGUE,2010). 

Para os teóricos neochumpeterianos24, as instituições são um sistema em constante 

aprendizado e inovação. O “combustível” desta dinâmica é atender à demanda do mercado. 

Enquanto há lucro, há estabilidade na estratégia. Quando a operacionalização adotada não 

responde mais às expectativas do mercado, empreende-se uma nova rotina para responder 

com mais competência às solicitações do sistema capitalista. As constantes pesquisas e 

sondagens para verificar o grau de satisfação do consumidor exemplificam esta realidade e 

indicam a “agenda” e a “rotina” de produção e estratégias de uma empresa, bem como a 

necessária adequação às transformações impostas pela dinâmica social, cultural e econômica. 

Assim, os conceitos de “rotina”, “inovação” e “busca” estão conectados, porque os hipotéticos 

problemas detectados na rotina de uma organização podem desencadear em rotinas de solução 

dos problemas e, assim, introduzir “inovações” (RISSARDI; SHIKIDA; DAHMER, 2009). 

No serviço público, o desenvolvimento de “inovação”, em especial, no campo das TIC é ação 

ética não pautada pelo lucro segundo a cosmovisão capitalista, como defendem os 

neochumpeterianos, mas como mecanismo para garantir a transparência, o acesso à 

informação e a consolidação do sistema democrático (BRASIL, 2013). 

Como resultado desta postura estratégica e deste ambiente externo às organizações no 

campo da ética, em especial nas instituições públicas, surgem iniciativas para o fomento dos 

valores nos ambientes organizacionais, como por exemplo, a criação dos Conselhos, 

Comissões, Códigos e Escolas de Ética do Governo, como mecanismos pedagógicos de 

gestão da ética. Mais do que punir, estas estratégias buscam prevenir e educar os membros de 

uma organização para as condutas estabelecidas e aguardadas pela instituição (BRASIL, 

2015).  As organizações devem qualificar o comportamento de acordo com os princípios 

éticos, pois isto possibilita a inserção desses princípios nos processos administrativos, nas 

tomadas de decisão e na elaboração de novas e criativas estratégias de efetivação de serviços 

pautados pela ética (PFANNEMULLER, 2006). Como argumenta Aristóteles na obra Ética a 

Nicômaco25: 

 

                                                
24  Estes teóricos ligados à Economia e à Sociologia, inspirados nas reflexões elaboradas pelo economista 

e cientista político austríaco, Joseph Alois Schumpeter, defendiam a “inovação” como elemento essencial para o 

desenvolvimento econômico.  Estas teorias foram difundidas a partir do final da década de 1970. 
25  Aristóteles, Ética a Nicômaco, Livro X. 
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[...] a verdadeira finalidade não é a busca dos princípios e o conhecimento das regras 

em geral, mas sua real aplicação. No que se refere à virtude, tampouco pode ser 

suficiente saber o que ela é; é preciso, além disto, esforçar-se em possuí-la e colocá-

la em prática [...] 
 

A implementação de estratégias éticas pode introduzir a organização em um 

entendimento integrador entre as necessidades dos indivíduos e as do sistema, na medida em 

que estabelecem mecanismos para despertar nas pessoas o sentimento de responsabilidade, 

dando-lhes liberdade para serem criativas, motivando-as para exercer suas capacidades de 

autocontrole e autonomia e, também, suscitar em si mesmo o sentido do constante 

aprendizado e autoavaliação. Se a forma mecânica de administrar uma organização isolou as 

pessoas e quebrou a coesão e as relações interpessoais, a interpretação da organização como 

organismo interligado estimula a observar a importância do envolvimento do colaborador, 

bem como a enxergar o trabalho como elemento essencial para o bem-estar psicológico e 

social do indivíduo, além de construir sistemas flexíveis, interconectados e holográficos, 

capazes de possuir “visão do todo” pela troca e fluir das informações necessárias ao bom 

funcionamento do sistema, por meio do respeito e internalização das normas e criação de uma 

cultura ética organizacional (MORGAN, 1996). 

A visão estratégica da hipermídia como viabilização da ética na administração pública 

deve estar atenta às diferentes ideologias, às demandas e à moral em vigor dos chamados 

stakeholders, ou seja, grupos ou indivíduos afetados pela busca dos objetivos por parte de 

uma organização.A teoria dos stakeholders (KUROSKI, 2002) propõe que as estratégias 

organizacionais devem visar o consentimento, e não a igualdade e neutralidade de posição, 

entre as partes. A teoria deste gerenciamento postula que uma instituição será tanto mais 

eficiente e eficaz em produtividade, qualidade, finanças, relações humanas e públicas, quanto 

melhor for o seu relacionamento com os stakeholders. 

A construção de uma política de informação e de comunicação, dentre as quais a 

implantação das hipermídias nos conteúdos jornalísticos com viabilidade ética da 

organização, implica na criação de estruturas físicas e tecnológicas, além da construção de 

procedimentos, formação e capacitação de equipes e produção de instrumentos e 

planejamento de ações de comunicação (BOTELHO, 2011). 

3.7. Processos de decisão ética no jornalismo público hipermidiático 
 

Diariamente o servidor das organizações e sistemas públicos enfrenta situações nas 

quais se exige a tomada de decisões éticas. Tais situações envolvem elementos complexos 
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como sistemas de valores e crenças adquiridas, além da possibilidade de perdas e ganhos 

imediatos, como a credibilidade e o reconhecimento social e profissional. Masiero (2013, 

p.31) sustenta a complexidade dessas situações cotidianas: 

 

Ao analisar uma situação desse tipo, a pessoa envolvida desenvolve complexas 

racionalizações internas e também ouve colegas e outras pessoas envolvidas, que 

apresentam suas argumentações. Em ambas as situações é importante evitar os 

raciocínios falhos – os próprios e os dos outros – e conseguir pensar mais claramente 

sobre a situação. 
  

Isto pode ser atribuído a um variado número de fatores, dentre eles, a percepção e a 

racionalidade limitadas das pessoas envolvidas nos processos decisórios. A grande 

complexidade das questões organizacionais defrontada com a capacidade individual de 

perceber e raciocinar sobre os vários elementos enredados nas situações faz as decisões se 

tornarem razoáveis, não completas, devido ao número de informações necessário para se 

otimizar uma decisão e à extensa e complexa rede de relações entre as partes comprometidas 

na decisão (KUROSKI, 2002). 

Ademais, as decisões éticas precisam se ater à complexidade do fenômeno das 

metanarrativas construídas em torno de um processo decisório. Todas as metanarrativas 

encontram seus pontos de interseção e seus pontos de exclusão, de tal forma que as conexões 

entre uma e outra esclarecem de maneira mais lúcida e consistente os princípios defendidos 

ou não pela tendência “rival”. Este confronto entre as metanarrativas fornece um dinamismo 

intelectual para o redescobrimento dos estudos das organizações e dos sistemas e, certamente, 

responde à emergência do tempo atual: a busca do diálogo e das inter-relações entre os 

diferentes campos integrantes da complexidade organizacional (REED, 1999). É necessário 

ter clarificado a noção de “campo”, isto é, um espaço estruturado de relações no qual agentes 

em disputa procuram obter um máximo lucro simbólico objetivado em melhores posições. As 

“conversações” entre os diversos campos interpretativos motiva uma dialética capaz de 

estabelecer, na diversidade, os elos do conhecimento. Pelas “conversações”, os resultados 

obtidos nas decisões serão submetidos, frequentemente, às negociações e rearranjos de 

significados (BOURDIEU, 2014). 

Se quiserem dar soluções aos problemas das organizações na atualidade, os gestores 

devem considerar a literatura já construída e se livrar da presunção das teorias fechadas em si 

mesmas, com juízos absolutos, pois como são complexas as organizações, assim também a 

história onde elas estão inseridas pode ser verificada sob o prisma de um emaranhado de 

princípios, ideologias, métodos e conhecimentos. A conectividade entre as interpretações 
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diversas se impõe (FACHIM, 1999). Tentar compreender uma organização, para apresentar as 

decisões, a partir de apenas um ponto de vista é reducionismo e a consequência poderá ser 

uma análise míope, sem fundamentação na essência da organização e sem a abertura 

necessária a novos diagnósticos. Uma análise científica e ampla sobre as organizações, para a 

tomada de decisões, se prima pelas conversações entre a pluralidade dos campos 

paradigmáticos (MORGAN, 1980). 

Desta maneira, os decisores ou atores sociais exercem importante papel. Destaca-se o 

benefício da capacidade de comunicação dos atores sociais para, além de criar significados e 

crenças, também serem capazes de despertar significados em outros membros do grupo para 

garantir a unidade do campo. Uma coalizão política será tanto mais condensada, afinada e 

organizada quanto mais seus atores forem hábeis para comunicar o significado de suas 

crenças e mobilizar a memória afetiva de seus interlocutores, motivando-os para a cooperação 

nas decisões, não somente racional, mas empaticamente. Um campo terá unidade enquanto os 

membros internalizarem os princípios e valores defendidos pelos atores sociais hábeis 

(FLIGSTEIN, 2001). 

Os processos de decisão ética em uma organização devem estar alicerçados na 

compreensão dos valores inerentes a cada pessoa e como eles se interagem no sistema 

organizacional, de que forma são construídos e reconstruídos. Se aposta na existência de 

forças acima do controle individual e para detectá-las e compreendê-las é preciso considerar a 

complexidade do sistema, onde elementos como permeabilidade cultural, articulação política, 

arranjos de poder e demandas sociais contribuem com a estruturação de um “modus 

operandi” próprio. As organizações não são como máquinas programadas, cujo mecanismo é 

previamente estabelecido. Elas podem ser interpretadas assim, mas equivocadamente. Nelas 

existem pessoas criativas e interativas, constitutivas de regras e normas sociais, habilidosas na 

formulação de crenças, valores éticos e ideologias, além de estipularem sentidos e 

interpretações às coisas e aos seus pares (MORGAN, 1996; BERGUE, 2010). 

As ações de transposição e importação de soluções éticas padronizadas para se atingir 

uma almejada mudança é um risco, pois a mudança tenderá a ser superficial, de cunho 

essencialmente estético. Este é um problema endêmico no Estado e nas organizações públicas 

brasileiras, dado o costume de supervalorização e implantação de modelos estrangeiros e 

protótipos do setor privado, seja na formação profissional, inclusive de agentes públicos, seja 

na apropriação tecnológica e nas práticas gerenciais vigentes. Este processo seria 

consequência de uma fixação com o que vem de fora. Há na cultura brasileira um valor 

acrítico e acentuado ao exógeno, em detrimento das soluções dadas a partir do que realmente 
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corresponde à realidade local (BERGUE, 2010). 

Isto gera um problema grave à administração nas organizações públicas brasileiras: o 

“formalismo”. Ou seja, a incompatibilidade entre o poder formal e o poder afetivo; o contraste 

entre a constituição, as leis, os regulamentos, os organogramas e as estatísticas e as práticas 

reais; o conflito entre o que “deve ser” e o que “é”. Em outras palavras, inventam-se 

“jeitinhos” com a finalidade de adequar o que “não é” ao que “parece ser”. A superficialidade 

abala a identidade ética das instituições brasileiras. As decisões éticas, estrategicamente, nas 

organizações do Brasil urgem ser para valer (ZAJDSZNAJDER, 1994).  

No livro a “A Civilização do Espetáculo”, Lhosa enfatiza as consequências da cultura 

de nosso tempo fundamentada no entretenimento e na velocidade das informações. Para o 

autor, os principais resultados dos valores defendidos por esta sociedade são “a banalização da 

cultura, generalização da frivolidade e, no campo da informação, a proliferação do jornalismo 

irresponsável da bisbilhotice e do escândalo” (LHOSA, 2013, p. 19). O alerta do autor se 

enquadra no âmbito deste trabalho na medida em que o jornalismo do serviço público deve 

considerar, no desenvolvimento do conteúdo hipermidiático, a qualidade da informação 

divulgada. As facilidades da comunicação desencadeadas pelas ferramentas da hipermídia não 

se sobrepõem à profundidade com que as notícias do setor público urgem ser tratadas. Não se 

justifica o uso das hipermídias pela superficialidade da informação. Ao contrário, nos 

processos de decisão que envolvem o uso das hipermídias nos conteúdos jornalísticos do 

serviço público, a incumbência pelo zelo, primor, qualidade e profundidade da notícia 

necessitam se sobrepor. 
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CAPÍTULO IV: ESTUDO DE CASO - O IFSULDEMINAS 
 

Os IF’s constituem-se num arranjo 

diferenciado na organização educacional 

brasileira, pois assumem a função de ofertar, 

numa única instituição, desde a formação 

inicial e continuada até as graduações 

tecnológicas e pós-graduação (ORTIGARA, 

2014). 

 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais foi 

criado em 2008 pela lei 11.892, quando os Cefets, as Uneds, as Escolas Agrotécnicas, as 

Escolas Técnicas Federais e as escolas vinculadas a Universidades Federais deixaram de 

existir para formarem os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. Esta 

legislação, em seu artigo 2º, define os IF’s como: 

 

 [...] instituições de educação superior, básica e profissional, pluricurriculares e 

multicampi, especializadas na oferta de educação profissional e tecnológica nas 

diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos 

técnicos e tecnológicos com as suas práticas pedagógicas, nos termos desta lei. 
 

Os IF’s constituem-se num arranjo diferenciado na organização educacional brasileira, 

pois assumem a função de ofertar, numa única instituição, desde a formação inicial e 

continuada até as graduações tecnológicas e pós-graduação lato e stricto sensu, passando pelo 

ensino técnico de nível médio, oferecido tanto na forma integral como concomitante ao ensino 

médio. A preposição dos IF’s é a formação profissional para os trabalhadores que dela 

necessitam (ORTIGARA, 2014). 
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Sendo assim, o IFSULDEMINAS nasceu da integração de três antigas Escolas 

Agrotécnicas Federais localizadas nos municípios de Machado, Muzambinho e Inconfidentes. 

Cada uma das três unidades tornou-se campus e, com a expansão da rede, outros campi foram 

implantados: Poços de Caldas, Passos e Pouso Alegre. A reitoria do Instituto está 

estrategicamente localizada em Pouso Alegre, cidade polo do estado de Minas Gerais. 

 Em dezembro de 2013, a instituição passou a ter campi avançados nas cidades de Três 

Corações e Carmo de Minas. O IFSULDEMINAS implantou também polos de rede em 

diversas cidades do sul de Minas, além de ofertar cursos na modalidade EAD e presenciais. 

Atualmente, a instituição atua em vários níveis de ensino, ofertando as modalidades de cursos 

técnico integrado ao ensino médio, técnico subsequente, graduação (bacharelado, licenciatura 

e tecnologia) e pós-graduação, em diversas áreas. Soma-se a este conjunto, a oferta de cursos 

profissionalizantes de curta duração, por meio do PRONATEC. No primeiro semestre de 

2017, a instituição somava mais de 19 mil e 500 alunos. O objetivo da instituição é ampliar o 

acesso ao ensino profissionalizante nos 178 municípios de abrangência da macrorregião sul de 

Minas. A finalidade proposta pelo Instituto é beneficiar cerca de 3,5 milhões de pessoas, 

direta ou indiretamente. 

4.1. O Portal de Notícias do IFSULDEMINAS 
 

O IFSULDEMINAS mantém um portal de notícias na Internet26. Nele são veiculados 

os conteúdos jornalísticos da instituição, onde há informações referentes aos projetos de 

pesquisa e de extensão, bem como reportagens acerca da vida acadêmica da comunidade 

escolar. O conteúdo jornalístico é produzido pelas equipes da ASCOM, tanto da Reitoria 

quanto de cada um dos seis campi27. A missão dos servidores que atuam nestes espaços, 

responsáveis pela coleta, produção e divulgação do conteúdo jornalístico, é (BRASIL, 2010, 

p.51): 

 

Recolher, redigir, registrar através de imagens e de sons, interpretar e organizar 

informações e notícias a serem difundidas, expondo, analisando e comentando os 

acontecimentos, fazer seleção, revisão e preparo definitivo das matérias jornalísticas 

a serem divulgadas em jornais, revistas, televisão, rádio, internet, assessorias de 

imprensa e quaisquer outros meios de comunicação com o público. Assessorar nas 

atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
 

O portal consta de links de acesso aos seis campi e aos dois campi avançados de onde 

                                                
26  / 
27  Os Campi Avançados de Carmo de Minas e Três Corações não possuem jornalistas efetivos no quadro 

de servidores. 



67 

 

o usuário pode acessar as notícias contidas em cada um dos sites alimentados pelas ASCOM’s 

de cada campi, de acordo com a seguinte arquitetura: 

 

Quadro 6 – Rede de Difusão de Conteúdo 

 

Elaborado pelo autor 

 

O tipo de linguagem usado na produção das informações é eminentemente estruturado 

em forma de textos com ilustrações por meio de fotografias. De acordo com dados oferecidos 

pela ASCOM da reitoria do IFSULDEMINAS, o número de visualizações do portal atinge 

quase 200 mil acessos no mês. No mesmo período, há cerca de 70 mil seções, que são 

interações de usuários no portal. Uma seção corresponde a um usuário que entra no site e fica 

navegando por ele até fechar o navegador.28 

A elaboração de conteúdo jornalístico para o site do IFSULDEMIMINAS teve início 

em 2010, quando a primeira jornalista entrou em exercício na reitoria. Até 2017, outros sete 

profissionais jornalistas foram incluídos ao corpo de servidores efetivos da instituição. 

4.1.1. Conteúdo jornalístico hipermidiático do site institucional no contexto do 

Código de Ética Profissional do Servidor Público do Poder Executivo Federal 

 

                                                
28 Dados colhidos em junho de 2017. 
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Este item desempenha a análise do Código de Ética Profissional do Servidor Público 

do Poder Executivo Federal e a sua relação com a aplicação das hipermídias no site 

institucional do IFSULDEMINAS. Averigua como o conteúdo jornalístico hipermidiático do 

site desta instituição pode ser aplicado aos conceitos de “aperfeiçoamento do processo de 

comunicação e contato com o público” e “utilização dos avanços técnicos e científicos”  

abrigados no Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 

Federal.  

A aplicação dos aspectos próprios das hipermídias como interatividade, 

instantaneidade, perenidade/memória, convergência/multimidialidade, hipertextualidade e 

personalização são investigados a partir do ponto de vista ético dos jornalistas dos campi e da 

reitoria da instituição, bem como dos diretores-gerais dos campi, pois são eles os profissionais 

responsáveis pelo desenvolvimento destes mecanismos no conteúdo informativo e pela gestão 

da comunicação na página virtual da instituição pública. A aplicação das orientações sobre 

“comunicação e novas tecnologias da informação” contidas no Código de Ética do Servidor 

Público Civil do Poder Executivo Federal e a viabilização das hipermídias como 

potencialização da ética no serviço público enquanto estas podem promover o 

empoderamento do cidadão também são verificadas. 

A Análise de Conteúdo dos dados coletados na Entrevista em Profundidade permite 

apontar os seguintes prognósticos sobre a aplicação das características da hipermídia no 

conteúdo jornalístico: 

Categoria A - Quanto à Interatividade 

 

A pesquisa aborda a categoria “interatividade” sob dois aspectos: 

I. Abertura para comentários na notícia: Diante da transformação provocada pelo 

ciberespaço, o editor de um site tem a responsabilidade de abrir espaços para um público que 

deseja expressar a sua opinião, quando produtores e consumidores invertem seu papel, um 

desempenhando as tarefas do outro (QUADROS, 2001). O portal de notícias do 

IFSULDEMINAS não oferece ao internauta mecanismos de comentários públicos acerca das 

informações veiculadas. No entanto, a pesquisa indica uma predisposição dos gestores para a 

implantação desta ferramenta, uma vez que consideram a interatividade elemento fundamental 

para enquadrar o conteúdo jornalístico do site aos parâmetros éticos defendidos pela literatura 

da Administração Pública Federal, nos quais orientam o Estado a criar espaços abertos de 

diálogo e de proximidade com o cidadão (AMORIM, 2000; BRASIL, 1998). O gráfico nº 1 

aponta para a existência de uma demanda de oferecimento do mecanismo de interatividade 



69 

 

para atender o objetivo de engajar o cidadão ao espaço público, pois o jornalismo também se 

constrói com opiniões (CHAPARRO,1998). 

 

Gráfico nº 1 - Considera importante o uso de mecanismos de interatividade no site? 
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  O gráfico acima (nº1) mostra que dentre o universo de pesquisados do stakeholder 

Jornalistas, seis (6) apontam para a necessidade de se criar um mecanismo para os internautas 

opinarem, enquanto o universo de sete (7) dos oito (8) pesquisados do stakeholder Diretores-

Gerais defende a implantação da ferramenta. Esta requisição pode ser ilustrada por meio de 

uma das respostas coletadas durante a fase das entrevistas em profundidade: “Tem muito mais 

engajamento quando uma pessoa fala sobre alguma coisa do que quando somente uma 

instituição fala”. Este pensamento corrobora a teoria defendida por LEÃO, 2005; 

MIELNICZUK et al., 2015; SANTAELLA, 2005, segundo as quais a interatividade 

proporciona a imersão do usuário no conteúdo informativo. “Não construir espaços de opinião 

é péssimo. A opinião do usuário deve ser ouvida sempre”, defendeu outro entrevistado. Sobre 

esta Categoria, Blázquez (1999) destaca a liberdade de pensamento como capacidade dos 

seres humanos de pensarem, refletirem e exporem suas fantasias sem ingerência externa do 

Estado.  

  Entretanto, atualmente os sites dos 8 campi e da reitoria do IFSULDEMINAS não 

oferecem este mecanismo aberto de diálogo para o cidadão manifestar a opinião do conteúdo 

jornalístico. O gráfico abaixo, (nº 2) aponta os principais motivos para a não abertura deste 

espaço de interatividade: 
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Gráfico nº2  - Qual o principal motivo para a não abertura do espaço de interatividade no conteúdo jornalístico 

do site? 
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  Os três motivos encontrados na Análise de Conteúdo se ajustam ao seguinte 

entendimento: 

 

Motivo Cultural O site, historicamente, não dispõe esta 

ferramenta o que faz os administradores do 

canal não terem o costume de estabelecer 

diálogo com os usuários e receber feedback  

acerca do conteúdo jornalístico por meio do 

próprio site.  O canal é compreendido como 

meio para transmitir informações geradas 

pela instituição, segundo o modelo 

“transmissionista”, não de maneira 

colaborativa. 

Motivo Técnico A abertura à interatividade depende da 

implantação de ferramentas técnicas e 

decodificação de sistema de software, um 

campo que escapa à competência da 

ASCOM, pois envolve o apoio e os serviços 

de TI. 

Motivo Político A abertura à interatividade proporcionará 

uma visão e uma manifestação crítica dos 

usuários frente à notícias oficiais, o que pode 

“denegrir” a imagem da instituição. 

 

  Entre o stakeholder Jornalistas, a maior parte dos pesquisados (4) apontou “Motivo Cultural” 

para a não aplicação do recurso de interatividade no campo de publicação das notícias. “O espaço 

não é o melhor para fazer esta interatividade, porque o site institucional existe somente para 

informar”, defende um entrevistado, ilustrando o costume de interpretar e usar o portal institucional 

como meio para distribuir e transmitir informação, conforme indica a história do Jornalismo on-line, 
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quando nas “Experiências de 1ª Geração”, os jornais se atinham à cultura de produzir conteúdo com 

características e estruturas do jornalismo impresso e o transpunha para a Web (SCHWINGEL, 2008). 

  O “Motivo Técnico” também é causa para a ausência da ferramenta de interatividade 

no corpo da notícia. “Para abrir este espaço é preciso ter suporte técnico”, argumenta outro 

pesquisado. Ou seja, o emprego da técnica da interatividade exige conhecimento específico de 

Tecnologia da Informação, pois em sua origem a hipermídia foi produzida sem um centro de 

comando (CAMINADA, 2015), comparado a Rizomas (DELEUZE; GATTARI, 2011). O 

conteúdo produzido pela lógica da interatividade é sempre mediado pela tecnologia 

(FERRARI, 2016). Daí a urgência para um trabalho conjunto entre a ASCOM e o 

Departamento de TIC. 

  Já entre os stakeholders Diretores-Gerais aparecem o “Motivo Cultural” e o “Motivo 

Político” como vetores de obstáculos à conversação entre a instituição e o usuário. Seis (6) 

entrevistados definem “Motivo Cultural” para a inexistência de abertura de campos para o 

usuário manifestar suas opiniões quanto às notícias. “É necessário que o usuário tenha um 

posicionamento sobre as informações. Nós temos ciência que não tem. É imediato criar este 

costume”, constata um gestor. O fomento de uma cultura na organização passa pela 

construção de sistemas flexíveis, interconectados e holográficos pela troca e fluir das 

informações necessárias ao bom funcionamento de um sistema (MORGAN, 1996). Este 

pensamento de superação da provável cultura do não diálogo com a sociedade pelo site 

institucional coaduna com a lógica do jornalismo no serviço público, segundo a qual deve-se 

alimentar a “conversa pública” (BORGES, 2009).  

  O restante deste universo analisado sustenta o “Motivo Político” como obstáculo para 

a prática da conversação entre o sistema institucional e os cidadãos no que se refere às 

notícias oficiais. “Isto pode deixar o site muito informal. O que vejo nos sites da iniciativa 

privada é que acaba ficando com conteúdo raivoso, de ataque. Isto pode denegrir a 

instituição”, propaga um entrevistado. Este ideário pode estar associado à concepção da 

comunicação governamental própria do início do século XX, quando destacava-se o caráter 

propagandístico como prática (DUARTE, 2007). Neste período a população não se sentia 

integrante e imersa na comunicação governamental, já que predominava o uso da notícia 

como propaganda (produção da boa imagem institucional) e não como esclarecimento ético, 

correto, participativo, colaborativo e dialógico (QUADROS, 2005; OLIVEIRA, 2004; 

SCHWINGEL, 2008). Concebida como um conjunto de redes de computadores 

interconectados, a Internet é um campo de conexões horizontais, sem hierarquias 

(WENDLING, 1997). Sua natureza é permitir a liberdade de expressão dos usuários. Ainda 
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que o espaço seja manipulado com a finalidade de macular a instituição, “os benefícios seriam 

maiores do que possíveis problemas”, expôs um pesquisado. 

 

II. Participação do público na elaboração das notícias: O segundo aspecto investigado nesta 

categoria é a participação do público na elaboração da notícia. Este exercício faz do internauta um 

co-autor da informação (PRIMO; TRÄSEL, 2006). Evidencia-se que esta prática está embutida na 

cultura da organização, uma vez que 100% dos entrevistados indicou a prática do envolvimento de 

professores, alunos e técnico-administrativos na formulação das informações. Esta participação se dá 

por meio do envio de material para a produção de pautas, como textos, fotografias e vídeos. O 

gráfico nº 3 destaca a existência desta cultura no IFSULDEMINAS: 

 

Gráfico nº 3 - O público participa da elaboração da notícia enviando fotos, vídeos e textos? 
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Este ponto observa também a maneira como o principal público consumidor das 

informações do site institucional, formado por servidores e estudantes, participa da produção 

do conteúdo jornalístico. Verifica-se que a maior parte das pautas destinadas às ASCOM’s do 

IFSULDEMINAS é espontânea. Esta prática exemplifica o protótipo contemporâneo de 

comunicação, no qual autor, obra e expectador não ocupam mais posições definidas (LEÃO, 

2005) e isoladas. Ademais, o costume de se instruir o público para o envio das informações 

condizentes com as técnicas jornalísticas, de maneira “planejada”, também é prática frequente 

entre os jornalistas da instituição com o intuito de se obter materiais informativos com 

qualidade suficiente para a publicação.  

É o que retrata o gráfico nº4, quando se questiona a maneira como se dá a participação do 

público na composição da notícia. Ou seja, esta parte da pesquisa revela a intensa participação 
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do público na definição da agenda das informações divulgadas, já que grande parte dos 

entrevistados indica a maneira “espontânea” como forma de colaboração do público.  

 

Gráfico nº 4: Maneira como se dá a participação do público na composição da notícia 
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Para favorecer a participação do público na definição das pautas de notícias, a 

instituição mantém no site uma ferramenta denominada GLPI. A sigla vem do francês Gestion 

Libre de Parc Informatique, cuja tradução é: “Gestão Livre de Parque de Informática”. O 

GLPI é uma aplicação Web Open-Source (código aberto) para gerenciar todos os problemas 

relacionados à gestão, tais como inventário de hardware, software ou componentes de um 

computador, bem como a gestão de assistência e suporte aos usuários.29  Nela, o internauta 

cadastra as solicitações de publicação de reportagens, bem como encontra espaço para 

registrar textos contendo as informações pertinentes à divulgação, além de fotografias para 

ilustrarem a matéria.  

Além disso, a participação “espontânea” do público é aguçada pelos Jornalistas da 

instituição, sobretudo, por meio de campanhas nas redes sociais, conforme explica um 

entrevistado: “Lança-se pelas redes sociais um pedido para as pessoas encaminharem fotos ou 

sugestões de pautas. O público encaminha por e-mail ou por hashtag”. 

Com o propósito de depurar algumas ações concretas para se estabelecer a 

interatividade no conteúdo informacional do site, questionou-se sobre quais as melhores 

                                                
29  Fonte: http://www.inf.ufg.br/sites/default/files/uploads/manual-glpi-v1-1.pdf . Acesso: nov/2017. 
 

http://www.inf.ufg.br/sites/default/files/uploads/manual-glpi-v1-1.pdf
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práticas para se efetivar este canal de diálogo com a sociedade. É o que mostra o gráfico a 

seguir: 

 

Gráfico nº 5 - Ações práticas para a aplicação da interatividade 
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Na Análise de Conteúdo, as respostas apontadas pelo gráfico nº 5 foram classificadas 

em Econômica/Política, Ética e Técnica. Delas podem-se inferir as seguintes reflexões: 

 (Econômica/Política) - Ampliação de Recursos Humanos nas ASCOM’s: Entre os 

stackholders Jornalistas esta prática foi apontada pelo universo total dos entrevistados como 

sendo essencial para a introdução das ferramentas de interatividade. A carga horária de 5 

horas diárias, o volume de trabalho e o fato de cada campus contar com um Jornalista são os 

motivos sobre os quais fundamenta a necessidade de ampliação do número de servidores nas 

ASCOM’s. Esta ação é defendida por sete (7) dos oito (8) pesquisados entre os Diretores-

Gerais. Um dos que apontam esta ação como primordial argumenta: “Se a escola é muito 

dinâmica, eu preciso de mais gente. Se tem muita atividade, eu preciso de mais gente. Se não 

o Jornalismo fica limitado ao que considera ser de destaque, mas não publica o que é 

importante para quem fez algo avaliado como simples”. Para fazer Jornalismo por meio das 

hipermídias é necessário maior estrutura (QUADROS, 2001). 

 (Ética) - Criação de mecanismos de “filtro” e de moderação: A pesquisa elucida 

uma veemente preocupação dos gestores em torno da imagem da instituição. Ao resguardo do 

direito dos cidadãos opinarem sobre a informação e a consequente introdução de mecanismos 

abertos e dialogantes de comunicação com o público (BORGES, 2009), segue uma forte 

defesa para a instituição aplicar mecanismos de “filtro” aos comentários, introduzindo assim a 

moderação. “Tem que ter a moderação. Tem que ter o número de equipe suficiente para fazer 
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a moderação. É uma questão de administração”, argumentou um dos entrevistados. Esta 

compreensão sobre a comunicação governamental remonta às características iniciais deste 

tipo de comunicação, quando no início do século XX, a comunicação governamental se 

detinha no caráter propagandístico (DUARTE, 2007) e transmissionista (PRIMO; TRÄSEL, 

2006) da informação pública  

 (Técnica) - Implantação de suporte técnico: A maior parte dos Jornalistas 

praticantes do Jornalismo On-line não conhece e não tem acesso às linhas de código que dão 

vida às telas, janelas e interfaces que orientam os trabalhos produzidos digitalmente 

(BOTELHO; BELA, 2006). Desta forma, a pesquisa aponta para uma forte urgência dos 

profissionais Jornalistas aplicarem a interatividade em parceria com os profissionais da área 

de TIC contemporâneas. O universo total dos pesquisados de ambos stackholders respaldam 

suas ações para o trabalho conjunto entre Jornalistas e profissionais de TIC contemporâneos. 

“Para abrir um espaço para comentários, para interatividade, é preciso ter suporte técnico e 

humano para manter este canal”, adverte um dos pesquisados. A implantação de suporte 

técnico, por meio de uma ação conjunta entre ASCOM e TI, favorecerá ainda a quem pratica 

o jornalismo hipermidiático pensar computacionalmente e conhecer os mecanismos das redes 

(BOTELHO; BELA, 2006). 

Categoria B - Quanto à Instantaneidade 

  

O gráfico abaixo (nº 6) retrata como os Jornalistas do IFSULDEMINAS utilizam a 

possibilidade de instantaneidade da Internet à produção de notícias.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico nº 6 - Os acontecimentos ocorridos no campus são noticiados instantaneamente? 



76 

 

0

1

2

3

4

5

Jornalistas

Sim

Não

Às vezes

  

 
Elaborado pelo autor 

 

Cinco dos entrevistados indicaram a prática da instantaneidade apenas em ocasiões 

que consideram “urgentes”, pois o volume de trabalho nas ASCOM’s impõe a necessidade de 

estabelecer prioridades, conforme aponta um entrevistado: “Tem momentos em que a 

instantaneidade não é possível porque têm outras demandas mais urgentes”.  

 O gráfico a seguir (nº 7) indica os editais regentes de concursos públicos ou processos 

seletivos como “urgentes” e, por isto, têm prevalência de publicação sobre outros assuntos, 

como reportagens referentes a projetos de extensão ou visitas técnicas e outras atividades da 

comunidade escolar. Cinco (5) dos entrevistados apontaram os editais como assuntos 

definidores das ocasiões em que as notícias são publicadas instantaneamente, o que atende ao 

“Aspecto Legal” do serviço público como a exigência da publicidade (BRASIL, 1998). “Os 

editais e as oportunidades são noticiadas no mesmo dia, atendendo a uma escala de 

prioridade”, relata um Jornalista. Outro entrevistado define a publicação por ordem de 

chegada, o que atenderia ao “Aspecto Profissional”, e outro não soube responder sobre os 

critérios definidores ou não da instantaneidade.  

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico nº 7 - Quais notícias têm prevalência para serem publicadas instantaneamente? 
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No que se refere aos fatores determinantes da publicação de notícias cotidianas da 

comunidade escolar como projetos de extensão e visitas técnicas, a pesquisa indica “Fator 

Econômico/Político” e “Fator Profissional” como os principais definidores na aplicação desta 

Categoria. O “grande volume de trabalho” envolve, além das publicações, as coberturas e 

assessoria em organização de eventos e a produção de materiais para divulgação das 

diferentes iniciativas da comunidade e se encaixa no definidor “Fator Econômico/Político”, 

considerando o reduzido efetivo de servidores nas Assessorias de Comunicação como a causa 

pela demora nas publicações. Ou seja, a ampliação da equipe das ASCOM’s é uma decisão 

política dos gestores da instituição e envolve a dimensão econômica do IFSULDEMINAS. O 

“valor notícia”, por sua vez, se ajusta ao “Fator Profissional”. Por “valor notícia”, na esfera do 

serviço público, apresenta-se como critério de definição o interesse nacional; as decisões e 

medidas; as inaugurações; as eleições; as viagens, e os pronunciamentos (SILVA, 2005). 

Neste item, o “valor notícia” determina a instantaneidade, enquanto o “grande volume de 

trabalho” decreta a “não instantaneidade”. É o que desvenda o gráfico nº 8.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico nº 8 - Quais fatores influenciam a decisão de publicar ou não uma notícia instantaneamente? 
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 Desta maneira, pode-se indicar como principal causa para a não instantaneidade do 

conteúdo jornalístico do site institucional a escassez de servidores públicos profissionalizados 

em Jornalismo, no contexto de grande volume de trabalho além das atividades de produção de 

matérias jornalísticas e atualização das informações no site. A publicação dos editais, 

enquadrada como notícia a ser veiculada instantaneamente, além de atender ao aspecto legal, 

também pode ser publicada sumariamente porque requer pouca logística para a produção da 

informação. Enquanto a elaboração de uma notícia sobre projetos de extensão, por exemplo, 

despende checagem, deslocamentos, produção de imagem e gravação de entrevistas para 

colher dados, a produção de uma informação referente a editais é geralmente simples, pois a 

matéria prima da notícia já está posta, restando apenas ao Jornalista a extração dos elementos 

principais da informação para a elaboração do texto.  

Categoria C – Quanto à Perenidade/Memória e mecanismo de “Busca” 

 

 Por “Perenidade/Memória” compreende-se a base de dados dos portais. É a técnica de 

arquivar, conservar e acumular a informação, favorecendo a associação de conteúdo 

(SCHWINGEL, 2008). Referente à categoria Perenidade/Memória e sobre o mecanismo de 

“busca” de assuntos relacionados ao conteúdo jornalístico, os sites de todos os campi do 

IFSULDEMINAS contam com essas ferramentas. O gráfico abaixo (nº 9) expressa a detenção 

desta tecnologia por todos os campi da instituição. 

 

Gráfico nº 9 - O site do Campus oferece mecanismos de “busca” e as notícias ficam armazenadas perenemente? 
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O portal de notícias do IFSULDEMINAS utiliza o mecanismo de buscas padrão do 

Joomla30. Trata-se de um mecanismo que permite o registro em categorias de todo o tipo de 

conteúdo e a navegação pode ser feita por meio delas. Ao abrir um artigo, por exemplo, é 

exibido na parte inferior da tela o grupo de categorias as quais o artigo pertence. Ao clicar em 

uma dessas categorias são exibidos os demais conteúdos com a mesma classificação. 

Atualmente, o conteúdo do portal é armazenado indefinidamente.  

Categoria D – Quanto à Convergência e à Multimidialidade 

 

 Convergência e Multimidialidade é a agregação de diversas mídias para a construção 

da narrativa jornalística (SCHWINGEL, 2008). Compreende uma conjugação de formatos 

mediáticos como a imagem, o som e o texto (PALÁCIOS, 2002). 

 A investigação indica “Benefício Ético” e “Benefício Legal” para a implantação dos 

recursos de Convergência e Multimidialidade no conteúdo jornalístico do site. O gráfico nº 10 

destaca os principais benefícios para o uso desses mecanismos na construção das narrativas 

jornalísticas: 

 

 

 

Gráfico nº 10 - Quais os benefícios da implantação dos recursos de multimídia no conteúdo jornalístico? 

                                                
30  Joomla para o software é a transcrição fonética da palavra Swahili “Jumla”, que significa “todos 

juntos” ou “sob a forma de um todo”. Essa palavra é de origem árabe, usualmente entendida como “total” ou 

“soma”. Uma das principais características do Joomla é a variedade de interfaces personalizadas fáceis de serem 

usadas e seus suportes adicionais tais como: fóruns, comunidades online, chats, artigos, vídeos e redes sociais.  
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Fica evidente entre os stakeholders “Jornalistas” o equilíbrio entre o “Benefício Ético” 

e o “Benefício Legal” no referente à implantação dos recursos de multimídia e convergência. 

Por “Benefício Ético” entende-se a democratização e a inclusão provocadas pela multimídia e 

por “Benefício Legal” depreende-se o atendimento ao Princípio da Transparência no Serviço 

Público (BRASIL, 2007; ANGÉLICO, 2012). “Sei que para democratizar conteúdo, 

democratizar a informação, tem que se usar o maior número possível de veículos de 

comunicação”, reconhece um pesquisado. “Eu acredito que a multimídia aplicada no site 

contribui para a Transparência”, defende outro jornalista. Sobre esta interposição e 

convergência de tecnologias para a construção das narrativas propiciadas pelo ciberespaço, os 

Jornalistas são desafiados ao domínio de diferentes linguagens, obrigando-se a serem 

profissionais polivalentes (PACHECO; SPINELLI, 2013). 

Já a observação das respostas oferecidas pelos “Diretores-Gerais” mostra uma 

acentuação no “Benefício Ético”. “Nós atendemos pessoas com deficiência visual. Um áudio 

vai ajudar no que tange à informação. As pessoas com problema auditivo vão conseguir a 

informação pela imagem”, advoga um diretor-geral a respeito da inclusão social 

proporcionada pela Multimídia. Há nesta detecção uma clara convergência com as orientações 

do Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal no 

concernente às alíneas estudadas nesta pesquisa, quando enfatizam como um dos principais 

deveres do Servidor Público o aperfeiçoamento dos “processos de comunicação e contato com 

o público”, somado à utilização dos “avanços técnicos e científicos” (BRASIL, 2013). Se a 

“inclusão social” é um valor ético, pode-se inferir o uso da “Convergência” e da 

“Multimidialidade” como potencialização da ética no serviço público, cabendo a sua 
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incorporação às políticas de comunicação da instituição, sofrendo incentivos (MENDES; 

ANDRADE JÚNIOR, 2010). 

Categoria E – Quanto à Hipertextualidade  

 A hipertextualidade resulta para o usuário um pensamento não linear e multifacetado, 

pois a informação configurada a ela é construída por meio de cruzamentos e conectividade 

entre diferentes mídias e textos (LEÃO, 2005). Esses “nós” ou “lexia” são links capazes de 

ligar e fundir os diferentes tipos de mídia (áudio, vídeo, textos, fotografias e gráficos) para a 

construção de uma única narrativa informativa (LARIZZATTI, 2002), o que favorece a 

ampliação do horizonte de conhecimento do usuário acerca da notícia. 

 Esta Categoria é analisada aqui sob o prisma da colaboração para o fomento do senso 

crítico do internauta, de onde depreendem-se: 

 

“Colaboração Técnica” Entendida como facilitadora de acessos a 

conteúdos diversificados sobre uma mesma 

informação. 

“Colaboração Cognitiva” Concebida como favoráveis à introjeção 

intelectual de mais conhecimento e, portanto, 

mais esclarecimento no que concerne aos 

dados envolvidos na narrativa informativa. 

 

 

  Há a possibilidade dos usuários das TIC contemporâneas terem acesso às maneiras 

complexas de conhecerem as histórias, sob diversos pontos de vista, com narrativas paralelas 

e oportunidades de interferências múltiplas na narrativa (GOSCIOLA, 2004). Assim, o 

gráfico nº 11 busca desvendar como os Jornalistas interpretam o hiperlink no tocante à 

colaboração deste instrumento para a formação do conhecimento e do senso crítico do 

usuário. Perguntou-se: “Como o hiperlink colabora para a formação do conhecimento e do 

senso crítico do internauta”?  

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico nº11- Como o hiperlink colabora para a formação do conhecimento e do senso crítico do internauta? 
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Observa-se nas respostas um equilíbrio entre os que vêem no hiperlink uma 

“Colaboração Técnica” e os que interpretam esta engrenagem como “Colaboração Cognitiva” 

para o leitor. Ou seja, destacam a “vertente técnica”, enquanto enxergam neste mecanismo a 

superação de uma comunicação fundamentada no modelo “emissor e receptor” para uma 

comunicação a partir da “conexão de diversos pontos” (FERRARI, 2016). Diante da 

dissipação de material oferecido pelo ciberespaço, o internauta pode construir o seu percurso 

de leitura configurado ao seu interesse (LEÃO, 2005).  

Por outro lado, o resultado deste tópico da pesquisa pode evidenciar o quanto os 

Jornalistas consideram a “Colaboração Cognitiva” proporcionada pelos recursos do 

hipertexto. De acordo com Ferrari (2016), o hipertexto amplia a rede de significações ao 

superar as limitações da escrita. Um dos entrevistados afirma: “Pelo hiperlink, nosso público 

tem a possibilidade de buscar mais informações e aprender mais com a experiência de 

navegação em nosso conteúdo”. O pensamento deste profissional está conciliado à teoria de 

Lévy (2011), segundo o qual, a mente humana conhece a partir de uma rede intrincada, de 

caminhos e trilhas bifurcadas. Sendo assim, o uso de hiperlinks na notícia corresponde a um 

contributo para alargar o conhecimento do usuário, pois a mente humana trabalha por 

associações (LEÃO, 2005). O Manual de Diretrizes de Comunicação do Governo Federal 

assim orienta os produtores de conteúdo noticioso acerca dos hiperlinks (BRASIL, 2014, p. 

91): 

Ofereça o máximo de informações de qualidade em textos breves, que abram 

caminho para outros conteúdos, como links internos e externos. Textos com galeria 

de fotos, vídeos, áudios, infográficos, artes e mapas aumentam o tempo de 

navegação dentro daquela página e contextualiza o internauta sobre aquele tema. 
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Categoria F – Quanto à Personalização 

De acordo com o Dicionário Aurélio, o termo “personalizar” significa: “Adaptar às 

preferências ou necessidades do usuário”31. O conceito “adaptar” está incorporado à reflexão 

da personalização dos sites, tanto que, no final do século XX, cravou-se o conceito de 

“hipermídia adaptativa” com a finalidade de desenvolver técnicas para promover a adaptação 

de conteúdo hipermidiático às expectativas, necessidades, preferências e desejos dos usuários 

(BUGAY, 2008). 

Num contexto de supervalorização das hipermídias,quando se verifica os diários 

digitais ainda utilizando linguagem semelhante a dos jornais impressos, a saída pode ser 

insistir na individualização como o futuro do jornalismo online (QUADROS, 2001). A ideia é 

entregar para o consumidor um conteúdo adequado e ajustado ao seu estrito interesse, 

acessado no momento, no lugar e sincronizado ao perfil imposto pelo internauta. A gráfico 

abaixo (nº12) aponta os principais fatores para a aplicação das ferramentas de Personalização: 

 

Gráfico nº12 - Porque considera importante a aplicação das ferramentas de Personalização? 
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O gráfico nº 12 indica os fatores de relevância para se aplicar os recursos de Personalização 

no site institucional. Do universo de sete (7) “Jornalistas” entrevistados, três (3) apontam 

“Fator Ético” como determinante para a implantação deste tipo de ferramentas. “Já passou da 

hora de personalizar, atendendo as pessoas portadoras de deficiência. A gente tem que pensar 

em inclusão, implantando, por exemplo, mecanismos de leitura de textos”, argumenta um 

Jornalista, segundo o qual, “incluir é ético”. Para outro pesquisado (1), o “Fator Político” 

                                                
31  O termo “Personalizar” encontra-se em Dicionário Aurélio de Português online. Disponível em: 

https://dicionariodoaurelio.com/ Acesso em: Nov/2017. 

https://dicionariodoaurelio.com/
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deveria provocar a Personalização. “Estas ferramentas favorecem a democracia”, disse o 

defensor do vetor político. 

O “Fator Técnico” é citado por outros dois (2) Jornalistas como definidor do mérito deste 

mecanismo. “É importante porque a seletividade existe para tudo e o internauta pode buscar o 

que mais lhe agrada ou como ele quer saber”, alega um entrevistado. 

Categoria G – A relação entre ética e aplicação dos recursos de hipermídias 

 

 Nas últimas décadas, cresceu no Brasil a consciência para a construção de um modelo 

ético de gestão pública fundamentado na interação e na permeabilidade entre o governo e a 

sociedade (AMORIM, 2000; PAULA, 2005). Amplia, no ritmo do surgimento de novas 

tecnologias de comunicação, as demandas para a implantação de uma administração pública 

orientada pela ética dialogante, participativa e transparente (CARNEIRO, 1998), na qual os 

serviços prestados pelos canais de comunicação governamentais, terminantemente o conteúdo 

jornalístico, têm relevo e consequências na sociedade. 

Considerando este contexto, depois de investigar o uso dos mecanismos de hipermídia 

no site do IFSULDEMINAS, busca-se averiguar a relação entre o conceito de ética 

profissional e a aplicação dos recursos de hipermídia na produção de conteúdo jornalístico do 

portal institucional. Pergunta-se aos Jornalistas: “Usar os mecanismos hipermidiáticos o faz 

um profissional mais ético no serviço público”?  

 

Gráfico nº 13 - Usar os mecanismos hipermidiáticos o faz um profissional mais ético no serviço público? 
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O gráfico anterior (nº 13) revela o quanto é forte a conexão feita por esses 

profissionais entre a consciência ética e a adaptação da principal ferramenta de comunicação 

da instituição pública à linguagem hipermidiática. No contexto histórico da comunicação de 
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massa (LÉVY, 200), para grande parte dos pesquisados, o uso dos instrumentos de hipermídia 

os fazem profissionais mais éticos. “Quanto mais ferramentas nós tivermos para organizar a 

informação, estaremos sendo mais éticos, pois a notícia vai atingir o público acostumado à 

esta linguagem, de maneira mais eficiente e clara”, menciona um entrevistado. O gráfico 

acima (nº 13), ao içar o uso dos mecanismos hipermidiáticos como um dos encarregados pela 

ampliação da ética na comunicação pública, prospecta a percepção dos Jornalistas quanto à 

competência profissional de cada um para o fomento de uma comunicação configurada à 

democracia e à cidadania (MENDES, ANDRADE JÚNIOR, 2010), além de impulsionarem 

os valores contidos no Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros: como a liberdade, o 

pluralismo, a clareza e a verdade (CHRISTOFOLETTI, 2008). 

As respostas indicadas no gráfico nº 13 estão logicamente respaldadas pelo resultado 

obtido no item seguinte desta pesquisa (Gráfico nº 14), pois exterioriza um possível 

comprometimento dos Jornalistas quanto à urgência da aplicação dos dispositivos 

hipermidiáticos. Questiona-se: “O Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 

Poder Executivo Federal evidencia a seguinte normativa: ‘É vedado ao servidor público: 

deixar de utilizar os avanços técnicos e científicos ao seu alcance ou do seu conhecimento 

para atendimento do seu mister’ (BRASIL, 2015). Frente a este marco legal, você busca usar 

os avanços tecnológicos proporcionados pela hipermídia para o melhor atendimento do 

público”? O gráfico a seguir (nº 14) revela um presumível esforço dos profissionais da 

comunicação do IFSULDEMINAS para aproximar a instituição pública do cidadão por meio 

do uso das TIC contemporâneas no canal de comunicação, pois ética não é apenas discurso, 

mas uma maneira de fazer as coisas, um modo de decidir (ZAJDSZNAJDER, 1994), 

pensando na lei e no outro (HONNETH, 2003).  
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Gráfico nº14 - Você busca usar os avanços tecnológicos proporcionados pela hipermídia para o melhor 

atendimento do público? 
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Esta nova maneira de fazer jornalismo, impulsionada pelo cenário de inovação, 

hibridismo e convergência tecnológica (PASSARELLI; JUNQUEIRA, 2012), requer do 

profissional do serviço público uma ressignificação dos métodos, a fim de estabelecer esta 

conversação com os nativos digitais (PRENSKY, 2001) e com o cidadão imerso na cultura da 

sociedade da informação (MIELNICZUK, 2015). O manuseio dos aparatos hipermidiáticos se 

impõe, pois na sociedade do espetáculo (LHOSA, 2012), quando a proliferação de “notícias 

falsas” é frequente e há um número vertiginoso de dados disponíveis na rede, o Jornalista tem 

à sua frente o desafio de organizar e tratar o conteúdo, divulgando o relevante e o socialmente 

útil (LIMA JÚNIOR, 2011). 

Desta maneira, pode-se afirmar o empoderamento do cidadão como uma das prováveis 

consequências éticas do uso dos aparatos hipermidiáticos no serviço público. Indagados sobre 

este item, os entrevistados expuseram o “Empoderamento Cognitivo/Informativo” e o 

“Empoderamento Social/Econômico” dos usuários do portal de notícias do IFSULDEMINAS 

como um dos principais efeitos éticos da aplicação da linguagem hipermidiática. Estes dois 

conceitos aqui usados podem ser compreendidos da seguinte maneira: 

 

1. Empoderamento Cognitivo/Informativo Capacidade de se informar amplamente sobre 

uma notícia e, em posse de todas as vertentes 

do fato, constrói uma opinião concisa, crítica 

e clara dispondo-se a uma decisão prática. 

2. Empoderamento Social/Econômico Busca de emancipação social e econômica e, 

por conseguinte, a conquista da dignidade 

social e econômica. 

 

Isto é, quanto mais a informação for consumida conscientemente por meio de uma 

decodificação moderna, aberta, transparente e clara (ANGÉLICO, 2012; MENDEL, 2008), 
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tanto mais o cidadão se empodera de novos conhecimentos e, assim, pode melhorar suas 

condições sociais e econômicas (BRASIL, 2014). “Tendo mais acessos a oportunidades, ele 

vai ter possibilidades de melhorar as suas próprias condições de vida por meio do estudo, por 

meio do trabalho”, aponta um dos pesquisados.  

 

Gráfico nº15 - Considera os mecanismos hipermidiáticos meios para o cidadão se empoderar? 
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Por conseguinte, é possível arguir a utilização das ferramentas de hipermídia como 

mecanismos de potencialização da ética profissional dos Jornalistas do serviço público 

federal, enquanto ela amplia e facilita o acesso dos cidadãos às informações construídas e 

geridas pelo Estado, bem como estabelece a conversação necessária para uma comunicação 

horizontal, aberta e democrática; em rede interconectada (DUARTE, 2007; WENDLING, 

1997).  

O resultado da Análise de Conteúdo, esboçado no gráfico nº 16, elucida este 

entendimento, tanto dos Jornalistas quanto dos Diretores-Gerais, enquanto o universo dos 

pesquisados é unânime em indicar o emprego dos aparatos tecnológicos hipermidiáticos como 

meio para potencializar a ética da comunicação jornalística no serviço público federal, 

compreendendo a comunicação pública como um processo circular, permanente, 

participativo, ativo, dialógico e de mútua influência (DUARTE, 2007; OLIVEIRA, 2004), 

aspectos estes inerentes à caracterização das hipermídias (SCHWINGEL, 2008). 

 

 

 

Gráfico nº16 - O uso dos mecanismos de hipermídias potencializa a ética jornalística no serviço público 

federal? 
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Pelo resultado das respostas indicadas no gráfico acima (Gráfico nº16), pode-se 

defender a confirmação da hipótese central deste trabalho científico, qual seja: a utilização das 

ferramentas de hipermídia potencializa a ética profissional dos Jornalistas do serviço público 

federal (Ver p.11). Isto é, a aplicação dos recursos de hipermídias no conteúdo jornalístico do 

site de uma instituição pública atende aos requisitos alegados no Código de Ética Profissional 

do Servidor Público Federal em destaque nesta dissertação: é dever do servidor público o 

aperfeiçoamento dos processos de comunicação e de contato com o público por meio da 

utilização dos avanços técnicos e científicos (BRASIL, 2014). 

Categoria H – Quanto às limitações 

O prognóstico decorrente da Análise de Conteúdo aponta limitações para a prática 

efetiva do uso das hipermídias no conteúdo jornalístico do IFSULDEMINAS, enquanto 

exercício rotineiro do trabalho dos profissionais das ASCOM’s. O apontamento dessas 

limitações tem por objetivo servir como indicadores para a busca de soluções, destarte, os 

sistemas organizacionais podem suscitar em si mesmo o sentido de constante autoavaliação 

(MORGAN, 1996). Ademais, a construção de uma política de informação implica na criação 

de estruturas físicas e tecnológicas, formação e capacitação de equipes e produção de 

instrumentos e planejamento de ações de comunicação (BOTELHO, 2011). 

A Análise de Conteúdo permite indicar três principais limitações:  

 

1. Limitações Técnicas: Ausência de plataformas e softwares 

próprios para a realização do trabalho, além 

de carência de ferramentas de edição.  

2. Limitações Culturais: Falta de costume, de capacitação e de 

conhecimento dos profissionais da 

comunicação para o trato eficiente das TIC 
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contemporâneas. 

3. Limitações Políticas/Econômicas: Escassez de servidores públicos gabaritados 

nas Áreas da Comunicação e da Tecnologia 

da Informação lotados nos setores exclusivos 

de produção de conteúdo jornalístico. 

 

O resultado deste ponto da investigação fica expresso no gráfico a seguir: 

 

Gráfico nº17 - Quais as principais limitações para o uso dos avanços tecnológicos da hipermídia no site 

institucional? 
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Os dados publicados no gráfico acima (nº17) explicitam as “Limitações Técnicas” 

como o principal gargalo para as ASCOM’s desenvolverem o conteúdo jornalístico sob os 

parâmetros da hipermídia. Conforme contextualiza Gradim (2007), atualmente o jornalismo é 

impactado com as novas tecnologias e está sujeito às velozes mutações tecnológicas, o que 

incentiva as instituições públicas a adequarem suas Assessorias de Comunicação e a 

ajustarem seus canais de informação aos modernos utensílios para a construção de narrativas 

jornalísticas adequadas a esta nova cultura. 

Contudo, os números especificam também o aperfeiçoamento técnico como 

concomitante à capacitação dos servidores públicos, cuja tarefa é a elaboração de conteúdo 

midiático. Pela Análise de Conteúdo, verifica-se uma provável tendência à falta de costume e 

à ausência de capacitação e aprofundamento do conhecimento dos profissionais da 

comunicação para o trato eficiente das TIC contemporâneas, o que corresponde a “Limitações 

Culturais”. Frente à contemporaneidade caracterizada pelas tecnologias, os Jornalistas são 

orientados a questionarem e a conhecerem as lógicas embutidas nas máquinas computacionais 

e nas redes telemáticas para melhor desenvolverem suas práticas no jornalismo online. Ou 

seja, a quem pratica o jornalismo hipermidiático é necessário pensar computacionalmente 
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(BOTELHO; BELA, 2006) como forma de apresentar um melhor uso dos artefatos próprios 

da comunicação virtual. 

Deve-se atender, da mesma maneira, ao aumento dos investimentos em Recursos 

Humanos. A escassez de servidores públicos gabaritados nas Áreas da Comunicação e da 

Tecnologia da Informação, lotados nos setores exclusivos para a produção de conteúdo 

jornalístico, corresponde, a nosso ver, a uma “Limitação Política/Econômica”, pois é 

depreendida e resultante de decisões administrativas. Sabe-se que a gestão das organizações 

da contemporaneidade é norteada pela racionalidade do planejamento e das estratégias 

(ZAJDSZNAJDER, 1994) e qualquer alteração de ordem estratégica repercute nas 

características estruturais da organização (MACHADO; FONSECA; FERNANDES, 1998). 

Se as instituições públicas definem a comunicação e a aproximação com os cidadãos como 

prioridade para a prestação de serviço baseado na ética do diálogo, é imperioso o investimento 

em servidores capacitados nestas áreas para garantir a transparência, o acesso à informação e 

a consolidação do sistema democrático (BRASIL, 2013). 

Categoria I: Quanto às motivações 

 

 As organizações não são como máquinas, onde os mecanismos são programados para 

se atingir resultados também programados. As organizações são formadas por pessoas 

criativas e interativas, constituídas por crenças e ideologias, além de estipularem sentidos e 

interpretações às coisas (MORGAN, 1996; BERGUE, 2010). Por isto, os sistemas 

organizacionais são complexos e requerem de todos os atores sociais envolvidos nas 

atividades a habilidade de despertar significados em outros membros do grupo para garantir a 

unidade do campo (BOURDIEU, 2014). Um grupo será tanto mais condensado, afinado e 

organizado no intento de cumprir seus empreendimentos, quanto mais motivado for para a 

cooperação, não somente racional, mas empaticamente. Uma coalizão social terá unidade para 

a realização de uma meta quando os membros internalizarem os princípios e valores próprios 

de suas atividades (FLIGSTEIN, 2001). 

 No âmbito do estudo sobre a aplicação das hipermídias no site institucional, a partir 

da conexão com as orientações éticas contidas no Código pesquisado, esta dissertação se 

propõe a refletir sobre as motivações para os Jornalistas aplicarem a linguagem hipermidiática 

neste canal de comunicação. Dentre as motivações apontadas pelos stakeholders Jornalistas 

são identificados os “Motivos Éticos” e os “Motivos Técnicos”. 

 Conceitualizam-se e compreendem-se os “Motivos” indicados da maneira 

seguinte: 
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1. Motivos Éticos Os jornalistas são motivados a implantar os 

recursos de hipermídias no site institucional a 

partir de critérios avaliativos correspondentes 

ao cumprimento da responsabilidade ética de 

melhor informar o público, aproximando-o 

das informações governamentais. 

2. Motivos Técnicos Os jornalistas são motivados a implantar os 

recursos de hipermídias no site institucional a 

partir de critérios avaliativos correspondentes 

ao melhor uso dos recursos técnicos em vista 

do aperfeiçoamento e atualização tecnológica 

do canal. 

 

 Os resultados obtidos no concernente a este item do trabalho se encontram no gráfico a 

seguir:  

 

Gráfico nº 18 - Sente-se motivado para implantar os recursos de hipermídias no site institucional? 
 

0

0,5

1

1,5

2

2,5

3

3,5

4

Motivações

Motivos Éticos

Motivos
Técnicos

Não respondeu

 
Elaborado pelo autor 

 

Verifica-se a maioria das respostas enquadrada no vetor “Motivos Técnicos”. Ou seja, 

para este grupo de entrevistados, as razões de estímulo pessoal para a aplicação desta 

inovação no site partem de critérios avaliativos correspondentes ao melhor uso dos recursos 

técnicos em vista do aperfeiçoamento e atualização tecnológica do canal. “Eu me sinto 

desafiado e vejo a necessidade de se implantar e aprender a trabalhar com novas ferramentas 

de tecnologia,” reconhece um entrevistado. A pró-atividade como elemento essencial na 

construção de um ambiente organizacional deve ser fomentada pela visão estratégica 

(WRIGHT, 2000), isto porque as organizações reúnem condições para a absorção de 

elementos culturais novos, provocadores de transformações e assimilações de novas 

tecnologias e novos comportamentos estratégicos. As instituições públicas são permeáveis a 
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elementos novos e a alteração no comportamento de seus membros é resultado de vários 

componentes, como por exemplo, a absorção de novos modelos gerenciais, além da 

emergência de novas tecnologias disponíveis no contexto cultural contemporâneo (BERGUE, 

2010). 

Para um grupo mais reduzido de Jornalistas, os “Motivos Éticos” os mobilizam para 

estabelecer a linguagem hipermidiática. “Me motiva saber que este uso faz nossa profissão ser 

mais ética, levando aos usuários uma informação transparente, útil, participativa, clara e 

eficiente”, elucida um profissional. No cenário da “Civilização do Espetáculo” (LHOSA, 

2013), em que a banalização da cultura e a generalização das informações frívolas ganham 

distinção, a apuração da consciência ética dos comunicadores do serviço público faz-se 

mister. No uso das hipermídias nos conteúdos jornalísticos do Estado, o zelo, o primor, a 

qualidade e a profundidade da notícia necessitam se sobrepor. Os “Motivos Éticos” denotam a 

profundidade com que as notícias das organizações públicas urgem ser tratadas com intento 

de afiançar a accountability ou a governança transparente (ANGÉLICO, 2012), além da 

prática de um “governo inteligente”, onde os cidadãos podem interagir, engajar e se 

comunicar a qualquer hora, em qualquer lugar, com qualquer dispositivo por meio da 

integração de tecnologias inteligentes (CARVALHO, 2014). 

4.1.2. Conteúdo jornalístico hipermidiático do site institucional e rotina de trabalho 

 

  Esta unidade investiga o uso das hipermídias na rotina de trabalho das Assessorias de 

Comunicação do IFSULDEMINAS, uma vez que as organizações enfrentam adaptações, 

mudanças e introjeções de novas maneiras de estruturação (DIMAGGIO; POWEL, 2005). Se 

analisa qual o tipo de linguagem (escrita ou audiovisual) prevalece no cotidiano da 

disseminação das notícias e as razões do predomínio deste tipo de linguagem nas informações 

divulgadas pelo site institucional. Se propõe também a refletir se o tipo de linguagem mais 

usual para desenvolver o conteúdo jornalístico é também o de mais fácil compreensão pelo 

público.  

Categoria A – Quanto à linguagem usual no site 

 

Perante a multimidialidade e a convergência tecnológica das ferramentas para a 

produção de narrativas jornalísticas (CARVALHO, 2014; SCHWINGEL, 2008; 

DALMONTE, 2009; PALÁCIOS, 2002), o estudo indica a prevalência da linguagem escrita 

como forma de divulgação do conteúdo jornalístico no site do IFSULDEMINAS. Conforme a 
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imagem ilustrativa abaixo, o modelo preponderante para a produção de conteúdo segue o uso 

de texto escrito, com fotografias incorporadas ao texto e galeria de imagens referentes à 

reportagem. De acordo com alguns dos entrevistados, o uso de conteúdo audiovisual “é raro”. 

Como se nota na imagem ilustrativa abaixo, referente a uma notícia veiculada no portal 

institucional, também não há espaço de interação entre o usuário e a instituição pública no 

concernente à notícia. 

 

Imagem ilustrativa nº1 – Parâmetro do conteúdo jornalístico atual do site 

 

Fonte:   
  

Frente à prevalência da cultura do uso da linguagem escrita no site, questiona-se os 

produtores do conteúdo jornalístico sobre as razões do predomínio desta forma de 

comunicação. 
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O próximo gráfico (nº 19) mostra a maioria dos pesquisados ajustando suas respostas 

às “Razões Técnicas” como motivos para a primazia da linguagem escrita, ao passo que, as 

repostas de outros dois grupos de Jornalistas podem ser enquadradas em “Razões 

Políticas/Econômicas” e “Razões Culturais”. 

 

Gráfico nº 19 - Razões da prevalência da escrita como linguagem do site 
 

0

0,5

1

1,5

2

2,5

3

3,5

4

Razão

Política/Econômica

Técnica

Cultural

 
Elaborado pelo autor 

 

 

 Cada um dos três vetores encontrados na Análise de Conteúdo desta resposta pode ser 

exemplificado por meio das seguintes razões apontadas com mais frequência: 

 

Razão Política/Econômica Faltam servidores qualificados para o 

trabalho de produção de audiovisual; 

Razão Técnica Falta de adaptação de softwares, bem como 

ausência de capacitação técnica e ferramentas 

de trabalho para os atuais servidores das 

ASCOM’s; 

Razão Cultural É a forma de comunicação mais tradicional; 

 

Categoria B – Compreensão do Público à linguagem 

  

Apesar de ser a linguagem predominante, a escrita não é considerada a forma de 

comunicação de mais fácil compreensão pelos produtores do conteúdo jornalístico publicado. 

O gráfico abaixo (nº 20) evidencia a consideração dos Jornalistas, segundo os quais o 

audiovisual tem maior penetração e aceitação na comunicação contemporânea. Grande parte 

dos entrevistados apontou a opção “não” para a pergunta: “Considera este tipo de linguagem 

mais usual no site como a de mais fácil compreensão”? Uma das respostas encontradas 
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exemplifica esta percepção: “Os recursos audiovisuais chamam muita a atenção dos usuários. 

Eles aguçam a curiosidade. Utilizar o audiovisual seria a forma mais fácil de levar a 

informação para o público alvo”, pois provoca o internauta a uma telepresença, à interconexão 

variada e a um banho de comunicação interativa (LÉVY, 2000). 

 

Gráfico nº 20 - Considera o tipo de linguagem mais usual de mais fácil compreensão? 
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4.1.3. Conteúdo jornalístico hipermidiático do site institucional e estratégias 
coletivas ético-profissionais 

 

Sabe-se que a postura estratégica diz respeito a como agir individualmente, 

grupalmente, nacionalmente ou internacionalmente, tendo por finalidade o sucesso ou evitar o 

fracasso (ZADSZNAJDER, 1994). Este ponto do estudo verifica os benefícios estratégicos da 

implantação das hipermídias no site institucional e a percepção dos servidores pesquisados 

sobre a mudança da lógica do “jornalismo distribucionista” para o “jornalismo colaborativo” 

(Ver p.44) em um órgão público. Analisa também como o jornalismo online é tratado nos 

processos de decisão dos Diretores-Gerais. 

Categoria A – Benefícios de se considerar as hipermídias como estratégicas 

 

A Administração Pública, como qualquer outro sistema organizacional, é permeável à 

demanda do ambiente externo. Como sistemas abertos, as organizações sofrem influência da 

cultura na qual está inserida (MORGAN, 1996). A sociedade, influenciada pela cultura de 

massa, demanda dos órgãos públicos a adequação à forma de comunicação preponderante dos 

tempos contemporâneos. Ou seja, à gestão pública é urgente refletir sobre os percursos e os 
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rumos a serem tomados, bem como sobre as metas a serem alcançadas para satisfazer o seu 

público e oferecer a ele um produto que lhe seja útil, de qualidade e que lhe faça sentido 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2005). 

Desta forma, a comunicação hipermidiática, como ferramenta de aprofundamento dos 

diálogos, pode ser uma aliada no estabelecimento de uma aproximação efetiva entre o Estado 

e a Sociedade e, portanto, contribuir para um serviço informativo ético. Ou seja, ao Estado 

cabe desenvolver a divulgação máxima, rápida, correta e justa (MENDEL, 2008). O gráfico nº 

21 ilustra os principais benefícios advindos da consideração das hipermídias como 

estratégicas para a comunicação no serviço público. Os dados obtidos apuram o “Benefício 

Ético” e o “Benefício Publicitário/ Propagandista” como as principais prováveis recompensas 

do uso estratégico das hipermídias pelas instituições da Administração Pública Federal, pois a 

elas cabe a execução do princípio da “máxima divulgação” (MENDEL, 2008, p.29).  

Os benefícios são compreendidos da maneira exposta abaixo: 

 

Benefício Ético O uso das hipermídias favorecerá as instituições da 

Administração Pública Federal estabelecerem uma 

comunicação bem-sucedida com os cidadãos, pois estes se 

engajarão nos processos de formulação das notícias, se 

empoderando das informações do Estado, fomentado o senso 

crítico, a participação e a democracia. 

Benefício 

Publicitário/Propagandista 

O uso das hipermídias permitirá as instituições da 

Administração Pública Federal se tornarem mais conhecidas 

e a darem publicidade dos seus serviços e das suas atividades 

de Pesquisa e de Extensão, consequentemente terão as 

oportunidades oferecidas mais procuradas pelos cidadãos. 

 

Examinemos os dados: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico nº 21 - Benefícios de se considerar as hipermídias como estratégicas 
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A observação dos dados apontados pelo gráfico acima (nº 21) revelam que enquanto 

os stackeholders Jornalistas consideram os elementos éticos como os principais benefícios da 

aplicação das hipermídias, os Diretores-Gerais creem ser a propaganda da instituição o 

principal proveito a ser imputado pelas hipermídias. Esta inferência conduz à seguinte 

conclusão: o “Benefício Publicitário/Propagandísta” não está desconectado do “Benefício 

Ético” e não se contrapõe a ele. Ao contrário, ambos se complementam. O cidadão, na medida 

em que toma conhecimento das oportunidades oferecidas pelas entidades da Administração 

Pública Federal para o seu proveito, passa a se envolver, a se comprometer e a se implicar 

ativamente com o órgão público, detendo o sentimento de pertencimento a ele, mobilizando-

se para a participação na complexa dinâmica dos serviços prestados pelo Estado. Como atesta 

Mattelart (2003), qualificar-se para a informação contemporânea não significa persuadir o 

público, mas sim, fornecer-lhe espaços de interação, diálogo e imersão no conteúdo 

disseminado. A comunicação pública pressupõe um processo de negociação aberta, própria 

das sociedades democráticas (MATOS, 2007). 

 

Categoria B – Do “jornalismo distribucionista” para o “jornalismo 
colaborativo” 

Quando se pensa estrategicamente, há a necessidade de se considerar as ideias, as 

propostas, as diretrizes e os apontamentos para as soluções dos prognósticos dos problemas 

elencados. Somado a esta consideração, faz-se necessário também analisar a dinâmica 

envolvida para se implantar determinadas medidas práticas (MEIRELLES, 2000).  

O cenário atual de fomento das hipermídias e da comunicação no ciberespaço (LÉVY,  

2011), mobiliza o jornalismo a repensar seus métodos e a dar novos contornos à sua prática, 
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superando o modelo tradicional, triangular e hierárquico de comunicação fundamentado nos 

conceitos de autor, obra e espectador (LEÃO, 2005) para assumir o protótipo de uma 

comunicação circular, participativa e colaborativa, na qual autor, obra e espectador se 

interagem mutuamente. A contemporaneidade e os mecanismos de comunicação em rede, 

oriundos deste novo tempo, implantam nos sistemas jornalísticos a passagem do conceito 

“distribucionista” de notícia, onde quem fala é somente o emissor, para uma lógica 

“colaborativa”, onde a notícia é proposta, elaborada, checada e atualizada em sistemas 

abertos, possibilitando a participação dos cidadãos (PRIMO; TRÄSEL, 2006). 

O gráfico subsequente (nº 22) indica o ponto de vista dos Jornalistas a respeito da 

implantação do “Jornalismo Colaborativo” em um órgão público. 

 

Gráfico nº 22 - O que pensa sobre a aplicação do “Jornalismo Colaborativo” em um órgão público? 
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 Os dados contidos no gráfico acima (nº 22) desvelam um putativo alto grau de 

“preocupação” dos Jornalistas do IFSULDEMINAS quanto a aplicação do conceito de 

“Jornalismo Colaborativo” em um órgão público. Eles retratam sentimentos de “incerteza” e 

de “desconfiança”, uma vez que do universo de sete (7) entrevistados, seis (6) usam 

expressões como “perigoso”, “utopia”, “complicado”, “difícil” e “terra sem lei” para 

adjetivarem este mecanismo. A percepção de inviabilidade do “Jornalismo Colaborativo” 

pode ser ilustrada por meio da opinião de um dos pesquisados: “Isto é muito perigoso. Eu 

tenho receio com esse mecanismo porque a gente não sabe quem está do outro lado, quais as 

intenções, as ideologias”. Esta interpretação pode ser derivada da tensão causada pela ampla 

abertura à participação dos usuários nos processos de elaboração da informação, própria do 

“Jornalismo Colaborativo”, na qual há uma descentralização no processo de elaboração, 

publicação e atualização da notícia e a forte presença e manutenção da cultura do “modelo 
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transmissionista” de jornalismo, formatado pelo método tradicional de distribuição da 

informação, quando o Jornalismo exercia a função exclusiva de intermediar o contato do 

público com a informação (PRIMO; TRÄSEL, 2006) 

Há, por isto, uma presumível precaução quanto a este método estabelecida no 

frequente aparecimento, nas respostas dos entrevistados, do termo “necessidade de impor 

regras”. Dentre as regras indicadas para tornar viável a implantação deste novo conceito de 

jornalismo no serviço público, os entrevistados apresentam algumas sugestões concatenadas 

nas duas propostas abaixo: 

 

1. Definir pessoas da comunidade escolar para 

integrar uma Rede de Comunicadores com 

acesso à manipulação do conteúdo jornalístico 

do site. 

2. Criar mecanismo de filtro ou moderação 

nos possíveis espaços públicos do site 

destinados a acrescentar mais informações 

referentes às notícias. 

 

Estes critérios de “controle”, confrontados com as características da hipermídia 

elencadas pela literatura exposta nesta pesquisa, conduzem a um questionamento: a aplicação 

destas ferramentas de “definições de pessoas” e “filtro”, demandadas por parte dos 

entrevistados, propiciará a abertura plena para a conversação e para diálogo entre a instituição 

pública e a sociedade, conforme defendem os pensadores das hipermídias? Esta indagação se 

apresenta como pertinente, pois como anuncia a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

todas as pessoas têm direito à liberdade de opinião, sem interferência (Artigo 19). 

Todavia, outra parte dos entrevistados considera o “Jornalismo Colaborativo” como 

inovação nos órgãos da Administração Pública Federal e como ferramenta para a 

potencialização da ética por meio de um conteúdo jornalístico justificados aos parâmetros da 

sociedade da informação. “É extremamente pertinente passar para a lógica colaborativa. O 

engajamento e a interação do público são necessários”, argumenta um entrevistado. No 

serviço público, o desenvolvimento de inovações, em especial no campo das TIC 

contemporâneas, é ação ética, pois garante o fortalecimento da transparência, do acesso à 

ampla informação e, portanto, consolida a democracia (ANGÉLICO, 2012; BRASIL, 2013). 
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Categoria C – As hipermídias nos processos de decisão 

 Nas situações do diaadia, os gestores públicos enfrentam ocasiões desafiantes para a 

tomada de decisões éticas. Elementos complexos como sistemas de valores e de crenças, 

possibilidades de perdas, ganhos, além de reconhecimento social e profissional sustentam a 

complexidade destas circunstâncias cotidianas (MASIERO, 2013). Este emaranhado de 

elementos é resultado, por exemplo, de inúmeras percepções, racionalidades limitadas dos 

agentes envolvidos nos processos decisórios e das metanarrativas construídas em torno de 

uma decisão (KUROSKI, 2002). Esta complexa teia de crenças e de metanarrativas, a 

despeito de uma decisão, pode entrar em confronto umas às outras e evidenciar diferentes 

“campos” de embate ideológico. Daí surge a inevitabilidade para o gestor dos conteúdos 

informativos interrelacioná-las e construir conversações (REED, 1999, BOURDIEU, 2014), 

com o intuito de harmonizá-las. 

 O gráfico abaixo (nº 23) explicita os multiformes aspectos de como o uso das 

hipermídias podem ser enquadrados e defendidos nos processos de decisão em um órgão da 

Administração Pública Federal, sob os diferentes enfoques do aprimoramento, pois as 

entidades públicas, enquanto são capazes de detectar um problema, também podem introduzir 

“inovações” e aperfeiçoamentos em sua rotina de trabalho. Ou seja, mesmo em meio à natural 

complexidade das diferentes crenças, ideologias e cosmovisões presentes em uma 

organização, elas estão em permanente busca de soluções (RISSARDI; SHIKIDA; 

DAHMER, 2009).  

Considerando os diferentes pontos de vista e os vários campos de embate contidos em 

um sistema, pode-se afirmar que os aspectos apontados pelos entrevistados colaboram para 

uma visão holística acerca das diferentes formas de aprimoramento das hipermídias. 

 Analisemos os números obtidos: 
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Gráfico nº 23 – Nos processos de decisão, as hipermídias devem ser tratadas sob quais aspectos de 

aprimoramento? 
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Os aspectos encontrados na fase de Análise de Conteúdo e indicados no gráfico acima 

podem ser compreendidos de acordo com os conceitos estabelecidos a seguir: 

 

Aprimoramento Técnico Estudo e aplicação das melhores ferramentas, 

dos melhores mecanismos e dos melhores 

métodos para viabilizar a implantação da 

linguagem hipermidiática no conteúdo 

jornalístico. 

Aprimoramento Legal Estudo e aplicação da legislação em vigor, 

segundo a qual a comunicação pública deve 

se ater às múltiplas formas de comunicação, a 

fim de garantir o direito de todos os cidadãos 

à inclusão na informação e o consequente 

usufruto da sociedade no concernente aos 

serviços e oportunidades oferecidas pelas 

entidades da Administração Pública Federal. 

 

Os resultados deste item do estudo, ao apontar a busca de “Aprimoramento Técnico” 

como um dos aspectos de tratamento das hipermídias mais frequentes nos processos de 

decisão dos Diretores-Gerais do IFSULDEMINAS, coincide com o momento atual da 

instituição, quando se procura ajustar o conteúdo jornalístico do site aos parâmetros 

hipermidiáticos, demandados pela sociedade da informação. Este elemento do estudo está 

conectado aos dados verificados no gráfico nº 1, onde indicam a maioria dos administradores 

como defensores da aplicação dos aparatos tecnológicos para o estabelecimento da 

interatividade entre esta instituição pública de educação e os cidadãos. A defesa do 

“Aprimoramento Técnico” deve ser entendida no contexto macro da instituição, pois os 
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processos de decisão são alicerçados nos valores inerentes a cada pessoa, onde elementos 

como a permeabilidade cultural e demandas sociais contribuem para a estruturação de um 

“modus operandi” (MORGAN, 1996; BERGUE, 2010). A inovação advinda do 

“Aprimoramento Técnico” é salientada quando um dos pesquisados argumenta: “Nós temos 

que ter um site que seja dinâmico, flexível e atrativo, que seja gostoso de ver”. A defesa do 

“Aprimoramento Técnico” nos processos de decisão é imprescindível para a viabilidade de se 

usar as hipermídias com o propósito de potencialização da ética nos órgãos da Administração 

Pública Federal, pois a qualidade das interações obtidas são mediadas por equipamentos 

(POLISTCHUK E TRINTA, 2003). 

Aliado ao “Aprimoramento Técnico” está o “Aprimoramento Legal”. O campo dos 

gestores que tutelam o “Aprimoramento Legal” defende o estudo e a aplicação da legislação 

em vigor nos processos de decisão relacionados ao uso das hipermídias pelo jornalismo da 

instituição, em atendimento a, por exemplo, o Decreto nº 5.296, de 2004, que dá prioridade ao 

atendimento às pessoas portadoras de deficiências, e ao Decreto nº 6,029, de 2007, instituinte 

do Sistema de Gestão Ética, dentre os quais apresenta como objetivo a contribuição para a 

implementação de políticas públicas, tendo a transparência e o acesso à informação como 

instrumentos para o exercício da gestão da ética pública.  
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CAPÍTULO V: PROPOSTA DE UM MODELO DE AÇÃO PARA A 
IMPLANTAÇÃO DAS HIPERMÍDIAS NO SITE DO IFSULDEMINAS 

 

Tratar cuidadosamente os usuários do serviço,  
aperfeiçoando os processos de comunicação e  

contato com o público. 

(Código de Ética Profissional 
do Servidor Público do Poder Executivo Federal) 

 

Os estudos  conectados aos resultados logrados pelo “prognóstico” do uso das 

hipermídias no site instituicional, possibilitado pela Análise de Conteúdo, permitem apontar 

propostas de um “Modelo de Ação” para a produção de conteúdo jornalístico hipermidiático 

com o intuito de potencializar a ética na administração pública do IFSULDEMINAS. Esta 

quinta seção está reservada para a indicação de propostas de implementação das hipermídias no site do 

IFSULDEMINAS como resposta à cultura contemporânea de maneira a permitir o acesso fácil, ágil, 

integral, democrático e participativo às informações produzidas pelo órgão governamental estudado. 

Essas propostas de um “Modelo de Ação” são resultado de uma análise crítica efetuado sobre 

o prognóstico possibilitado pela Análise de Conteúdo, bem como são frutos das sugestões 

apontadas pelos stakholders da entrevista em profundidade, sendo eles, Jornalistas e 

Diretores-Gerais. 

Desta maneira, este Capítulo pretende preconizar  ações práticas e concretas para os 

comunicadores e gestores do IFSULDEMINAS aplicarem no site da instituição, a fim de 

atender aos procedimentos éticos, entendendo ética como o que melhor deve ser feito para 
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atender o público (BRASIL, 2015), pois as instituições são um sistema em constante 

aprendizado e inovação (MORGAN, 1996). 

Segundo Baiocchi e Ferreira (1972), a cada prognóstico acerca das limitações sobre a 

realidade de um objeto investigado deve corresponder uma proposta para a “solução” 

daqueles limites. Conforme verificado na Categoria H do Capítulo IV (Quanto às limitações – 

Ver p.88), as principais limitações para a aplicação das hipermídias no site do 

IFSULDEMINAS são “Técnicas”, “Culturais” e “Políticas/Econômicas”.  

Assim sendo, a partir do prognóstico efetuado pela Análise de Conteúdo, pode-se 

aferir das respostas encontradas e apontar as propostas de um “Modelo de Ação” em 

categorias organizadas em “Propostas Técnicas”, “Propostas Culturais” e “Propostas 

Político/Econômicas”. Estas categorias representam o universo de ações vislumbrado por esta 

pesquisa, quando foi possível prognosticar os problemas técnicos, os elementos da cultura 

organizacional e as ações político/econômicas como os mais frequentes para a elaboração de 

um “Modelo de Ação” capaz de propor sugestões de intervenção pró-ativa (“soluções”) no 

principal veículo de informação do IFSULDEMINAS.  

A entrevista em profundidade propiciou deparar-se com respostas como “é preciso estudar 

técnicas”; “vamos sugerir mudanças”; “temos que ter infraestrutura para praticar as 

hipermídias no nosso site”. Nestas falas, por exemplo, estão embutidos componentes 

indicadores de preocupação técnica, cultural, política e econômica como elementos 

essenciais para se criar condições de efetivar as hipermídias como recursos para a 

potencialização da ética no conteúdo jornalístico. Vejamos: 

5.1. Propostas Técnicas 

 

Por “Propostas Técnicas” compreende-se um conjunto de ações para aprimoramento 

dos recursos tecnológicos com o objetivo de permitir a adequação do site às novas 

ferramentas de comunicação. Conforme o gráfico nº 17, as limitações técnicas se referem à 

principal retenção para a aplicação dos avanços tecnológicos da hipermídia no site 

institucional. Por conseguinte, recomendam-se as seguintes sugestões para o aperfeiçoamento 

técnico para a aplicação da linguagem hipermidiática no portal institucional: 

5.1.1. Adotar a produção de materiais audiovisuais e aplicá-las junto às 
reportagens escritas 

 

Como se verifica no capítulo anterior (ver Gráfico nº20), existe junto ao público 

stakeholder a interpretação e o entendimento segundo os quais à cultura da escrita, eminente 

na produção de conteúdo jornalístico do site, deve-se agregar o uso de material audiovisual 
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como forma de atingir melhor e mais eficientemente o público. “Há uma mutação hoje. Nós 

usamos muito mais mídias visuais, vídeos, áudios para nos comunicar. Espero que tenhamos 

esta junção em nosso canal de notícias”, constata um entrevistado sobre a necessária aplicação 

da convergência multimidiática.  

A maioria dos entrevistados desta pesquisa considera a linguagem escrita mais difícil 

de ser compreendida pelos internautas e aponta a “Razão Técnica” (Ver gráfico nº19), como a 

falta de adaptação de softwares, a ausência de capacitação e de ferramentas de trabalho, como 

fator determinante para a prevalência dos textos. Mas segundo este grupo de pesquisados, a 

aplicação de conteúdo audiovisual como ferramenta hipermidiática no site não implica no 

abandono do texto escrito. Pondera-se para a conexão e a convergência dos diversos tipos de 

linguagem como forma de diversificar as mídias utilizadas dentro de uma única notícia, 

oferecendo aos usuários diversas opções de estabelecimento de contato com a mensagem 

produzida pelo órgão público, como forma de democratizar a informação e empoderar o 

cidadão. Ou seja, os links aos diversos tipos de mídia (áudio, vídeo, fotografias e gráficos) 

podem colaborar para a formulação do conhecimento e do senso crítico do internauta (Ver 

gráfico nº11), pois facilita o acesso a conteúdos diversificados sobre uma mesma informação, 

além de favorecer a introjeção intelectual, portanto assegurando mais esclarecimento no 

referente aos dados envolvidos na narrativa informativa. 

Os benefícios éticos e legais para a instituição, ao implantar os recursos de multimídia 

no conteúdo jornalístico (Ver gráfico nº 10), indicam como esses utensílios da comunicação 

democratizam, incluem e tornam transparente a administração pública. 

5.1.2. Equipar as ASCOM’s com estúdios de gravação de vídeo e de áudio 

 

De acordo com a literatura exposta no Capítulo III, não se faz Jornalismo 

hipermidiático sem estrutura física e equipamentos. Por isto, há a urgência das Assessorias de 

Comunicação do IFSULDEMINAS serem equipadas com estúdio de gravação de vídeos e de 

áudio. O trabalho profissional pela adequação do conteúdo jornalístico às técnicas 

hipermidiáticas necessita de tecnologia capaz de apresentar um material de alta qualidade 

técnica. A produção de reportagens em vídeos e áudios carece de um lugar apropriado para 

este fim, aparelhado com computadores, software para edição, mesa de som, microfones, 

acesso à Internet, isolamento acústico e cenário. A aquisição desses equipamentos poderá 

provocar uma modernização na linguagem do veículo de comunicação estudado e ser um forte 

coligado para a potencialização da ética jornalística, pois a mensagem poderá ser melhor 

compreendida e decodificada pelo público contemporâneo.  
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Esta análise fundamenta-se nos dados colhidos pelos gráficos nº15 e nº16, onde mostra 

o universo total dos pesquisados a indicar o emprego dos aparatos tecnológicos como meio 

para potencializar a ética da comunicação jornalística, enquanto estes empoderam os 

cidadãos. É certo que quando a notícia é captada pelo cidadão, em posse de todas as vertentes 

dos fatos, ele é capaz de edificar uma opinião concisa, crítica e clara, amparadora de uma 

decisão prática para sua vida e para a vida da sociedade. Quando é amplamente informado, o 

sujeito encontra-se possibilitado de se emancipar social e economicamente e, por conseguinte, 

conquista a dignidade. 

5.1.3. Aplicar mecanismos de Jornalismo de “fonte aberta” ou “open source” 

 

 “Jornalismo Colaborativo”se faz com instrumentos tecnológicos de “fontes abertas” 

ou “open source”. Ou seja, o conteúdo jornalístico em um órgão público precisa ser 

construído em equipe, com a participação dos cidadãos, pois são eles os destinatários e os 

primeiros beneficiários do serviço público. “A comunicação é importante por absorver aquilo 

que a sociedade está sentindo. O que o repórter escreve não é a verdade total. É um recorte do 

seu ponto de vista que sempre é parcial. A participação de mais pessoas ampliaria a verdade”, 

argumenta um entrevistado. Indica-se para o exercício do “Jornalismo Colaborativo” nas 

instituições do Estado a abertura de códigos de acesso às páginas noticiosas para as pessoas 

comprometidas na atividade publicada acrescentarem novos dados à notícia, com a finalidade 

de ampliar as informações e os pontos de vista referentes à reportagem. É fato que a abertura 

indiscriminada de acesso à página de elaboração da notícia é utópica, pois nem todos os 

cidadãos estão implicados responsável e eticamente com a informação. Por isso, o Jornalismo 

“open source” poderia ser um experimento no órgão público, na medida em que oferece os 

códigos de entrada às páginas de elaboração da notícia aos membros da comunidade escolar 

consorciados à uma referida informação, com o propósito deles também serem autores da 

notícia. O emprego do conceito de Jornalismo “open source”, primeiramente, em caráter 

experimental nos órgãos públicos se justifica dado ao alto grau de “preocupação”, “incerteza” 

e “desconfiança” dos administradores do portal institucional no referente a este modelo de 

produção da informação e à cultura do “Jornalismo Transmissionista” fortemente atada à 

rotina de trabalho das ASCOM’s. A descentralização própria do modelo “Colaborativo” de 

elaboração da informação é vista como inviável por cerca de 40% dos entrevistados (Ver 

gráfico nº 22). Contudo, sua viabilidade total é aprovada por 20%, enquanto outros 40% a 

aprovam por meio da estipulação de regras, como a indicada acima, ou seja, a abertura de 

códigos de acesso às páginas de formulação da notícia somente para membros da comunidade 
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escolar envolvidos na atividade publicada, impondo critério para acesso à manipulação do 

conteúdo noticioso. 

5.1.4. Publicar “aba” para recepção de material jornalístico produzido pelo 
cidadão 

 

De acordo com os dados colhidos e estruturados pelos gráficos nº 3 e nº4, os usuários 

do site do IFSULDEMINAS têm o hábito de participar da elaboração da notícia enviando 

fotos, vídeos e texto. Este costume, no entanto, pode ser dimensionado por meio de canais de 

incentivo a esta prática já existente. Para o cidadão se sentir motivado para participar da 

produção do conteúdo jornalístico institucional é necessário saber e ter conhecimento da 

abertura do canal de comunicação para esta cooperação. Sugere-se para isto, acrescentar na 

página principal do site uma “aba” para a recepção de material jornalístico enviado pelo 

cidadão. Esta “aba” pode estar linkada a uma página onde o usuário encontrará alguns campos 

para preenchimento, como no exemplo abaixo:     

 

Nome do usuário: 

Endereço de e-mail: 

Assunto da Reportagem: 

Texto da Reportagem: 

Fotos da Reportagem: 

Vídeo da Reportagem: 

5.1.5. Abrir campos para a publicação de opinião dos usuários no rodapé da 
notícia 

 

Conforme exposto no Capítulo III (ver p.41), a interatividade entre o canal de notícia e 

os internautas é uma das principais características das hipermídias. Os dados obtidos por esta 

pesquisa e publicados no gráfico nº 5 esboçam a necessidade de implantação de novas 

técnicas de interatividade e a abertura para a publicação das opiniões dos usuários é uma 

delas. “O usuário exercitar um posicionamento crítico frente à uma notícia gerida pelo poder 

público é saudável para a democracia”, corrobora um pesquisado. 

A abertura à exposição livre e democrática das opiniões dos cidadãos, quanto às 

informações publicadas pelo serviço público e o diálogo transparente entre a sociedade e as 

instituições do Estado propiciadas por este utensílio tecnológico, é um meio real, legítimo e 

ético para se concretizar no cotidiano da produção jornalística a orientação do Código de 
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Ética do Servidor Público Federal quanto ao dever deste de “aperfeiçoar os processos de 

comunicação e de contato com o público” (BRASIL, 2014), objeto desta pesquisa. Para 

garantir o uso ético deste espaço, entretanto, orienta-se a gerência do campo de interação pela 

a equipe da ASCOM. 

Desta maneira, ainda que desafiante, verifica-se a indispensabilidade da abertura do 

conteúdo jornalístico do IFSULDEMINAS à exposição do pensamento e da opinião dos 

usuários como maneiras de fomento da democracia e de ampliação do espectro interpretativo 

da informação. Ao acessar a notícia, o usuário poderá expressar o seu ponto de vista e 

conectar-se também à perspectiva do universo dos internautas envolvidos e interessados 

naquele conteúdo. Assim, o serviço público de produção da informação é exercido conforme a 

sua finalidade primeira: o estímulo à cidadania. 

5.1.6. Aplicar mecanismos de filtro e de moderação nos espaços de participação do 
internauta  

 

Com o objetivo de assegurar a veracidade e a precisão da informação, bem como a 

idoneidade das opiniões, este espaço de publicação de opiniões e de diálogo participativo com 

o cidadão, no entanto, deve ser administrado com “cautela”, por meio da aplicação de 

mecanismos de filtro e de moderação. A Análise de Conteúdo indica na cultura da 

organização pesquisada uma forte preocupação em torno desta ferramenta. A regularidade do 

uso do termo “cautela” nas respostas referentes a este item apontam para a necessária 

aplicação da moderação no espaço de comentário público. A “cautela” na aplicação desta 

ferramenta indica, não a exclusão do seu uso, mas uma utilização equilibrada para se evitar 

“exageros, inverdades e desonestidades nas opiniões”, de acordo com um pesquisado. 

 Por deter o conhecimento das leis e obter os princípios éticos da comunicação, esta 

ferramenta estará sujeita à moderação da equipe da ASCOM para se garantir um uso prudente 

e equilibrado. A aplicação deste “filtro” tem por objetivo submeter os comentários destinados 

ao conteúdo noticioso, bem como as informações agregadoras das notícias, ao crivo ético e à 

checagem da ASCOM. Ou seja, a decisão para se publicar um comentário ou uma notícia 

extra procedente dos usuários, caberá à uma equipe e não somente ao Jornalista responsável 

pela produção da notícia. A moderação a cargo de um grupo de profissionais assegura uma 

visão ampla a respeito do assunto.  

Frente aos valores éticos e democráticos defendidos pelos Códigos, bem como pela 

literatura hipermidiática, e, ao mesmo tempo, considerando a cultura organizacional defensora 

da cautela em relação ao “Jornalismo Colaborativo” propõe-se, então, que esse processo tenha 
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“caráter de moderação exercido por um grupo de colaboradores” (PRIMO; TRÄSEL, 2006, 

p.14/17). Aconselha-se a implantação de uma política de moderação conjunta entre os 

membros da ASCOM e, quando possível, contando também com membros da comunidade 

acadêmica ativos nos processos de comunicação, para impedir avaliações injustas, conforme 

corrobora um pesquisado: “não se pode censurar uma participação, sob o ponto de vista 

ideológico de quem detêm o poder na instituição”. 

Sendo assim, as propostas apontadas neste trabalho deixam em aberto as seguintes 

indagações: pode o Jornalismo do serviço público desenvolver suas atividades de acordo com 

os parâmetros do webjornalismo participativo, onde a fronteira entre produção e leitura de 

notícias não pode ser demarcada ou não existe, (PRIMO; TRÄSEL, 2006; QUADROS, 

2005)? Pode o Jornalismo do serviço público desenvolver suas atividades segundo as 

orientações dos Códigos de Ética, nos quais os cidadãos devem participar sempre, sem 

ingerência do Estado na emissão de suas opiniões? 

Para a aplicação das ferramentas de interatividade e participação algumas ações 

práticas foram indicadas pelos entrevistados como forma de viabilização desta inovação no 

site institucional. O gráfico nº 5 mostra as ações práticas sugeridas como necessárias para a 

aplicabilidade desta característica hipermidiática, cuja finalidade não se limita à leitura do 

conteúdo (FERRARI, 2016), mas à experiência de diálogo em canais “abertos” de 

comunicação (LEÃO, 2005).  

5.1.7. Elaborar um Projeto de Extensão, fundamentado no conceito de “Jornalismo 
Colaborativo” 

 

Uma das missões do IFSULDEMINAS é estabelecer parcerias com a comunidade 

externa à instituição, planejando, desenvolvendo, controlando e avaliando as políticas de 

integração e de intercâmbio com o setor produtivo e a sociedade em geral.32 É pertinente 

acrescentar a estas ações um projeto de formação e de conhecimento da comunidade externa 

sobre os conceitos de “Jornalismo Colaborativo”, considerando os valores da democracia e da 

participação cidadã. “Penso que a elaboração de um Projeto de Extensão, aplicando os 

conceitos de Jornalismo Colaborativo, seria uma iniciativa bacana para testar a viabilidade 

deste modelo”, sugere um entrevistado. Esta iniciativa aperfeiçoaria o processo de 

comunicação e de contato com o público estabelecido no Código de Ética Profissional do 

Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal (BRASIL, 2014), enquanto estimularia a 

sociedade para a participação na elaboração da informação do Estado, promovendo a 

                                                
32 https://portal.ifsuldeminas.edu.br/index.php/extensao 
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responsabilidade com a contribuição do envio de dados fundamentados na realidade, bem 

como a consciência crítica e a cidadania. 

5.1.8. Adequar o site institucional aos sites governamentais brasileiros 

 

Atualmente, os gestores e produtores de conteúdo jornalístico dos sites dos campi do 

IFSULDEMINAS analisam e estudam a migração do Portal institucional para a Identidade 

Padrão de Comunicação Digital do Poder Executivo Federal33,  pois segundo um dos 

entrevistados estes “dialogam com as novas tecnologias, favorecendo o engajamento do 

público.” Desta informação colhida, pode-se aferir também uma presuntiva referência à 

urgência de estudos e análises técnicas acerca da adequação do site institucional ao Portal 

Institucional Padrão proposto pela Secom, bem como dos possíveis benefícios éticos 

resultantes desta iniciativa. “Estamos migrando nosso portal para o modelo de site proposto 

pelo Governo Federal”, lembra um dos pesquisados.  

Com a Identidade Padrão, o Governo busca garantir o acesso a todos, 

independentemente da forma ou dispositivo de conexão, assegurando a acessibilidade digital. 

Lançado em 2014, esta plataforma tem como um dos objetivos “padronizar as soluções 

digitais dos órgãos públicos federais e alinhar as informações com foco no cidadão” 

(BRASIL, 2014, p.07), por meio de uma identidade visual e conteúdo editorial acessível.  

Com a finalidade de estruturar uma comunicação clara e rápida ao público-alvo, o 

Manual de Diretrizes de Comunicação Digital do Governo Federal orienta para a rotina de um 

trabalho conjunto entre a equipe de conteúdo (que produz textos, vídeos, imagens e áudios), 

arquitetura de informação (que hierarquiza a disposição desses conteúdos em uma página), 

informática (que garante a infraestrutura necessária para a navegação) e a equipe de arte (que 

harmoniza a disposição desse conteúdo), “evitando que a homepage e capas internas tornem-

se ‘pesadas’, sem qualquer atrativo e de difícil navegação para o visitante (BRASIL, 2014, 

p.54).  

Esta indicação, válida para as ASCOM’s das entidades da Administração Pública 

Federal providas de equipes robustas no referente a recursos humanos e a recursos técnicos, 

pode também servir de inspiração para as ASCOM’s do IFSULDEMINAS desprovidas de 

equipes compostas por diferentes profissionais, conforme indica o gráfico nº 5 acerca na 

                                                
33  O Portal Institucional Padrão é uma infraestrutura de portal desenvolvida com base nos eixos 

Conteúdo, Arquitetura da Informação e Identidade Visual. O modelo permite que o portal de cada órgão seja 

reconhecido como propriedade digital do Governo Federal, gerando um ambiente detentor de credibilidade junto 

aos internautas. Fonte: http://www.secom.gov.br/atuacao/comunicacao-digital/identidade-digital-1/portal-

institucional-padrao. Acesso em: nov./2017. 

http://www.secom.gov.br/atuacao/comunicacao-digital/identidade-digital-1/portal-institucional-padrao
http://www.secom.gov.br/atuacao/comunicacao-digital/identidade-digital-1/portal-institucional-padrao
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necessidade de se investir em Recursos Humanos. Esta orientação impulsiona os Jornalistas 

do IFSULDEMINAS para o trabalho em parceria com o setor de NTIC, pois são os servidores 

deste setor, responsáveis por supervisionar as atividades de tecnologia da informação, além de 

analisar e elaborar projetos relacionados à Tecnologia da Informação, disponibilizando 

infraestrutura e sistemas de permissão de informatização dos processos administrativos e 

pedagógicos. 

O Manual de Diretrizes de Comunicação Digital do Governo Federal publica um 

“Modelo Padrão” acerca da veiculação do conteúdo noticioso. A imagem ilustrativa abaixo 

mostra como deve ser a organização da notícia na página virtual: 

 

Imagem Ilustrativa nº2 – Modelo Padrão proposto pela Secom 

 
 

Fonte: http://www.secom.gov.br/pdfs-da-area-de-orientacoes-gerais/internet-e-redes-sociais/diretrizes-

comunicacao-digital-governo-federa-jan2014.pdf-1 
 

1. Nome da Área Interna (Editoria) 

2. Título da Notícia 

3. Linha Fina (descrição) da notícia 

4. Autor da Notícia 
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5. Dados da Publicação 

 

Observa-se destas orientações uma ênfase aos aspectos visuais da notícia como a 

obrigatoriedade do chapéu (uma palavra-chave colocada acima do título de um texto), do 

título, da linha fina (ou subtítulo), além do próprio texto em si e da seção (área interna ou 

editoria) na qual aquele texto está gravado. O Manual menciona também o uso de recursos 

hipermidiáticos para o conteúdo textual ficar atraente para o visitante do site (BRASIL, 2014, 

p. 58): 

 

Recursos esses que vão de fotos e infográficos, a vídeos e postagens em redes 

sociais. Também é possível indicar conteúdos relacionados diretamente com o tema 

daquela notícia e que ficarão posicionados na coluna à direita do texto. São os 

portlets de conteúdos relacionados. Por exemplo, um texto que aborde a ação de um 

determinado programa do governo federal poderá vir acompanhado de uma galeria 

de fotos sobre aquele programa específico, um áudio com declarações de um 

beneficiário e uma galeria de vídeo com demais realizações promovidas por aquela 

iniciativa. 

 
 

Como se nota, a proposta favorece uma comunicação dinâmica e interativa com os 

usuários. Contudo, ressalva-se que aspectos fundamentais para a efetiva implantação da 

linguagem hipermidiática no conteúdo noticioso estão ausentes do Manual, como por 

exemplo, espaços para a livre manifestação da opinião do internauta pelo site e a implantação 

de instrumentos técnicos fomentadores do chamado “Jornalismo Colaborativo” também 

denominado “open source journalism” (BRAMBILLA, 2005; QUADROS, 2005) ou 

jornalismo de “fonte aberta”. Apesar do avanço na forma e no método da veiculação da 

notícia, verifica-se um enquadramento da proposta ao “modelo transmissionista”, pois 

mantém “bem demarcada a barreira entre a redação/edição de notícias e os internautas” 

(PRIMO; TRÄSEL, 2006, p.2/17). 

5.1.9. Disponibilizar o conteúdo do site em plataformas para dispositivos móveis 

 

As tecnologias de computação móvel encontram-se em evolução e correspondem ao 

paradigma dominante da computação e da informação. De acordo com um dos 

entrevistados,“hoje vemos nossos alunos se informando pelo celular. Não se pode abdicar 

desta ferramenta”. Para fazer chegar o conteúdo informativo do órgão público aos seus 

usuários é necessário explorar as características técnicas de smartphones e tablets, criando 

linguagens, formatos e novas possibilidades de libertar o leitor para um consumo 

personalizado das notícias (CANAVILHAS, 2012). Daí a necessidade da produção do 
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conteúdo jornalístico do IFSULDEMINAS explorar a linguagem audiovisual como utensílio 

para a democratização do acesso e do conhecimento acerca dos serviços oferecidos à 

sociedade pela instituição. “Não é necessário abandonar a cultura da escrita, própria de nosso 

site. É necessário agregar formas novas de se comunicar com o consumidor contemporâneo 

de informação”, assinala um pesquisado acerca do uso de nova linguagem e novas 

ferramentas da informação. 

5.1.10. Categorizar o mecanismo de “Busca” 

 

Sugere-se, a partir do prognóstico de que o site não oferece ao usuário a divisão das 

notícias armazenadas no portal em categorias para facilitar o encontro, a necessidade de se 

classificar o mecanismo de “busca” por áreas de interesse do usuário. “Se para nós que 

estamos acostumados com o portal já é difícil, para quem está fora da instituição é ainda mais 

dificultoso”, comentou um dos pesquisados. Os Sistemas de Recuperação de Informações são 

a interface entre uma coleção de recursos de informação e uma população de usuários; e 

desempenham as seguintes tarefas: aquisição e armazenamento de documentos; organização e 

controle desses; e distribuição e disseminação aos usuários (SOUZA, 2006). 

Apesar de aplicar as ferramentas de armazenamento e “busca” (Ver gráfico nº9), nota-

se no site da instituição uma demanda para o aprimoramento das mesmas. Atualmente o site 

oferece um campo para digitação de uma “Palavra-Chave” e, ao clicar em “Busca”, o usuário 

se depara com todo o conjunto de informações referentes àquela palavra. Para este 

aperfeiçoamento, indica-se o recurso de “categorização dos assuntos” nos mecanismos de 

“Busca”. Isto permite uma melhor organização para o usuário conseguir encontrar com mais 

facilidade os assuntos desejados a partir de uma “Palavra-Chave”. Ou seja, se o cidadão 

precisa se informar sobre “cursos” o site poderia apresentar-lhe o caminho para chegar onde 

necessita por meio de “categorias” relacionadas a este assunto. Como no exemplo abaixo: 

 

Palavra-Chave: “Curso”  

Categorias: 1. Cursos oferecidos pela instituição 

 2. Resultado de Vestibulares 

 3. Notícias sobre “Cursos” 

 4. Projetos de Extensão dos “Cursos” 
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5.1.11. Trabalhar o conteúdo do site em link com as mídias sociais 

 

O site da organização pesquisada oferece aos internautas, em seus conteúdos 

jornalísticos, a opção de acessar a informação por meio das redes sociais. As páginas de 

conteúdo noticioso no site institucional apresentam a ferramenta de botões de acesso às 

variadas mídias sociais, nas quais o usuário, ao clicar, poderá compartilhar a informação na 

rede social, bem como publicar comentários acerca daquela notícia. Há que se intensificar o 

uso das mídias sociais, pois elas oferecem a possibilidade de um debate aberto e plural, onde 

todos os que detêm a necessária literacia e meios podem participar na criação e difusão de 

informação. Esta participação pressiona agentes políticos e determina a agenda da informação 

(CARDOSO; LAMY, 2011). A publicação nas redes sociais compele os profissionais 

responsáveis pela produção de conteúdo jornalístico para a adequação à linguagem própria 

desses canais. A produção de vídeos curtos para comunicar as oportunidades oferecidas pela 

instituição de ensino à sociedade é um meio eficiente para estabelecer uma comunicação com 

os internautas. “Somos uma instituição pública que oferece cursos, oferece vagas para cursos 

técnicos, superiores e de pós-graduação. Nossa atividade-fim é o ensino. O maior interesse 

nas noticias que a gente publica são as oportunidades”, destaca um entrevistado, enfatizando a 

urgência da produção de conteúdo de fácil decodificação pelos usuários. “Os vídeos curtos, 

pensados para consumo nas redes sociais são extremamente compreendidos pelo público”, 

defende outro pesquisado. 

5.1.12. Adotar plataformas de acesso à informação para as pessoas com 
deficiência, introduzindo ferramentas de personalização e de inclusão 

 

A informação para ser democrática é um produto de posse de todos os membros da 

sociedade, sem exclusão ou discriminação. Ademais, considerando a ética como atitude de 

pensar no outro e como compaixão, cabe aos gestores do canal de conteúdo informativo de 

uma instituição pública o resguardo, o cuidado, a criação e a manutenção de meios suficientes 

para a notícia ser apossada e introjetada por todos, inclusive àqueles com deficiência. Desta 

maneira, sugere-se a instalação de programas de leitura de textos para as pessoas com 

deficiência visual, bem como instrumentos de comunicação em libras para os cidadãos surdos. 

“A pessoa tem que conseguir ler, escutando ou vendo”, aponta um entrevistado. Introduz-se 

aqui a aplicação do conceito de “hipermídia adaptativa” (BUGAY, 2008), enquanto irá 

personalizar e adaptar o site às necessidades de cada usuário. 
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Ao analisar o gráfico nº 12, verifica-se a prática da “personalização” ou da 

“adaptação” do site como atendimento a fatores éticos, políticos e técnicos do serviço de 

informação no setor público. Assim, a consideração do acesso de pessoas com deficiência às 

notícias institucionais impulsiona a ética, posiciona politicamente o órgão público a favor 

dessas minorias e aperfeiçoa a técnica, pois será necessário abandonar o “lugar comum” da 

comunicação escrita para agregar novas tecnologias que favoreçam a inclusão deste perfil de 

usuário às informações geridas pelo Estado. 

Somado à esta análise, de acordo com o gráfico nº23, nos processos de decisão, as 

hipermídias devem ser tratadas pelos gestores sob os aspectos de aprimoramento legal, 

compreendendo este aspecto como atendimento da legislação em vigor, como por exemplo, o 

Decreto nº 5.296/2004, segundo o qual a comunicação pública deve se ater às múltiplas 

formas de informação, a fim de garantir o direito de todos os cidadãos à inclusão nas notícias. 

Um dos gestores alinhados a este pensamento enuncia: “Temos que atender a legislação a 

respeito da acessibilidade para deficientes visuais e para surdos e mudos”. Desta maneira, 

orienta-se a comunicação pública à produção de conteúdo por meio de múltiplas formas de 

comunicação, a fim de garantir o direito de todos os cidadãos à inclusão, implantando técnicas 

como, por exemplo, janela com intérprete de LIBRAS e a descrição e narração em voz de 

cenas e imagens (BRASIL, 2004), como forma de atestar o acesso amplo às informações do 

Estado, conforme orientam as normativas éticas e legais. 

5.1.13. Desenvolver ou aprimorar softwares para a edição de conteúdo 
jornalístico hipermidiático 

 

A lei 11.892 de 29 de dezembro de 2008 cria os Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia com foco “na promoção da justiça social, da equidade, do 

desenvolvimento sustentável com vistas a inclusão social, bem como a busca de soluções 

técnicas e geração de novas tecnologias” (BRASIL, 2008). Desta forma, a vocação dos 

Institutos Federais é gerar novas tecnologias. Assim, o IFSULDEMINAS poderá contribuir 

com as instituições públicas federais ao propor o estudo de um projeto de desenvolvimento ou 

aprimoramento de software para a edição de conteúdo jornalístico hipermidiático. 

  O desenvolvimento ou o aprimoramento de softwares para edição de conteúdo 

jornalístico a partir do modelo de hipermídias, em que mecanismos e ferramentas para a 

introdução de vídeo, áudio, texto, hipertextos e espaço para interação com o internauta se 

convergiriam em única tela é emergente. Este produto convergente para a edição será útil para 
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os trabalhos das Assessorias de Comunicação das organizações públicas, onde o uso desses 

recursos de hipermídia ainda é escasso.  

  As motivações que criam o estímulo para o desenvolvimento de um projeto de 

software em uma organização geralmente são dadas a partir de problemas, oportunidades ou 

necessidades. Para atingir o seu objetivo, o desenvolvimento de um software deve contemplar 

os seguintes itens (ENGHOLM JR, 2010): 

a) Contribuição e benefícios dados pelos investimentos propostos; 

b) Alinhamento da proposta com o negócio da organização; 

c) Como construir e sustentar o software proposto; 

d) Custo total; 

e) Retorno do investimento; 

  Ademais, o desenvolvimento do software deve aplicar a metodologia do “Índice de 

Valor de Negócio”, uma ferramenta desenvolvida pela Intel cuja finalidade é: 

a) Medir o impacto corporativo do projeto na estratégia da instituição e em suas 

prioridades; 

b) Medir como o investimento vai utilizar ou melhorar a infraestrutura existente; 

c) Medir o nível de investimento e o valor presente do projeto; 

 À criação deste software deve suceder todas as etapas defendidas por esses teóricos 

com o propósito de assegurar o seu contínuo aperfeiçoamento. 

5.1.14. Implantar o sistema “SACI” 

 

 Em 2004, foi criado na UFSCar o Sistema de Apoio à Comunicação Integrada 

(SACI). O produto é descrito como “um software de gestão de informações, conteúdos, 

produtos e veículo de comunicação” (BOTELHO, 2011, p.41). A criação possui duas 

interfaces: a primeira dá acesso restrito para os jornalistas que produzem os materiais 

informativos e a outra interface está disponível para toda a comunidade universitária a fim de 

que possam ser solicitados quaisquer tipos de divulgação. O SACI permite o registro dos 

contatos com a imprensa, recebimento de solicitações de divulgação e produção de notícias 

para rádio, Internet, releases e revistas, além de outros mecanismos conforme assinala Botelho 

(2011, p.41): 

 

Na prática, o sistema armazena e centraliza acesso a informações a partir da 

utilização de banco de dados; disponibiliza novos canais de comunicação com 

público externo; automatiza processos manuais, burocráticos e técnicos; define 

papéis para usuários; integra-se com veículos de divulgação, portais, listas de e-mail, 
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redes sociais; integra-se de forma transparente aos sites das assessorias; 

disponibiliza acesso via Web ; e promove controle de qualidade em cada etapa da 

produção: solicitação, criação, conclusão, edição, revisão, publicação, clipping e 

feedback. 

 

 

 Dada a eficiência comunicacional do SACI, o sistema foi implantado pelas 

ASCOM’s de outras instituições de ensino como a UFPR, a UFMT e a Ufop, além do 

processo de instalação do software ter sido iniciado em universidades federais como a do 

Tocantins (UFT), de Alagoas (Ufal), do Rio Grande do Norte (UFRN) e no Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP), para os quais já foi feita 

transferência do código-fonte (BOTELHO, 2011). 

 O SACI corresponde à uma inovação na gestão da comunicação no setor público e, 

por isso, a sua incorporação ao “Modelo de Ação”, aqui expresso, é uma ferramenta de 

potencialização da ética do serviço público de Jornalismo, pois o Sistema, mais do que um 

software, é um conceito de trabalho colaborativo, enquanto facilita o acesso e a participação 

da sociedade nos processos de elaboração e de consumo da informação do Estado, somado 

aos recursos tecnológicos, nele empregados, para agilizar a formulação e a divulgação 

transparentes dos atos das instituições públicas. 

5.1.15.  Arquitetura da página de conteúdo jornalístico 

 

Por meio de algumas prática do “Modelo de Ação” proposto acima vislumbra-se, por 

meio do quadro nº7 (abaixo), uma sugestão de como a página de conteúdo jornalístico do 

IFSULDEMINAS poderá ser estruturada atendendo aos elementos refletidos anteriormente 

que são, a nosso ver, indispensáveis para a potencialização da ética jornalística no serviço 

público. O modelo apresentado contempla o uso de recursos multimidiáticos e de 

convergência, os hiperlinks, a interatividade, o conceito parcial de “Jornalismo 

Colaborativo”34 e as ferramentas de inclusão à informação como necessários à proposta de 

efetivação da ética do Jornalismo em uma entidade do Estado. Por este modelo, defende-se 

um adequado ajustamento na arquitetura das páginas informativas de modo a garantir a 

participação e a colaboração dos usuários na formulação da notícia, bem como o acesso de 

todos os cidadãos às informações como preservação da democracia. 

 

Quadro 7- Arquitetura da página de conteúdo jornalístico 

                                                
34 O termo “parcial” é aqui necessário, pois como se verificou na coleta de dados  a aplicação do conceito de 

“Jornalismo Colaborativo” ou “open source” no Jornalismo do serviço público deve ser ainda experimental e 

criteriosa com a finalidade de resguardar a correção das informações. 
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Elaborado pelo autor 

5.2. Propostas Culturais 

 

Por “Propostas Culturais” entende-se a aplicação de um conjunto de ações de mudança 

e criação de novos hábitos a serem incorporados na rotina de trabalho com o intuito de 

introduzir as hipermídias na cultura da comunicação organizacional. O gráfico nº 17, onde se 

detecta um prognóstico sobre as principais limitações para a efetivação da linguagem 

hipermidiática no site, também indica as “limitações culturais” como obstáculo para a 

efetivação dos avanços tecnológicos da hipermídia no site institucional. Estas “limitações 

culturais” podem ser interpretadas como falta de costume, de capacitação e de conhecimento 
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dos profissionais da comunicação para o trato eficiente das TIC contemporâneas. Por isso, é 

mister a indicação de ações que visem a superação destas objeções e, assim, constituam as 

hipermídias como um “modus operandi” para aqueles que detêm a competência da produção 

de conteúdo noticioso. Estas ações devem impulsionar os Jornalistas a encontrarem, em si 

mesmos e nas estratégias da organização, os motivos que os avivem para o exercício rotineiro 

das produções hipermidiáticas e introduzam esta forma de contato com o público na cultura 

jornalística da instituição. Sendo assim, recomendam-se as seguintes sugestões práticas para o 

fomento da cultura hipermidiática no portal institucional: 

5.2.1. Estudar e pesquisar  as técnicas hipermidiáticas 

 

As transformações de um hábito e a mudança de uma cultura no concernente ao uso de 

equipamentos se dão por meio do esclarecimento e do conhecimento das funcionalidades dos 

dispositivos tecnológicos. O gráfico nº 18 desvenda os “Motivos Técnicos” como a principal 

motivação para os Jornalistas do IFSULDEMINAS aplicarem os aparatos tecnológicos 

hipermidiáticos na rotina de trabalho. Esses profissionais se mostram motivados a adotar os 

recursos hipermidiáticos instados por critérios avaliativos correspondentes ao melhor uso dos 

meios técnicos em vista do aperfeiçoamento e atualização tecnológica do canal. “O uso desses 

recursos técnicos na reportagem faz a gente ver o resultado instantaneamente. Mas é preciso 

saber manusear esta técnica”, constata um pesquisado. 

 Para isto, indica-se a realização de cursos sobre adaptação de linguagem em diversas 

mídias, aprofundando o conhecimento e capacitando os profissionais das ASCOM’s para o 

uso desse repertório tecnológico. Esta reciclagem poderá vivificar os profissionais das 

ASCOM’s para o sentido ético da utilidade cotidiana da linguagem hipermidiática no site. Os 

Jornalistas, ao deterem o conhecimento sobre o manuseio das técnicas das hipermídias, 

poderão utilizá-las com desenvoltura, pois a Análise de Conteúdo (Ver gráfico nº14) 

manifesta uma presumível preocupação desses profissionais para a imputação da cultura 

hipermidiática no site. Ao serem perguntados sobre iniciativas pessoais para a aplicação dos 

recursos hipermidiáticos no portal, 100% dos Jornalistas entrevistados responderam 

positivamente à busca pessoal de aplicação dos avanços tecnológicos proporcionados pela 

hipermídia para melhor atendimento do público na rotina de trabalho, faltando-lhes apenas 

capacitação técnica. “Busco aplicar esses recursos. Mas temos que estudar mais as técnicas 

para podermos desenvolver um trabalho profissional”, defende um entrevistado.  

Verifica-se, com clareza, neste grupo stakholder, a consciência da necessária formação 

permanente em torno deste tema. Ou seja, o cenário de inovação e de convergência 
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tecnológica impulsiona o profissional da comunicação para uma ressignificação dos métodos 

utilizados no serviço público. Esta nova significação pode ser interpretada como um 

redirecionamento das práticas adotadas para a veiculação da informação. Se no período em 

que esses profissionais fizeram o estudo da Graduação em Jornalismo as ferramentas da 

hipermídia estavam em fase embrionária, atualmente elas ganharam a hegemonia na 

comunicação. Ou seja, os Jornalistas do serviço público são desafiados hoje a dominar esta 

linguagem. Isto será possível mediante circunstâncias de estímulo ao estudo e à pesquisa, pois 

conforme mostra o gráfico nº 2, o principal motivo para a não abertura do espaço de 

interatividade no conteúdo jornalístico do portal de notícias do IFSULDEMINAS é cultural. 

5.2.2. Promover campanhas pedagógicas conectando os princípios defendidos 
pelo Código de Ética do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal à 
aplicação dos recursos tecnológicos de hipermídias 

 

A ética no setor público não pode ser estimulada por práticas punitivas, mas por meio 

de ações estratégicas pedagógicas (BRASIL, 2015) que visem fundamentar o comportamento 

do servidor nos princípios da excelência. As campanhas pedagógicas, no âmbito da ética no 

serviço público, podem ser uma valiosa ferramenta para se prevenir possíveis falhas, defeitos 

e limitações no produto oferecido à sociedade, pois os servidores, revestidos da consciência e 

da sensibilidade ética, se esforçarão para apresentar o melhor serviço e produto ao cidadão.  

No contexto da sociedade da informação, o uso dos aparatos técnicos, conforme 

destaca o Código de Ética do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, para melhor 

informar a comunidade, se impõe. Ou seja, os serviços de comunicação prestados pelo Estado, 

para atender os marcos da ética, devem se ajustar à melhor tecnologia oferecida pela ciência. 

Esta pesquisa verifica a necessidade de se expandir o conhecimento dos Jornalistas acerca do 

Código de Ética do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, pois do universo dos 

pesquisados nenhum deles apontou “conhecer bem” as orientações desse marco legal. 

Considerando as duas alíneas do Código de Ética, objetos desta investigação, e o 

desenvolvimento tecnológico da comunicação contemporânea afere-se uma ligação lógica 

entre “ética” e uso dos mecanismos hipermídiáticos (Ver gráficos nº 13 e 16). Ou seja, os 

Jornalistas evidenciam que quando aplicam a linguagem hipermidiática nas reportagens, a 

ética do serviço público é potencializada (hipótese central desta investigação), bem como se 

auto-avaliam “mais éticos” quando elaboram as notícias configurando-as às características da 

hipermídia, pois a mensagem pode se tornar mais disseminada, compreendida, participativa e, 

portanto, democratizada. O incentivo ético é, então, uma das motivações dos Jornalistas para a 
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implantação dos meios hipermidiáticos no site institucional, enquanto propicia o cumprimento 

das responsabilidade naturais à profissão, quais sejam, informar amplamente o público, 

aproximando-o com mais eficácia das informações governamentais. 

Sendo assim, a gênese para a cultura hipermidiática no portal institucional passa 

também pela expansão do conhecimento do Código de Ética, pois este poderá intensificar e 

fomentar a cultura hipermidiática no site, enquanto conecta a consciência ética dos servidores 

responsáveis pela elaboração de conteúdo jornalístico às inovações tecnológicas da 

informação. A compreensão e a assimilação das concepções éticas defendidas pelo Código 

poderão ser efetivas por meio de campanhas pedagógicas de divulgação dos valores contidos 

nestas orientações formuladas pelo Estado brasileiro (BRASIL, 2014).  Para a execução 

dessas campanhas pedagógicas orienta-se, por exemplo, a formulação de frases de 

conscientização e o envio das mesmas para os e-mails dos comunicadores do 

IFSULDEMINAS, bem como a publicação nas telas das TV’s indoor35, distribuídas pelos 

campi. 

5.2.3. Promover cursos de atualização em legislação 

 

A legislação em torno dos temas ética no serviço público, além de direitos e deveres 

concernentes ao acesso à informação, é ampla e merece aprofundamento e pesquisa36. A 

realização de cursos referentes a estes assuntos, destinados aos servidores das ASCOM’s, 

certamente incutiria na cultura da organização debates periódicos e avaliações recorrentes em 

torno da aplicação das hipermídias no site do IFSULDEMINAS. Estes cursos são estratégicos 

para mobilizar as argumentações e as prováveis buscas de inovações práticas na linguagem do 

conteúdo jornalístico e, ao mesmo tempo, estariam fundamentados no aprimoramento dos 

aspectos da legalidade e da eticidade do serviço público. “Conheço bem pouco as orientações 

dos Códigos de Ética e como interpretar a legislação referente à informação”, reconhece um 

dos entrevistados. A promoção de reciclagem referente à legislação poderia incitar os 

servidores públicos da área da comunicação para a busca da implantação de novas tecnologias 

                                                
35 TV Indoor é uma tecnologia usada para comunicação interna da instituição. Diversas telas são distribuídas 

pelos campi do IFSULDEMINAS com o objetivo de publicação das informações mais relevantes à comunidade 

escolar. 
36  Dentre a legislação a ser estudada se encontra: Decreto nº 1.171/1994 (Código de Ética Profissional do 

Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal); Lei nº 12.527/2011 (Acesso à Informação); Decreto nº 

6.029/2007 (Sistema de Gestão da Ética do Poder Executivo Federal); Decreto nº7.724/2012 (Regulamenta a Lei 

nº 12.527/2011 ); Resolução nº1/2000 (Procedimentos para apresentação de informações); Decreto nº 

5.296/2004 (Dá prioridade ao atendimento às pessoas portadoras de deficiência). 
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de diálogo e de interação com o público, uma vez que, de acordo com o gráfico nº1, a maioria 

do público stakholder considera importante o uso dos mecanismos de interatividade no site. 

5.2.4. Promover o serviço conjunto entre os setores de TIC e ASCOM 

 

Um dos apontamentos mais comuns para as prováveis soluções de implantação da 

cultura hipermidiática no site do IFSULDEMINAS, encontradas na fase de Análise de 

Conteúdo desta pesquisa, é a necessidade de se estabelecer um trabalho conjunto entre os 

setores de TI e as ASCOM’s. Quaisquer intervenção e aplicação das ferramentas de 

hipermídia na linguagem do conteúdo jornalístico do portal dependem da conflagração entre 

as competências dos servidores lotados nos setores de Tecnologia da Informação e de 

Assessoria de Comunicação, bem como a união entre as técnicas em posse desses dois 

setores. Esta demanda fica explícita na argumentação de um dos entrevistados: “O trabalho 

conjunto entre a ASCOM e o setor de TI equilibra as competências. Enquanto os Jornalistas 

elaboram o conteúdo hipermidiático, os técnicos de TI descobrem os mecanismos para o 

conteúdo chegar até a sociedade”. 

Por isto, há a necessidade de se incentivar a cultura de um trabalho em “rede” entre os  

departamentos citados. Se os Jornalistas conhecem as técnicas da linguagem para o 

estabelecimento de uma comunicação participativa, objetiva, colaborativa e dialógica, 

conforme dita a literatura referente às hipermídias e os Códigos de Ética do Estado brasileiro, 

por outro lado, os profissionais do campo da Tecnologia da Informação dispõem de cognição 

sobre sistemas de comunicação digital a serem adotados para viabilizar as práticas 

hipermidiáticas. 

Este trabalho conjunto poderia ser viabilizado pela organização das atividades dos dois 

setores em um local ou ambiente de serviço comum, onde, cotidianamente, estes servidores 

estariam em contato próximo. Esta medida poderia facilitar a busca de soluções e a troca de 

conhecimentos, criando a unidade de campo de atuação, visando uma mesma finalidade: a 

construção de mecanismos facilitadores de fluxo de comunicação entre a instituição e a 

sociedade. 

5.3. Propostas Políticas/Econômicas 

 

Outros indicadores relativos às limitações acerca do emprego das hipemídias são de 

natureza Políticas/Econômicas (Ver gráfico nº17). Ou seja, ações que envolvem decisões 

administrativas e impactos financeiros estão incluídas no “Modelo de Ação” requerido por 
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esta pesquisa. Frente a este prognóstico apresentam-se as “Propostas “Políticas/Econômicas” 

como ações de fomento a decisões administrativas e, ao mesmo tempo financeiras, favoráveis 

à implantação dos mecanismos hipermidiáticos no site institucional, sendo elas: 

5.3.1. Ampliar a equipe de servidores da ASCOM 

 

Verifica-se como um forte elemento dificultador da viabilidade das hipermídias a 

escassez de servidores públicos gabaritados nas áreas de Comunicação Social lotados no setor 

exclusivo para a produção de conteúdo jornalístico (Ver gráfico nº17). Apura-se, a partir daí, 

a necessária decisão Econômica/Política dos gestores do IFSULDEMINAS para a busca da 

criação de novos códigos de vagas para o cargo de Jornalista a serem preenchidos mediante 

concurso público. Com o reduzido número de servidores públicos graduados em Jornalismo, a 

produção de conteúdo emoldurado às características das hipermídias, atendendo o “valor 

notícia”, ficam prejudicadas. Ou seja, ainda que uma reportagem seja reconhecida pela 

pertinência à comunidade, a sua publicação instantânea, por exemplo, pode ficar 

comprometida pela ausência de profissionais envolvidos em sua elaboração, como indica o 

gráfico nº6. Ademais, como se nota, (Ver gráfico nº5), o grande volume de trabalho destinado 

aos poucos servidores da ASCOM impede a execução da produção de conteúdo informativo 

hipermidiático. O conteúdo jornalístico da instituição, produzido de acordo com as 

orientações da literatura das hipermídias, poderá ser efetivado mediante a urgente ampliação 

das equipes das ASCOM’s, pois a existência de capital humano proporcionará a elaboração de 

volumes maiores de informações rápidas, ágeis e participativas, atendendo os aspectos legais 

e profissionais (Ver gráfico nº 7), na qual a beneficiária será a sociedade. 

5.3.2. Instituir um Grupo de Estudos em Hipermídias 

 

O uso das hipermídias pela ASCOM necessita ser institucionalizado. Para isto, sugere-

se a criação de um Grupo de Estudos em Hipermídias no IFSULDEMINAS, com a finalidade 

de atualização sobre os recursos técnicos, o desenvolvimento de linguagem, as leis e os 

benefícios de se criar a cultura hipermidiática na produção de conteúdo jornalístico da 

instituição. Este Grupo de Estudos pode ser oficializado pelo PDI do IFSULDEMINAS 

(p.12).: 

 

O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) propõe um conjunto de parâmetros 

para construir um IFSULDEMINAS melhor [...] É um documento que funciona de 

forma semelhante a um planejamento estratégico. Possui informações pedagógicas, 

mas se fundamenta na literatura de planejamento estratégico [...] O PDI deve ser 
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usado para subsidiar decisões futuras, não para substituí-las. É um documento que 

não serve para decidir agora o que será feito [...] Ele traça parâmetros gerais e sugere 

abordagens e metas que auxiliarão decisões futuras. Trata-se, portanto, de uma 

plataforma para decisões dialogadas que se processarão nos próximos cinco anos. 

Não há como antecipar os detalhes dessas decisões, mas há como antecipar as áreas 

que carecem de ações estruturantes, bem como critérios para implementá-las. 

 

 Uma vez que o PDI é elaborado a cada 5 anos, novos contextos, novas carências e 

novas demandas podem ser introduzidas neste documento. Logo, o Grupo de Estudos pode 

privilegiar a coleta de fatos administrativos, de amparo na literatura e na legislação, 

constituindo-se e apresentando diretrizes com o objetivo de se evitar que a implantação da 

cultura hipermidiática nas Assessorias de Comunicação se converta em decisões improvisadas 

ou aplicação de novas técnicas sem fundamentação no entendimento legal e sem amparo no 

contexto contemporâneo da implantação dessas novas ferramentas, não repercutindo, deste 

modo, na rotina de trabalho. Conforme constata o PDI (p.17), “o IFSULDEMINAS de fato 

não possui todos os procedimentos dos quais precisa nem tem todas suas políticas com um 

grau de solidez ideal”. Por isso, para se contribuir com a elaboração de políticas de 

comunicação com “solidez ideal”, é útil contemplar as hipermídias no PDI e isto se faz 

mediante a instauração deste debate na instituição por meio da criação de um Grupo de 

Estudos oficializado. 

5.3.3. Elaborar uma Resolução para normatizar o uso das hipermídias 

A elaboração de uma Resolução, no âmbito das TIC’s contemporâneas, tem por 

objetivo propor princípios de Governança e de Gestão, Planejamento, Diretrizes de Gestão, 

monitoramento e avaliação, bem como tratamento de possíveis divergências (RESOLUÇÃO 

Nº 76/2015). Desta maneira, a elaboração deste documento asseguraria o alinhamento das 

práticas de governança, de gestão e de uso de TIC’s contemporâneas com as estratégias de 

implantação de conteúdo jornalístico justificado aos princípios éticos da colaboração, da 

participação e do diálogo entre sociedade e Estado, além da transparência dos atos dos órgãos 

públicos. Esta Resolução poderia: I - Determinar as atividades que contribuirão para a 

sustentabilidade e o cumprimento da missão do IFSULDEMINAS no concernente à 

aproximação deste órgão público com a comunidade, por meio da informação; Prever 

mecanismos da gestão ética dos mecanismos hipermidiáticos; III. Estabelecer as diretrizes da 

organização, do planejamento e dos investimentos da área de hipemídias; IV. Definir papéis e 

responsabilidades dos atores da governança e gestão do conteúdo jornalístico hipermidiático 

no site institucional. 
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5.3.4. Criar uma rede de comunicadores  

A criação de uma rede de comunicadores envolvendo servidores e estudantes, 

recompensando-os por meio de benefícios institucionais, como bolsas e RSC37 é um 

dispositivo para ampliar as fontes de informação de acordo com os parâmetros 

hipermidiáticos. Para favorecer a elaboração de conteúdo jornalístico, segundo os moldes do 

“Jornalismo Colaborativo”, os membros desta rede poderiam receber um código de acesso às 

páginas de distribuição de conteúdo informativo com o intuito de colaborarem com a 

construção das reportagens. Este mecanismo permitiria apenas a usuários credenciados a 

manipulação das informações, de tal forma a contribuir com a descentralização da elaboração 

da notícia de maneira segura, garantindo a confiabilidade e a correção das informações. Sabe-

se que esta proposta implicaria em uma aplicação parcial do “journalism open source”, pois 

este requer uma abertura mais democrática e ampla aos cidadãos na formulação de uma 

informação. A criação da rede, por meio do credenciamento de acesso às ferramentas de 

elaboração e manipulação da notícia, é uma maneira de assegurar a participação dos cidadãos 

de forma criteriosa. 

5.3.5. Integrar à RedeIFES 

 

No contexto contemporâneo, a execução de trabalhos feitos em parceria tem 

repercutido de forma positiva nos resultados (ZAJDSZNAJDER, 1994). Em agosto de 2008, a 

Andifes aprovou a criação de uma Rede de Comunicação entre as Instituições Federais de 

Ensino Superior. A iniciativa funciona numa perspectiva convergente de uma rede interativa e 

colaborativa de comunicação horizontal para a permuta de conteúdo audiovisual pela Internet. 

É crucial adotar uma articulação para a participação nesta rede como estratégica política de 

incremento das hipermídias no portal do IFSULDEMINAS, enquanto se verifica que a 

maioria dos entrevistados do público stakeholder Diretores-Gerais interpreta a publicidade e a 

propaganda (Ver gráfico nº21) como benefícios de se considerar as hipermídias como 

estratégicas. Na medida em que os serviços oferecidos pela instituição podem ser 

compartilhados por outras instituições da Rede Federal, por meio de reportagens audiovisuais, 

as atividades desenvolvidas pelo Instituto Federal do Sul de Minas poderão ser propagadas 

                                                
37 O RSC - Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC) é um benefício acrescido aos vencimentos dos 

professores por suas experiências individuais e/ou profissionais adquiridas dentro ou fora da instituição. 

O RSC é um instrumento legal previsto na lei nº 12.772 de 28 de dezembro de 2012 e dá direito a professores 

que não tenham especialização, receberem a devida RT (Retribuição por Titulação) de especialista, assim como 

os professores especialistas receberem como Mestre, e os Mestres receberem a RT de Doutores. 
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em um espectro mais amplo. Além disso, a integração à RedeIFES permitirá o 

aprimoramento, a profissionalização e a troca de conhecimentos sobre a gestão da 

comunicação hipermidiática na instituição, dado que a RedeIFES é um projeto colaborativo e 

aglutinador de soluções para a gestão midiática (BOTELHO et al.,2016). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Para viabilizar a presente investigação foi realizada uma revisão bibliográfica acerca 

dos dois conceitos balizadores deste trabalho, quais sejam a ética e as hipermídias. Estes 

conceitos são investigados a partir do enfoque na dimensão da Administração Pública. Para 

isto, são considerados alguns relevantes indicadores de intercessão destes dois conceitos como 

o poder da democracia e a exigência da transparência pela sociedade contemporânea; além da 

demanda da interatividade e o empoderamento do cidadão pela participação provocados pelos 

mecanismos de comunicação hipermidiáticos.  

Esta estrutura contribui para a percepção da ética como elemento a ser exercitado 

cotidianamente nos processos decisórios da comunicação pública e como componente 

essencial a ser considerado na elaboração das estratégias de ação de uma organização do 

Estado, que não pode abdicar da inegável imersão da sociedade nas tecnologias do 

ciberespaço, em especial as hipermídias como ferramentas para estipular uma comunicação 

colaborativa, participativa e dialógica entre as instituições públicas e os cidadãos. 

Desta forma, perante o contexto de fomento da Ética na Administração Pública e de 

fortalecimento das TIC contemporâneas como canais de diálogo entre a Sociedade e o Estado, 

cabe aos profissionais da comunicação em instituições públicas, a lúcida consciência de que 

essas ferramentas potencializam a ética no serviço público na medida em que, pela 

implantação de um modelo colaborativo de produção da informação, empoderam o cidadão 

relacionando-o mais eficaz e abertamente aos sistemas do Estado. Ademais, a comunicação no 

serviço público carrega em sua natureza constitucional a tarefa de tornar os atos 

governamentais totalmente transparentes, além de garantir ao cidadão o seu amplo direito de 

acesso a todas as fases de elaboração da informação, pois o cenário atual exige das 

organizações públicas brasileiras um compromisso com a lisura dos atos governamentais e a 

construção de canais de comunicação eficazes, configurados à cultura contemporânea, 

capazes de inter-relacionarem os sistemas públicos e a sociedade, consolidando a democracia. 
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Assim, a natureza ética do serviço público impele à criação de mecanismos de diálogo 

e interação com a sociedade engendrando no cidadão a consciência e o conhecimento das 

origens, das consequências, das motivações e das diversas ideologias envolvidas nas decisões 

políticas e econômicas do Governo. Isto pode se dar por meio da efetivação de uma 

comunicação social configurada à ética da liberdade e do despertar do senso crítico e 

participativo e não da sujeição à lógica da dominação, do sigilo e da comunicação monolítica. 

Os conceitos adquiridos com este estudo permitem apontar a conduta ou o hábito ético 

no serviço público como decorrente da crença e do significado dado à compreensão da 

natureza do serviço à sociedade. A compreensão sobre o que de fato é o serviço público é 

edificada e construída na consciência e na prática diária do servidor público a partir do 

conhecimento e da internalização dos princípios defendidos pelos Códigos de Conduta e pela 

legislação. Por isso, a formação ética deve partir do ponto de vista pedagógico e não punitivo, 

de maneira a ser adotada e inserida como ingrediente da cultura organizacional. 

Este estudo permitiu a compreensão de que a construção do caráter ético no serviço 

público tem como resultado ações contínuas de aperfeiçoamento das técnicas, com a 

finalidade de apresentar ao cidadão as melhores ferramentas para se alcançar a cidadania. 

Certamente, a construção dos ambientes de hipermídia nos conteúdos jornalísticos virtuais 

permitirá a imersão do cidadão nos processos de elaboração da informação como resultado de 

uma política de comunicação participativa, dialógica e colaborativa.  

Contudo, a pesquisa deixa em aberto a seguinte indagação: pode o jornalismo do 

serviço público desenvolver suas atividades de acordo com os parâmetros do webjornalismo 

participativo e colaborativo, onde a fronteira entre produção e leitura de notícias não pode ser 

demarcada ou não existe (PRIMO; TRÄSEL, 2006; QUADROS, 2005)? Ainda que a 

participação da sociedade na elaboração de conteúdo jornalístico exista na cultura da 

instituição pesquisada, no entanto, ainda não se ajusta, a nosso ver, ao conceito pleno de 

“jornalismo colaborativo e participativo” (SCHWINGEL, 2008) ou ao “open source 

journalism”, pois estes requerem fontes mais abertas de intervenção do público na produção 

do conteúdo jornalístico, quando “o sujeito que lê é o mesmo que escreve” (BRAMBILLA, 

2005, p.9). Ou seja, a participação dos usuários no conteúdo jornalístico do site é mediada 

fortemente pela seleção da informação praticada pelos Jornalistas do Instituto Federal do Sul 

de Minas. Aqui pode-se introduzir um outro questionamento pertinente acerca da produção de 

conteúdo jornalístico em um órgão público: as notícias veiculadas nos sites informam sobre 

todos os fatos importantes aos cidadãos, indiscriminadamente, ou informam o que é 

ideologicamente beneficiário aos governantes da instituição? Esta pergunta pode ser ilustrada 
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na seguinte resposta encontrada na Análise de Conteúdo das entrevistas em profundidade: “A 

gente tem que passar o que a instituição quer que seja passado. Isto pode ser uma censura sob 

o ponto de vista da instituição”, assinala um Jornalista. 

Desta maneira, ao confrontar o modelo de veiculação noticiosa utilizado atualmente 

pelo site do IFSULDEMINAS com as reflexões mobilizadas pela literatura sobre jornalismo 

hipermidiático e os Códigos de Ética evidenciados neste trabalho, observa-se a conflagração 

de uma possível tensão decorrente das seguintes concepções:  

 

Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros Fundamenta-se no direito fundamental do 

cidadão de informar, de ser informado e de 

ter acesso à informação. 

Código de Ética Profissional do Servidor 

Público Civil do Poder Executivo Federal 

Legisla o dever do servidor público buscar 

aperfeiçoamentos no processo de 

comunicação e de contato com a sociedade 

por meio da utilização dos avanços técnicos e 

científicos. 

Literatura jornalística hipermidiática Defesa do “Webjornalismo Colaborativo” 

entendido como práticas noticiosas 

desenvolvidas de maneira participativa entre 

jornalistas e cidadãos. Ambos são produtores 

e leitores da informação. 

Assessorias de Comunicação de entidade 

pública 

Defesa da abertura ao diálogo e à participação 

dos cidadãos. Contudo, sinaliza para uma 

proteção da imagem da instituição, tendo 

como efeito uma provável impermeabilidade 

da instituição às opiniões e à participação da 

sociedade.  

 

Esta presumível tensão iça à seguinte reflexão, a ser aprofundada em pesquisas 

futuras: enquanto a literatura sobre jornalismo hipermidiático está alinhada aos princípios 

defendidos pelos Códigos de Ética, segundo os quais os cidadãos têm direito à participação e 

ao acesso amplo aos processos comunicacionais, os resultados da Análise de Conteúdo 

permitem apontar a presença de concepções impermeabilizadoras da instituição à sociedade 

no referente ao entendimento dos Jornalistas sobre as competências das ASCOM’s do 

IFSULDEMINAS. Estas concepções podem funcionar como “escudos” entre a entidade 

pública e os cidadãos. Na Análise de Conteúdo desta investigação, a identificação de frases 

como “a gente tem que informar o que a instituição quer”; “a população não pode criticar o 

que é falho da notícia”; “o site deve ser formal e a participação da sociedade o deixará 

informal” pode denotar uma visão emoldurada ao entendimento tradicional da comunicação, 
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quando os veículos exerciam o papel exclusivo de informar e a sociedade era mera receptora 

(LEÃO, 2005). 

No seu decurso até este momento, a investigação propiciou outras aberturas para 

futuros aprofundamentos e análises sobre a postura ética dos comunicadores das instituições 

públicas frente às novas ferramentas de comunicação introduzidas pela cultura de massa, em 

especial a Internet. Se este trabalho tem por objetivo apresentar um “Modelo de Ação”, 

configurado à ética pública, para a disseminação de conteúdo jornalístico hipermidiáticos em 

uma instituição pública de ensino, ao mesmo tempo, não tem a pretensão de apresentar 

verdades unívocas e absolutas. Ao contrário, quer ser uma oportunidade para indexar estes 

temas (Ética, Hipermídia e Administração Pública), provocar os debates oriundos do encontro 

destes conceitos e incentivar o implemento de Tecnologias da Informação e da Comunicação 

contemporâneas nas Assessorias de Comunicação da Administração Pública, capazes de 

favorecer a aproximação e de estabelecer um diálogo aberto e participativo entre o cidadão e a 

entidade do Estado.  

Considerando a teoria dos stakeholders proposta por Kuroski (2002), segundo a qual 

as estratégias organizacionais devem visar o consentimento e não a igualdade e a neutralidade 

de posição entre os grupos ou indivíduos afetados pela busca dos objetivos de uma 

organização, depreende-se dos dados colhidos e publicados por esta pesquisa o consentimento 

tanto dos Jornalistas quanto dos Diretores-Gerais, para a aplicação dos mecanismos 

hipermidiáticos no site do IFSULDEMINAS, com o intuito de potencializar a ética na 

comunicação pública. 

Por fim, a pesquisa contribuiu para evidenciar um grande desafio profissional aos 

Jornalistas e gestores das organizações do Estado, qual seja: apontar, analisar e interpretar 

quais são os limites a serem superados e quais são as formas de comprometimentos a serem 

reforçadas para favorecer o desenvolvimento e a potencialização da ética no serviço público, 

cuja aplicação sempre é dinâmica, dadas as vertiginosas mudanças da linguagem e da cultura 

contemporânea. Esta constante revisão permite o ajuste de novas ferramentas de comunicação 

às práticas do trabalho como forma de consolidação da democracia e da cidadania. Estes 

constantes ajustes efetivam a aproximação entre o indivíduo e o Estado e fazem do servidor 

público um ente em permanente elaboração ética. 
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APÊNDICE A - INSTRUMENTO DE PESQUISA 

(Entrevista com JORNALISTAS) 
 

UNIVERDIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GESTÃO DE ORGANIZAÇÕES E SISTEMAS 

PÚBLICOS 

 

Prezado (a) Profissional,  

Apresente pesquisa tem a finalidade de contribuir para o Trabalho de Conclusão de Curso 

para a obtenção do título de mestre em Gestão de Organizações e Sistemas Públicos pela 

Universidade Federal de São Carlos-SP. Ela tem por objetivo apresentar a hipermídia como 

viabilização da ética na administração pública, além de propostas de um modelo de ação 

para produção de conteúdo jornalístico em uma instituição federal de ensino, a partir da 

percepção dos jornalistas e dos gestores do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Sul de Minas Gerais (IFSULDEMINAS).  

Solicitamos sua contribuição em participar da pesquisa, respondendo livremente as questões 

abaixo. Nos comprometemos pela garantia do anonimato dos participantes. 

Muito obrigado pela colaboração! 

José Valmei Bueno (Pesquisador). E-mail: valmei.bueno@ifsuldeminas.edu.br 

Professora Doutora Maria Cristina Comunian Ferraz (Orientadora). E-mail: 

cristinacferraz@gmail.com 

Professor Doutor Rodrigo Botelho (Coorientador) . E-mail: robotelho@gmail.com 

 

O (a) Sr. (a) aceita participar de livre vontade desta pesquisa? 

( ) Sim 

( ) Não 

 

Pesquisa com jornalistas do IFSULDEMIINAS: 

Sexo: (   ) Masculino    (   ) Feminino 

Tempo de trabalho na instituição:.................(anos) 

Idade: ..........................(anos) 

Tempo de atuação como jornalista na instituição: ........................(anos) 

 

Questionário 

 

Área 1: Código de Ética Profissional do Servidor Público e hipermídias 
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1. O Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal 

apresenta como um dos principais deveres do Servidor Público: “Tratar cuidadosamente os 

usuários dos serviços, aperfeiçoando o processo de comunicação e contato com o público” 

(Seção II – Nº XIV – Alínea E). Frente a este Marco Legal, como avalia a adequação do site 

institucional à linguagem hipermidiática, nos seguintes aspectos: 

 

a) (A Interatividade) Existe espaço para o público comentar as notícias no site institucional? 

(    ) Sim       

(    ) Não 

 Qual o principal motivo para a abertura ou não deste espaço de interatividade com o 

público?......................................................................................................................................... 

 (Responda somente se marcou a opção “sim”): Como o espaço de interatividade é 

administrado? 

....................................................................................................................................................... 

 (Responda somente se marcou a opção “não”): Como o espaço de interatividade poderia 

ser administrado? 

....................................................................................................................................................... 

 

 Considera importante a implantação do espaço para comentar as notícias? 

(    ) Sim       

(    ) Não 

(    ) É indiferente 

 

 Quais os motivos de sua resposta 

acima?........................................................................................................................................... 

 

 O público participa da elaboração da notícia enviando fotos, vídeos e textos?  

(    ) Sim       

(    ) Não 

 Esta participação acontece de que maneira? 

(    ) Espontânea        

(   ) De maneira planejada com treinamentos para a comunidade     

(   ) Outro:.................................................................................................................... 

 

b) (A Instantaneidade) Os acontecimentos ocorridos no campus são noticiados 

imediatamente (instantaneamente)? 

(    ) Sim       

(    ) Não 

(   ) Às vezes 

 Se não, em média, depois de quanto tempo a notícia é 

veiculada?................................................................................................................... 

 O que determina a instantaneidade ou não do site que 

administra?............................................................................................................................. 

c)  (A Perenidade\Memória) O site oferece mecanismos de “busca” de informações? 

(    ) Sim       

(    ) Não 
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 As notícias ficam armazenadas indefinidamente no site? 

(    ) Sim       

(    ) Não 

 Se “não”, por quanto tempo elas ficam armazenadas?......................................... 

 

d) (A Convergência\Multimidialidade): Por “Convergência e Multimidialidade” entende-se 

a veiculação de notícias por meio do uso de fotografias, slides de movimento, Infográficos 

dinâmicos, áudios (podcasts), vídeo (vídeocasts) e envio de informações por celular (SMS). 

Que relação faz destes usos com a Ética da Comunicação no Serviço Público? 

....................................................................................................................................................... 

 

e) (A Hipertextualidade): Com o objetivo de aprofundar a pesquisa do internauta, abrindo a 

ele caminhos para assuntos relacionados, o site institucional pode fazer uso do recurso de 

hiperlink na notícia. 

 Na sua opinião, como o hiperlink colabora para a formação do conhecimento e do senso 

crítico do internauta? 

....................................................................................................................................................... 

 

 Quais motivos podem ocasionar o não uso de hiperlinks na notícia? 

....................................................................................................................................................... 

 

f)  (A Personalização): Esta ferramenta possibilita ao internauta escolher os assuntos que 

deseja acessar. Ou seja, o internauta pode “filtrar” os assuntos de seu interesse. Considera 

importante esta ferramenta? Porque? 

....................................................................................................................................................... 

 

g) Que relação faz do emprego dos mecanismos acima: 

 Com o exercício ético do jornalismo? 

....................................................................................................................................................... 

 

 Com o exercício ético do serviço público? 

....................................................................................................................................................... 

 

h) Na sua opinião, usar esses mecanismos o faz um profissional mais ético no serviço 

público? 

....................................................................................................................................................... 

 

i) Na sua opinião, não usar esses mecanismos o faz um profissional menos ético no serviço 

público? 

....................................................................................................................................................... 

 

 j) Avalie a relação entre esses mecanismos e o empoderamento do cidadão: 

 Considera esses mecanismos como meio para o cidadão se empoderar? 

(    ) Sim        (    ) Não 

Apresente uma justificativa para sua resposta: 

....................................................................................................................................................... 
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 Na sua opinião, pode-se afirmar que uma das funções do jornalismo do serviço público é 

empoderar o cidadão? 

(    ) Sim        (    ) Não 

Apresente uma justificativa para sua resposta: 

.......................................................................................................................................................  

 

 Quando o jornalismo do serviço público não empodera o cidadão, você considera: 

(   ) Uma grave omissão ética; 

(   ) Uma omissão ética leve; 

(   ) Não é omissão ética; 

Apresente uma justificativa para sua resposta: 

....................................................................................................................................................... 

l) O Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal 

evidencia na Seção III (Das Vedações ao Servidor Público – Alínea E) a seguinte 

normativa: “É vedado ao servidor público: e) deixar de utilizar os avanços técnicos e 

científicos ao seu alcance ou do seu conhecimento para atendimento do seu mister;”. 

Frente a este marco legal, você busca usar os avanços tecnológicos proporcionados pela 

hipermídia para o melhor atendimento do público? 

(    ) Sim       

(    ) Não 

 

 Quais avanços tecnológicos da hipermídia implantou no site institucional, no último ano? 

.......................................................................................................................................................  

 

 Quais motivos levaram à implantação desta tecnologia no site institucional? 

.......................................................................................................................................................  

 Quais os resultados obtidos? 

.......................................................................................................................................................  

 

 Apresente as principais limitações para o uso dos avanços tecnológicos da hipermídia no 

site institucional: 

....................................................................................................................................................... 

 

 Você se sente motivado a implantar os recursos de hipermídia no site institucional? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

Apresente uma justificativa para sua resposta: 

....................................................................................................................................................... 

 Para o uso das hipermídias ser instituído em uma organização pública é necessário 

sensibilizar pedagogicamente os gestores acerca dos valores contidos no Código de 

Conduta da Alta Administração Federal (Entendendo “gestores” como sendo os 

jornalistas e os Diretores Gerais dos campi). Sobre esta afirmação você: 

(   ) Concorda integralmente 

(   ) Concorda parcialmente 

(   ) Não concorda 

 

Apresente uma justificativa para sua resposta: 

....................................................................................................................................................... 
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m)  

 

 

 

 

n)  

o) Sobre as normas contidas no Código de Ética do Servidor Público Civil do Poder 

Executivo Federal que tratam do assunto “comunicação e novas tecnologias da 

informação” considera: 

(   ) Conhecer superficialmente 

(   ) Conhecer alguns trechos 

(   ) Conhecer bem 

(   ) Não conhecer 

 

Área 2: Rotina de trabalho e hipermídias 

 

 

 Qual tipo de linguagem prevalece nas informações divulgadas pelo site institucional? 

(    ) Escrita 

(    )Audiovisual 

(   ) Áudio 

 Quais as razões da prevalência desta forma de comunicação? 

................................................................................................................................................ 

 

 Considera que este tipo de linguagem mais usual no site é também a de mais fácil 

compreensão? 

(    ) Sim 

(    ) Não 

Apresente uma justificativa para sua resposta: 

....................................................................................................................................................... 

 

 

 Área 3: Práticas Coletivas Ético-profissionais em hipermídias 
a) Você interpreta a implantação das hipermídias no site institucional como estratégia 

integrante da ética do serviço público? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

Apresente os motivos de sua resposta: 
.................................................................................................................................................. 

 

b) Uma das estratégias para a implantação do jornalismo hipermidiático é mudar da 

lógica do “Jornalismo distribucionista”(notícia formulada exclusivamente pelo 

jornalista. Depois de publicada não passa por atualizações) para o “jornalismo 

colaboracionista”(notícia formulada com a participação e interação com os 

internautas. A notícia passa por um processo permanente de atualização, pois o 

internauta tem mecanismos para atualização online da informação). O que pensa sobre 

a aplicação do “jornalismo colaboracionista” em um órgão público? 

.................................................................................................................................................. 
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c) Como solucionar tecnicamente os possíveis conflitos existentes entre o “jornalismo 

distribucionista"e o “jornalismo colaboracionista”? 

.................................................................................................................................................. 

 

d) Pelo seu conhecimento, considera que as reportagens elaboradas usando os recursos de 

hipermídias podem criar crenças, valores e hábitos na comunidade escolar? Elas 

teriam mais significado para o público contemporâneo? 

.................................................................................................................................................. 

 

e) Frente à tecnologia e às novas linguagens das hipermídias, quais práticas sugere para 

os comunicadores e gestores do IFSULDEMINAS aplicarem no site da instituição, a 

fim de atender aos procedimentos éticos, entendendo ética como “o que melhor deve 

ser feito para atender o público”? 

..................................................................................................................................................  

APÊNDICE B - INSTRUMENTO DE PESQUISA 

(Entrevista com DIRETORES-GERAIS) 
 

UNIVERDIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GESTÃO DE ORGANIZAÇÕES E SISTEMAS 

PÚBLICOS 

 

Prezado (a) Profissional,  

Apresente pesquisa tem a finalidade de contribuir para o Trabalho de Conclusão de Curso 

para a obtenção do título de mestre em Gestão de Organizações e Sistemas Públicos pela 

Universidade Federal de São Carlos-SP. Ela tem por objetivo apresentar a hipermídia como 

viabilização da ética na administração pública, além de propostas de um modelo de ação 

para produção de conteúdo jornalístico em uma instituição federal de ensino, a partir da 

percepção dos jornalistas e dos gestores do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Sul de Minas Gerais (IFSULDEMINAS). 

Solicitamos sua contribuição em participar da pesquisa, respondendo livremente as questões 

abaixo. Nos comprometemos pela garantia do anonimato dos participantes. 

Muito obrigado pela colaboração! 

José Valmei Bueno (Pesquisador). E-mail: valmei.bueno@ifsuldeminas.edu.br 

Professora Doutora Maria Cristina Comunian Ferraz (Orientadora). E-mail: 

cristinacferraz@gmail.com 

Professor Doutor Rodrigo Botelho (Coorientador) . E-mail: robotelho@gmail.com 

 

O (a) Sr. (a) aceita participar de livre vontade desta pesquisa? 

( ) Sim 

( ) Não 

 

Pesquisa com Diretores-Gerais do IFSULDEMIINAS: 

Sexo: (   ) Masculino    (   ) Feminino 

Tempo de trabalho na instituição:.................(anos) 

Tempo que exerce o cargo de Diretor-Geral do campus:..............................(anos) 
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Idade: ..........................(anos) 

 

Questionário 
1. Que avaliação faz do conteúdo jornalístico do site institucional do campus onde atua 

como diretor-geral? 

...........................................................................................................................................  

2. E de outros campi? 

...........................................................................................................................................  

 

3. Como gestor, considera o conteúdo jornalístico como estratégico para o 

desenvolvimento da instituição? 

...........................................................................................................................................  

 

4. Que relação faz entre o conteúdo jornalístico da instituição e a ética do serviço 

público, considerando o “Código de Conduta da Alta Administração Federal”? 

...........................................................................................................................................  

 

5. Que relação faz entre o uso de hipermídias em conteúdos jornalísticos e a ética 

jornalística? 

...........................................................................................................................................  

 

6. Que relação faz entre o uso de hipermídias em conteúdos jornalísticos e a ética do 

gestor público (diretor-geral)? 

...........................................................................................................................................  

 

7. Considera o uso da linguagem hipermidiática como instrumento para a potencialização 

da ética na comunicação pública? Por quê? 

...........................................................................................................................................  

 

8. A implantação de ferramentas que possibilitam melhorias na linguagem do site 

institucional já foi enquadrada em “processos de decisão” da instituição? Em que isto 

repercutiu na prática? 

...........................................................................................................................................  

 

9. Caso fosse adotada uma política pública de comunicação no IFSULDEMINAS no que 

diz respeito à implantação de hipermídias no processo de elaboração de conteúdo 

jornalístico que elementos defenderia como essenciais? 

...........................................................................................................................................  

 

10. Na sua opinião, o conteúdo jornalístico do site precisa ser aperfeiçoado? Como? 

...........................................................................................................................................  

 

11. Haveria interesse em promover uma maior interatividade comunicacional por meio das 

hipermídias no campus em que desempenha o cargo de Diretor-Geral? 

........................................................................................................................................... 
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12. Pelo seu conhecimento, considera que as reportagens elaboradas usando os recursos de 

hipermídias podem criar crenças, valores e hábitos na comunidade escolar? Elas 

teriam mais significado para o público contemporâneo? 

........................................................................................................................................... 

 

 

APÊNDICE C – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

(JORNALISTAS dos campi e reitoria do IFSULDEMINAS) 
  

  

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS 

PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO - PROGRAMA DE PÓS 

GRADUAÇÃO EM GESTÃO DE ORGANIZAÇÕES E SISTEMAS PÚBLICOS 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – JORNALISTAS DO 

IFSULDEMINAS  

(Resolução 466/2012 do CNS) 

 

A HIPERMÍDIA COMO VIABILIZAÇÃO DA ÉTICA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

FEDERAL: PROPOSTAS DE UM MODELO DE AÇÃO PARA PRODUÇÃO DE 

CONTEÚDO JORNALÍSTICO NO IFSULDEMINAS 

 

Eu, José Valmei Bueno, portador do CPF nº 0894796-59, estudante do Programa de 

Pós Graduação em Gestão de Organizações e Sistemas Públicos (PPGGOSP) da Universidade 

Federal de São Carlos – UFSCar o(a) convido a participar da pesquisa “A hipermídia como 

viabilização da ética na administração pública federal: propostas de um modelo de ação para 

produção de conteúdo jornalístico no IFSULDEMINAS” orientada pela Profª Drª Maria 

Cristina Comunian Ferraz.  

A Ética das organizações e sistemas públicos exige a construção de mecanismos de 

relacionamento abertos, transparentes e democráticos entre a Sociedade e o Estado. As  

Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) contemporâneas favorecem a interatividade 

entre o cidadão e as instituições federais. Um dos meios mais eficientes para travar uma 

comunicação plural entre os indivíduos e as organizações públicas é o conteúdo jornalístico 

construído nos sites institucionais. No século XXI, quando a linguagem hipermidiática mostra 
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um poder vigoroso de influência sobre a sociedade, o Estado não pode abdicar de implantá-la 

em seus sistemas de comunicação, o que exige da gestão pública uma reorientação cultural no 

estabelecimento da conversação com os indivíduos. No contexto da aplicação das ferramentas 

disponibilizadas pelas hipermídias, as informações geradas no seio das organizações 

públicas não são elaboradas pela lógica do monólogo, mas são construídas pela diversidade 

das opiniões; e são expostas e edificadas instantaneamente no ciberespaço. Neste contexto, 

esta pesquisa tem como objeto de análise os conceitos éticos de “aperfeiçoamento do processo 

de comunicação e contato com o público” e “utilização dos avanços técnicos e científicos” 

abrigados no Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 

Federal e a conexão entre este marco legal, o conteúdo jornalístico veiculado no site 

institucional do IFSULDEMINAS e as TIC contemporâneas. O objetivo é apresentar as 

hipermídias como viabilização da ética no serviço público por meio de propostas de um 

modelo de ação para a produção de conteúdo jornalístico hipermidiático em uma instituição 

federal de ensino. Para isso, é perseguida a metodologia de pesquisa exploratória, 

fundamentalmente pela revisão de literatura e por estudo de caso mediante a execução de 

entrevistas em profundidade. Como resultado pretende-se dar resposta à pergunta: como 

aprimorar a gestão da comunicação no IFSULDEMINAS visando garantir os princípios éticos 

do serviço público federal na disseminação de conteúdo jornalístico hipermidiático? 

Você foi selecionado (a) por ser profissional efetivo do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Sul de Minas (IFSULDEMINAS), instituição onde o estudo será 

realizado. Primeiramente você será convidado a responder uma entrevista em profundidade, 

semiestruturada, com tópicos sobre diversos aspectos que envolvem três áreas ou categorias 

referente ao trabalho jornalístico na instituição, a saber: Área 1: Código de Ética Profissional 

do Servidor Público Federal e Hipermídias; Área 2: Rotina de Trabalho e Hipermídias; e Área 

3: Práticas Coletivas Ético-Profissionais.  

No primeiro momento, a pauta contendo as perguntas será enviada, por e-mail, além 

do convite solicitando a participação nas entrevistas. Neste e-mail são anexadas as pautas da 

entrevistacontendo as perguntas com a finalidade de preparar os entrevistados para o segundo 

momento desta etapa.  

O segundo momento será realizada a entrevista individual, “face a face”, com o 

objetivo de gravar as respostas e os possíveis esclarecimentos de coleta das informações 

pertinentes à pesquisa. 

O terceiro momentoé a transcrição das entrevistas para o formato de textos, com o 

objetivo de analisá-los e interconectá-los à sustentação da revisão literária para a confirmação 
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ou não das hipóteses, bem como a formulação e a indicação dos resultados finais. 

Destaca-se que após a transcrição feita exclusivamente por este pesquisador, ela será enviada 

a você para validação ou correção das respostas. 

A entrevista “face a face” será individual e realizada no próprio local de trabalho do 

entrevistado ou em outro local, se assim o preferir, combinado anteriormente com o 

pesquisador. As perguntas não serão invasivas à intimidade dos participantes, entretanto, 

esclareço que a participação na pesquisa pode gerar estresse e desconforto como resultado da 

exposição de opiniões pessoais em responder perguntas que envolvem as próprias ações e 

também constrangimento e intimidação, pelo fato do pesquisador trabalhar na mesma rede de 

ensino, atuando como jornalista na mesa instituição. Diante dessas situações, os participantes 

terão garantidas pausas nas entrevistas, a liberdade de não responder as perguntas quando a 

considerarem constrangedoras, podendo interromper a entrevista a qualquer momento. Serão 

retomados nessa situação os objetivos a que esse trabalho se propõe e os possíveis benefícios 

que a pesquisa possa trazer. Em caso de encerramento das entrevistas por qualquer fator 

descrito acima, o pesquisador irá orientá-la e encaminhá-la para profissionais especialistas e 

serviços disponíveis, se necessário, visando o bem-estar de todos os participantes. 

Sua participação nessa pesquisa auxiliará na obtenção de dados que poderão ser 

utilizados para fins científicos, proporcionando maiores informações e discussões que poderão 

trazer benefícios para a área da Comunicação e da Ética no serviço público, para a construção 

de novos conhecimentos e para a identificação de novas alternativas e possibilidades para o 

trabalho da equipe de comunicadores do IFSULDEMINAS, bem como de outras instituições 

públicas do Poder Executivo Federal. O pesquisador realizará o acompanhamento de todos os 

procedimentos e atividades desenvolvidas durante o trabalho. 

Sua participação é voluntaria e não haverá compensação em dinheiro pela sua 

participação. A qualquer momento o (a) senhor (a) pode desistir de participar e retirar seu 

consentimento. Sua recusa ou desistência não lhe trará nenhum prejuízo profissional, seja em 

sua relação ao pesquisador, à Instituição em que trabalha ou à Universidade Federal de São 

Carlos. 

Todas as informações obtidas através da pesquisa serão confidenciais, sendo 

assegurado o sigilo sobre sua participação em todas as etapas do estudo. Caso haja menção a 

nomes, a eles serão atribuídas letras, com garantia de anonimato nos resultados e 

publicações, impossibilitando sua identificação. 

Solicito sua autorização para gravação em áudio das entrevistas que será feita 

exclusivamente por este pesquisador. As gravações realizadas durante a entrevista 
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semiestruturada serão transcritas pelo pesquisador, garantindo a manutenção de sua 

fidedignidade. Depois de transcritas, as respostas serão enviadas a você para submeter à sua 

análise e validação das informações. A transcrição das gravações será realizada na íntegra 

pelo pesquisador. Essas transcrições serão comparadas para verificar a concordância entre 

elas e a gravação, garantindo a fidelidade e integridade.  

Todas as despesas com o transporte e a alimentação decorrentes da sua participação na 

pesquisa, quando for o caso, serão ressarcidas no dia da coleta. Você terá direito a 

indenização por qualquer tipo de dano resultante da sua participação na pesquisa. 

Você receberá uma via deste termo, rubricada em todas as páginas por você e pelo 

pesquisador, onde consta o telefone e o endereço do pesquisador principal. Você poderá tirar 

suas dúvidas sobre o projeto e sua participação agora ou a qualquer momento. 

 Se você tiver qualquer problema ou dúvida durante a sua participação na pesquisa 

poderá comunicar-se pelo telefone (35) 99996-6370 ou procurar pessoalmente este 

pesquisador, José Valmei Bueno, na rua Quatro, nº211, Bairro Santa Isabel, Inconfidentes-

MG, no horário das 8h às 12h e das 14h às 17h. Você receberá uma cópia deste termo onde 

consta o telefone e o endereço do pesquisador principal, podendo tirar suas dúvidas sobre o 

projeto e sua participação, agora ou a qualquer momento. 

 

Declaro que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha participação na pesquisa e 

concordo em participar. O pesquisador me informou que o projeto foi aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos da UFSCar que funciona na Pró-

Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa da Universidade Federal de São Carlos, 

localizada na  Rodovia Washington Luiz, Km. 235 - Caixa Postal 676 - CEP 13.565-905 - 

São Carlos - SP – Brasil. Fone (16) 3351-8110. Endereço eletrônico: 

cephumanos@ufscar.br 

Endereço para contato (24 horas por dia e sete dias por semana): 

Pesquisador Responsável: José Valmei Bueno 

Endereço: Rua Quatro, nº 211 – Bairro Santa Isabel - CEP: 37576-000 – 

INCONFIDENTES/MG. 

Contato telefônico: (35) 99996-6370 e-mail: valmei.bueno@ifsuldeminas.edu.br 

 

Local e data: ____________________________________________________________ 

 

        José Valmei Bueno                       ____________________________ 
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      Nome do Pesquisador     Assinatura do Pesquisador 

 

 

__________________________   ____________________________ 

Nome do Participante    Assinatura do Participante 

 

 

APÊNDICE D – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

(DIRETORES-GERAIS dos campi do IFSULDEMINAS) 
 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS 

PRÓ-REITORIA DE PÓS GRADUAÇÃO / PROGRAMA DE PÓS 

GRADUAÇÃO EM GESTÃO DE ORGANIZAÇÕES E SISTEMAS PÚBLICOS 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

 DIRETORES-GERAIS DOS CAMPI DO IFSULDEMINAS  

(Resolução 466/2012 do CNS) 

 

A HIPERMÍDIA COMO VIABILIZAÇÃO DA ÉTICA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

FEDERAL: PROPOSTAS DE UM MODELO DE AÇÃO PARA PRODUÇÃO DE 

CONTEÚDO JORNALÍSTICO NO IFSULDEMINAS 

 

Eu, José Valmei Bueno, portador do CPF nº 0894796-59, estudante do Programa de 

Pós Graduação em Gestão de Organizações e Sistemas Públicos (PPGGOSP) da Universidade 

Federal de São Carlos – UFSCar o(a) convido a participar da pesquisa “A hipermídia como 

viabilização da ética na administração pública federal: propostas de um modelo de ação para 

produção de conteúdo jornalístico no IFSULDEMINAS” orientada pela Profª Drª Maria 

Cristina Comunian Ferraz.  

A Ética das organizações e sistemas públicos exige a construção de mecanismos de 

relacionamento abertos, transparentes e democráticos entre a Sociedade e o Estado. As  

Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) contemporâneas favorecem a interatividade 

entre o cidadão e as instituições federais. Um dos meios mais eficientes para travar uma 

comunicação plural entre os indivíduos e as organizações públicas é o conteúdo jornalístico 



151 

 

construído nos sites institucionais. No século XXI, quando a linguagem hipermidiática mostra 

um poder vigoroso de influência sobre a sociedade, o Estado não pode abdicar de implantá-la 

em seus sistemas de comunicação, o que exige da gestão pública uma reorientação cultural no 

estabelecimento da conversação com os indivíduos. No contexto da aplicação das ferramentas 

disponibilizadas pelas hipermídias, as informações geradas no seio das organizações 

públicas não são elaboradas pela lógica do monólogo, mas são construídas pela diversidade 

das opiniões; e são expostas e edificadas instantaneamente no ciberespaço. Neste contexto, 

esta pesquisa tem como objeto de análise os conceitos éticos de “aperfeiçoamento do processo 

de comunicação e contato com o público” e “utilização dos avanços técnicos e científicos” 

abrigados no Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 

Federal e a conexão entre este marco legal, o conteúdo jornalístico veiculado no site 

institucional do IFSULDEMINAS e as TIC contemporâneas. O objetivo é apresentar as 

hipermídias como viabilização da ética no serviço público por meio de propostas de um 

modelo de ação para a produção de conteúdo jornalístico hipermidiático em uma instituição 

federal de ensino. Para isso, é perseguida a metodologia de pesquisa exploratória, 

fundamentalmente pela revisão de literatura e por estudo de caso mediante a execução de 

entrevistas em profundidade. Como resultado pretende-se dar resposta à pergunta: como 

aprimorar a gestão da comunicação no IFSULDEMINAS visando garantir os princípios éticos 

do serviço público federal na disseminação de conteúdo jornalístico hipermidiático? 

Você foi selecionado (a) por ser profissional efetivo do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Sul de Minas (IFSULDEMINAS), instituição onde o estudo será 

realizado. Primeiramente você será convidado a responder uma entrevista em profundidade, 

semiestruturada, com tópicos sobre diversos aspectos que envolvem as áreas ou categorias 

referente ao trabalho jornalístico e de gestão da comunicação na instituição, a saber: avaliação 

do trabalho jornalístico hipermidiático; estratégias de ação; relação ética e jornalismo; a 

relação ética, hipermídia e gestor público; a relação ética, hipermídia e jornalista; as 

hipermídias nos processos de decisão para a formulação de políticas públicas e sugestões 

práticas para a implantação das hipermídias no IFSULDEMINAS. 

No primeiro momento, a pauta contendo as perguntas será enviada, por e-mail, além 

do convite solicitando a participação nas entrevistas. Neste e-mail são anexadas as pautas da 

entrevistacontendo as perguntas com a finalidade de preparar os entrevistados para o segundo 

momento desta etapa.  
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O segundo momento será realizada a entrevista individual, “face a face”, com o 

objetivo de gravar as respostas e os possíveis esclarecimentos de coleta das informações 

pertinentes à pesquisa. 

O terceiro momento é a transcrição das entrevistas para o formato de textos, com o 

objetivo de analisá-los e interconectá-los à sustentação da revisão literária para a confirmação 

ou não das hipóteses, bem como a formulação e a indicação dos resultados finais. Destaca-se 

que após a transcrição feita exclusivamente por este pesquisador, ela será enviada a você para 

validação ou correção das respostas. 

A entrevista “face a face” será individual e realizada no próprio local de trabalho do 

entrevistado ou em outro local, se assim o preferir, combinado anteriormente com o 

pesquisador. As perguntas não serão invasivas à intimidade dos participantes, entretanto, 

esclareço que a participação na pesquisa pode gerar estresse e desconforto como resultado da 

exposição de opiniões pessoais em responder perguntas que envolvem as próprias ações e 

também constrangimento e intimidação, pelo fato do pesquisador trabalhar na mesma rede de 

ensino, atuando como jornalista na mesa instituição. Diante dessas situações, os participantes 

terão garantidas pausas nas entrevistas, a liberdade de não responder as perguntas quando a 

considerarem constrangedoras, podendo interromper a entrevista a qualquer momento. Serão 

retomados nessa situação os objetivos a que esse trabalho se propõe e os possíveis benefícios 

que a pesquisa possa trazer. Em caso de encerramento das entrevistas por qualquer fator 

descrito acima, o pesquisador irá orientá-la e encaminhá-la para profissionais especialistas e 

serviços disponíveis, se necessário, visando o bem-estar de todos os participantes. 

Sua participação nessa pesquisa auxiliará na obtenção de dados que poderão ser 

utilizados para fins científicos, proporcionando maiores informações e discussões que poderão 

trazer benefícios para a área da Comunicação e da Ética no serviço público, para a construção 

de novos conhecimentos e para a identificação de novas alternativas e possibilidades para o 

trabalho da equipe de comunicadores do IFSULDEMINAS, bem como de outras instituições 

públicas do Poder Executivo Federal. O pesquisador realizará o acompanhamento de todos os 

procedimentos e atividades desenvolvidas durante o trabalho. 

Sua participação é voluntaria e não haverá compensação em dinheiro pela sua 

participação. A qualquer momento o (a) senhor (a) pode desistir de participar e retirar seu 

consentimento. Sua recusa ou desistência não lhe trará nenhum prejuízo profissional, seja em 

sua relação ao pesquisador, à Instituição em que trabalha ou à Universidade Federal de São 

Carlos. 
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Todas as informações obtidas através da pesquisa serão confidenciais, sendo 

assegurado o sigilo sobre sua participação em todas as etapas do estudo. Caso haja menção a 

nomes, a eles serão atribuídas letras, com garantia de anonimato nos resultados e publicações, 

impossibilitando sua identificação. 

Solicito sua autorização para gravação em áudio das entrevistas que será feita 

exclusivamente por este pesquisador. As gravações realizadas durante a entrevista 

semiestruturada serão transcritas pelo pesquisador, garantindo a manutenção de sua 

fidedignidade. Depois de transcritas, as respostas serão enviadas a você para submeter à sua 

análise e validação das informações. A transcrição das gravações será realizada na íntegra 

pelo pesquisador. Essas transcrições serão comparadas para verificar a concordância entre 

elas e a gravação, garantindo a fidelidade e integridade.  

Todas as despesas com o transporte e a alimentação decorrentes da sua participação na 

pesquisa, quando for o caso, serão ressarcidas no dia da coleta. Você terá direito a 

indenização por qualquer tipo de dano resultante da sua participação na pesquisa. 

Você receberá uma via deste termo, rubricada em todas as páginas por você e pelo 

pesquisador, onde consta o telefone e o endereço do pesquisador principal. Você poderá tirar 

suas dúvidas sobre o projeto e sua participação agora ou a qualquer momento. 

 Se você tiver qualquer problema ou dúvida durante a sua participação na pesquisa 

poderá comunicar-se pelo telefone (35) 99996-6370 ou procurar pessoalmente este 

pesquisador, José Valmei Bueno, na rua Quatro, nº211, Bairro Santa Isabel, Inconfidentes-

MG, no horário das 8h às 12h e das 14h às 17h. Você receberá uma cópia deste termo onde 

consta o telefone e o endereço do pesquisador principal, podendo tirar suas dúvidas sobre o 

projeto e sua participação, agora ou a qualquer momento. 

 

Declaro que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha participação na pesquisa e 

concordo em participar. O pesquisador me informou que o projeto foi aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos da UFSCar que funciona na Pró-

Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa da Universidade Federal de São Carlos, 

localizada na  Rodovia Washington Luiz, Km. 235 - Caixa Postal 676 - CEP 13.565-905 - 

São Carlos - SP – Brasil. Fone (16) 3351-8110. Endereço eletrônico: 

cephumanos@ufscar.br 

Endereço para contato (24 horas por dia e sete dias por semana): 

Pesquisador Responsável: José Valmei Bueno 
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Endereço: Rua Quatro, nº 211 – Bairro Santa Isabel - CEP: 37576-000 – 

INCONFIDENTES/MG. 

Contato telefônico: (35) 99996-6370 e-mail: valmei.bueno@ifsuldeminas.edu.br 

Local e data: __________________________________________________________ 

 

José Valmei Bueno                       ____________________________ 

Nome do Pesquisador     Assinatura do Pesquisador 

 

 

__________________________   ____________________________ 

Nome do Participante    Assinatura do Participante 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE E – FORMULÁRIO DE ANÁLISE DE CONTEÚDO 

 

ANÁLISE DE CONTEÚDO  

 

 

FORMULÁRIO DE CODIFICAÇÃO 

 

Grupo:                                                          Codificador: 

Gestores do site do IFSULDEMINAS          (   ) Jornalistas              (  ) Diretores-Gerais 

 

ÁREA: CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL E 

HIPERMÍDIAS 

 

 

ANÁLISE DE TEXTO: ENTREVISTA EM PROFUNDIDADE 

 

Categoria A – Mecanismos de Interatividade: 

 

1. Considera importante o uso de mecanismos de interatividade no site? 

       (   ) Sim                  (   )Não  

2. Qual o principal motivo para a não abertura do espaço de interatividade no site? 

Entre os Jornalistas: 

(   ) Cultural              (   ) Técnica     

       Entre os  Diretores-Gerais 

(   ) Cultural              (    )Política 
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  3. O público participa da elaboração da notícia enviando fotos e textos? 

       (   ) Sim                    (   )Não  

4. Maneira como se dá a participação do público na composição da notícia. 

(    ) Espontânea       (   ) Planejada         (    )Das duas maneiras 

5. Ações práticas para a aplicação da interatividade: 

 (    ) Econômica/Política         (    ) Ética          (    )Técnica 

             

 

Categoria B – Mecanismos de Instantaneidade 

 

1. Os acontecimentos ocorridos no campus são noticiados instantaneamente? 

        (    ) Sim        (    ) Não       (    ) Às vezes 

2. Qual notícia tem prevalência para ser publicada instantaneamente? 

(     ) Atendem Aspectos Legais     (     )Atendem Aspectos Profissionais 

(     ) Não respondeu 

3. Quais fatores influenciam a decisão de publicar ou não uma notícia 

instantaneamente? 

(    ) Fatores Profissionais        (    ) Fatores Políticos/Econômicos 

       

 

Categoria C – Mecanismos de “Busca” e “Perenidade”? 

 

1. O site do Campus oferece mecanismos de “busca” e as notícias ficam 

armazenadas perenemente? 

       (    ) Sim        (     )Não 

 

Categoria D – Mecanismos de Convergência ou Multimidialidade 

1. Quais os benefícios da implantação dos recursos de multimídia no conteúdo 

jornalístico? 

(   ) Benefício Ético                    (   ) Benefício Legal 

 

Categoria E – Aplicação de hipertextualização 

(   ) Motivos Técnicos           (   ) Motivos Profissionais 

 

Categoria F – Mecanismos de Personalização 

1. Porque considera importante a aplicação das ferramentas de Personalização? 

(   ) Fator Ético      (   ) Fator Político         (    ) Fator Técnico         (    ) Não respondeu 

 

Categoria G – Relação Ética e Aplicação dos Recursos de Hipermídias 

1. Usar os mecanismos hipermidiáticos o faz um profissional mais ético no serviço 

público? 

(   ) Sim                      (   ) Não               (   )É indiferente 

2. Busca usar os avanços tecnológicos proporcionados pela hipermídia para o melhor 

atendimento do público? 

(    )Sim                             (    ) Às vezes 

3. Considera os mecanismos hipermidiáticos meios para o cidadão se empoderar? 

(    ) Empoderamento Cognitivo/Informativo     (    ) Empoderamento Social/Econômico 

4. O uso dos mecanismos de hipermídias potencializa a ética jornalística no serviço 

público federal? 

(   ) Sim                      (   ) Não                
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Categoria H - Limitações para uso das Hipermídias 

(   ) Limitações Técnicas     (   ) Limitações Culturais       (    ) Limitações 

Políticas/Econômicas 

 

Categoria I – Motivações para ajuste do site às hipermídias 

(   ) Motivos Éticos         (    ) Motivos Técnicos 

 

            

ÁREA 2: ROTINA DE TRABALHO E HIPERMÍDIAS 

 

Categoria A: Razões da prevalência da escrita como linguagem do site: 

(    ) Razões Políticas/Econômicas       (    ) Razões Técnicas      (    ) Razões Culturais 

 

 

Categoria B: O tipo de linguagem usual é o de mais fácil compreensão? 

(    ) Sim       (    ) Não      (    )  É relativo 

 

 

ÁREA 3: PRÁTICA COLETIVAS ÉTICO/PROFISSIONAIS 

 

Categoria A: Benefícios de se considerar as hipermídias como estratégicas: 

(    ) Ético          (     ) Publicitário/Propagandista   

 

Categoria B: Do Jornalismo Distribucionista para o Jornalismo Colaborativo 
(    ) Viável           (    )Viável, mas com regras       (    )Inviável 

 

 

Categoria C: Nos processos de decisão, as hipermídias devem ser tratadas sob quais 

aspectos de aprimoramento? 

(   ) Aprimoramento Técnico       (     ) Aprimoramento Legal        (     ) Não respondeu 

 

ÁREA 4: PROPOSTAS DE UM MODELO DE AÇÃO 

 

Categoria A: Sugestões práticas 
(    ) Técnicas                 (    )Culturais         (    ) Políticas/Econômicas 

 

 

 

ANEXO – A 

(AUTORIZAÇÃO PARA PESQUISA) 
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